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NOTA DE ABERTURA 

O conhecimento humano é adquirido, armazenado e transmitido. 

Retirar significados desse processo interactivo é aprender a transformar a nossa 

realidade. Os dinamismos e as estruturas fundamentais do pensamento e do acto 

permanecem e actuam, de uma forma continuada, na arquitectura do saber. 

Para que haja a sequenciação criadora é preciso estimulo à acção. 

A existência de lugares provocadores, em que os limites reflexivos, sobre múlti- 

plos campos da actividade intelectual e artística, se procuram expandidos para além 

do que o olhar à primeira vista alcançada, é algo de essencial e necessário. 

É um sítio assim que se pretende seja esta nossa Revista Callipole. 

Testemunhos culturais que despertam o desejo de aprender, praticar e aper- 

feiçoar são os que se querem dar a conhecer com a actividade editorial da Câmara 

Municipal de Vila Viçosa, de que decorre esta publicação. 

É com edições como esta que pretendemos também contribuir para ajudar a 

construir um Alentejo melhor, mais conhecido e compreendido. 

À forma de o exprimir, muito se deve o labor de todos os que connosco têm 

vindo a colaborar, trabalho meritório que reconhecidamente agradecemos, sem o 

qual este texto não faria sentido. 

0 VEREADOR DO PELOURO DA CULTURA 

Joaquim António Mourão Viegas 
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PRIMEIRA PÁGINA 

Dez anos na vida de uma publicação é data merecedora de registo. De facto, foi 
no ano de 1992 que esta Revista nasceu, quando a proposta apresentada ao Municí- 

pio foi acolhida com todo o entusiasmo. CALLIPOLE se chamou em homenagem à 

tradição histórica e cultural da terra que lhe serviu de berço. 

Fiel aos seus princípios e ao seu estatuto de se afirmar como «o novo areópago 

das letras, das artes, da ciência e da cultura do nosso tempo, da história e da vida», 

como dissemos então, e no espaço priviligiado da velha Callipole e destas terras de 

Entre-Ossa-e-Odiana, tem procurado cumprir, da forma mais correcta possível, os 
seus desígnios. Melhor sempre se deseja fazer e nessa intenção se prosseguirá com 

o mesmo empenho, a mesma dedicação e a mesma intensidade, comprometidos, 

além do mais, neste momento com a candidatura de Vila Viçosa a património mun- 

dial, projecto em que naturalmente a Revista também se empenhará com entusias- 

mo e conforme total disponibilidade. 

Sempre a Câmara Municipal, através dos sucessivos executivos, se mostrou 

compreensiva e interessada, prestando inteiro e efectivo apoio, integrando a Revista 
no plano da sua política cultural. Vila Viçosa e as sua gentes só ganham, com este 

projecto, quanto é certo que a CALLIPOLE já conquistou no espectro cultural de 

País um lugar digno e honroso. Para tanto muito têm contribuído, naturalmente, os 

autores - historiadores, investigadores e ensaístas com o prestígio do seu nome, 

apresentando trabalhos valiosos, enriquecedores do nosso património cultural. Não 
é de mais registar neste momento, mais uma vez, o nosso maior reconhecimento. 

1993 foi, a seguir, o ano da primeira edição de CALLIPOLE, por isso esperamos 

poder comemorar em 2004 com toda a dignidade, através de um programa à altura 
de tão importante acontecimento. 

Até lá, fica a nossa saudação amiga a quantos connosco, de uma ou outra forma, 

têm colaborado tão desinteressadamente. 

E fica também o convite para o passeio pelas páginas do presente volume, que 

nos oferece interessantíssimos trabalhos das áreas da história local e da região, das 

artes, das letras e da poesia. 

O DIRECTOR 
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Vila Viçosa: do Neolítico à Romanização 

Manuel Calado* 

1. Breve história da investigação 
Deve-se a André de Resende a primeira 

notícia sobre o santuário romano de Endové- 
lico. No entanto, foi o Duque D. Teodósio de 
Bragança quem, durante uma caçada, des- 
cobriu, nas ruínas da capela de S, Miguel da 
Mota, as primeiras lápides votivas dedicadas 
ao famoso deus pré-romano e, consciente 

Torre 

Cabeços com memórias: povoado neolítico de Bencatel 

P ! ■ 

Povoados calcolíticos da Vigária 

da relevância da descoberta, se apressou a 
comunicá-la a Resende que redigia, por essa 
altura, a sua obra "Antiquitates Lusitaniae". 

O tema tornou-se, a partir do sec. XVI, 
uma referência fundamental, no capítulo das 
religiões pré-romanas peninsulares, tendo 
sido glosado em obras diversas, de carácter 
mais ou menos erudito. 

Na segunda metade do séc. XIX, investiga- 
dores locais como Gabriel Pereira ou o ilustre 
calipoiense Padre Joaquim Espanca não resis- 
tiram ao fascínio de Endovélico, seguidos, nos 
finais do século, pelo fundador da Arqueologia 
portuguesa, José Leite de Vasconcellos. 

Foi este último quem se encarregou da 
tarefa de transferir para o actual Museu 
Nacional de Arqueologia, o pesado espólio 
epigráfico, iconográfico e arquitectónico 
que restava no local. 

* Arqueólogo 
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VIU VIÇOSA: DO NEOLÍTICO À ROMANIZAÇÃO 
Manuel Calado 

Cabeços com memórias: povoados calcolíticos do Forte do Conde 

Apesar de localizado no concelho do 
Alandroal, a história do santuário de Endo- 
vélico esteve, desde a sua fundação, intima- 
mente relacionada com Vila Viçosa, que 
mais não fosse porque o mármore, que foi a 
matéria-prima de todas peças recolhidas em 
S. Miguel da Mota, era quase certamente 
proveniente da área de Vila Viçosa. 

Para além do santuário de Endovélico, a 
arqueologia do concelho beneficiou particu- 
larmente do interesse do Padre Espanca que 
deixou notícias de um número importante 
de vestígios de época romana e até de al- 
guns monumentos funerários pré-históricos 
(antas e tholoi). 

•Já no século XX, o Padre Henrique 
Louro deu-nos a conhecer alguns sítios 

fS#' "*># 

novos, com destaque para o "castros"da 
Brioa e dos Coroados, assim como Abel 
Viana e António Dias de Deus que, em par- 
ceria, escavaram e/ou publicaram alguns sí- 
tios e monumentos funerários de vários 
tipos e épocas; é ainda de assinalar o contri- 
buto de D. Fernando de Almeida e, mais 
tarde, de José d'Encarnação, que estudaram 
epígrafes depositadas em Museus, nomea- 
damente no Museu da Casa de Bragança e 
de Jorge Alarcão que reuniu os dados dis- 
persos sobre a época romana. No início dos 

Famão 

Castelo da Afeiteira 

anos setenta, deve-se ainda a José Arnaud a 
descoberta e publicação dos povoados pré- 
históricos de Famão e Aboboreira. 

Os importantes contributos acima refe- 
ridos resultaram todos, como seria, aliás, de 
supor, de achados avulsos, sem que tivesse 
havido qualquer trabalho sistemático de 
prospecção arqueológica. 

Foi só nos finais dos anos noventa que 
se iniciou um projecto, ainda não concluído, 
de cartografia arqueológica à escala conce- 
lhia, de que resultou um número elevado de 
novos sítios arqueológicos e a reavaliação 
de alguns dos que anteriormente tinham 
sido registados. 

Callipole - N0 10/11 - 2002/2003 
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Manuel Calado 

2. k pré-história 
A ocupação humana do território de Vila 

Viçosa remonta, pelo menos, ao Neolítico 
Antigo (cerca de 5000 antes de Cristo), 
facto atestado pelos vestígios do povoado 
de Bencatel, o único dessa época que se co- 
nhece rio Alentejo, fora do eixo Montemor o 
Novo-Évora-Reguengos de Monsaraz. 

Infelizmente, os restos arqueológicos 
desse povoado foram severamente pertur- 
bados pela exploração do mármore que 
aflora no local. 

As prospecções mais recentes efectuadas 
no concelho conduziram à descoberta de di- 
versos vestígios que garantem uma continui- 
dade de ocupação da região ao longo do 
Neolítico e, de uma forma especialmente no- 
tória, no Calcolítico. São desta última época 
(entre 3000 e 2000 antes de Cristo) os povo- 
ados da Torre, da Vigária e do Castelo da 
Afeiteira, este último com evidências de forti- 
ficações, assim como os já referidos de Abo- 
boreira e de Famão, entre outros. No 
povoado de Famão, foram recentemente de- 
tectadas evidências de uma ocupação tardia 
dentro do Calcolítico, materializada pela reco- 
lha, no local, de cerâmica de tipo campanifor- 
me inciso (Ciempozuelos). 

"ré 

m 

* ^ 

Pero Lobo 

Note-se que foi no final do Calcolítico 
que a metalurgia do cobre ganhou uma im- 
portância económica relevante, facto a que 
não é estranha a presença de importantes 
mineralizações cupríferas no termo de Vila 
Viçosa e áreas limítrofes. 

••• »:• v. ; « .. • ' • ' • .... 

itvr' iunu. miui 

Cabeços com memórias: povoados da 
Idade do Bronze dos Coroados 

Fortim romano republicano do Outeiro Pintado 

Quanto aos monumentos megalíticos, 
Vila Viçosa não pode ser considerado, em 
termos regionais, um concelho particular- 
mente rico, muito embora existam diversos 
monumentos desse tipo um pouco por toda 
a área concelhia. Merecem um destaque 
particular algumas sepulturas proto-megalí- 
ticas recentemente identificadas, atendendo 
à relativa escassez desse tipo de estruturas 
funerárias e ao facto de serem mais antigas 
do que as verdadeiras sepulturas megalíti- 
cas (antas); por outro lado, a existência de 

Callipole - N0 10/11 - 2002/2003 
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m 

Ruínas romanas da Torre do Cabedal 

algumas sepulturas de falsa cúpula, ou tho- 
loi, geralmente posteriores às antas, tam- 
bém constitui uma nota relevante na 
arqueologia pré-histórica calipolense. 

3. A proto-história 
Vila Viçosa tem, no seu território, dois sí- 

tios com vestígios dos finais da Idade do 
Bronze (por volta de 1000 antes de Cristo) 
de notável envergadura: os povoados dos 
Coroados e de Pero Lobo. Trata-se de autên- 
ticos castros, ambos defendidos por mais 
do que um circuito de muralhas e implanta- 
dos em lugares naturalmente inexpugnáveis. 
Num e noutro caso, foram registadas evi- 
dências de actividade metalúrgica o que, 
como acima se referiu, se pode relacionar 
corrr o potencial mineiro da região, relativa- 
mente rica em minério de cobre e de ferro. 

Ambos parecem ter-se extinto nos alvo- 
res da I Idade do Ferro, configurando um 
padrão reiterado em outros exemplares do 
Sudoeste peninsular. 

Quanto à II Idade do Ferro (séculos V-ll 
antes de Cristo), os indícios disponíveis são 
ainda pouco consistentes, tanto mais que 
não se fizeram nunca escavações que per- 
mitissem afinar enquadramentos cronológi- 
cos e culturais. O extraordinário povoado da 
Brioa, dividido em dois núcleos alcantilados 
em ambas as margens de um afluente da ri- 

beira da Asseca, é o melhor candidato no 
concelho, embora reste a dúvida se se trata 
de um verdadeiro povoado indígena ou de 
um fortim do início da ocupação romana da 
região. Pelo contrário, o sítio do Outeiro 
Pintado é notoriamente atribuível a esta últi- 
ma fase, mesmo que seja discutível se os 
seus construtores e utentes eram ainda os 
indígenas (célticos) ou já os romanos. 

4. A época romana 
São muitos e muito importantes os res- 

tos arqueológicos correspondentes ao perío- 
do do domínio romano em Portugal. Sem 
contar os inúmeros sítios de carácter rural, 
de pequenas dimensões, contam-se, no con- 
celho de Vila Viçosa, várias villae reveladoras 
do esplendor económico e social que a re- 
gião conheceu nessa época. A Galharda, 
junto a Bencatel, a Fonte da Moura, junto a 
Pardais ou a Torre do Cabedal, na freguesia 
de Ciladas, são alguns dos exemplares mais 
interessantes. Em termos de restos arquitec- 
tónicos é a Torre do Cabedal o melhor con- 
servado ou, pelo menos, o mais conspícuo. 

Por outro lado, localiza-se em Vila Viço- 
sa a única pedreira de mármore inventariada 
em Portugal, a da Vigária. É conhecida a im- 
portância que o mármore desta região assu- 
miu no mundo romano peninsular e, em 

vTl V r l 
ZfJ 

1 -«BT 
- ,..,T 

T W-;-. 
Divindade aquática da Vigaria 
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particular, no Con- 
ventus Emeritensis. 
Elementos arquitectó- 
nicos, escultóricos e 
epigráficos funda- 
mentais terão sido 
feitos com mármore 
calipolense, faltando, 
porém, estudos rigo- 
rosos sobre esta 
matéria. Recorde-se, 
em todo o caso, que 
um dos devotos que ofereceram lápides vo- 
tivas a Endovélico era "marmorarius" e, 
muito provavelmente, desta região. 

É certo também que o Maciço Calcário 
não foi apenas responsável peia riqueza 
industrial de Vila Viçosa: efectivamente, as 
características hidrogeológicas e pedológi- 
cas do Maciço contribuíram e muito para a 
riqueza hídrica da região, tal como a auréola 
de terra rossa que o envolve proporcionou 
solos de qualidade superior àquela que, em 
geral, encontramos no resto do Alentejo 
Central. 

5. O futuro do passado 
Apesar do esforço acumulado de mais 

de um século de investigação arqueológica, 
quase toda assente nos achados casuísticos 
ou, na melhor das hipóteses, na prospecção 
de superfície, é notória a ausência de esca- 
vações que permitam aprofundar conheci- 
mentos, valorizar sítios e esclarecer 
questões fundamentais. 

I\la verdade, depois das escavações de 
Abel Viana, efectuadas por meados do sécu- 
lo XX, não houve, no concelho, qualquer es- 
cavação arqueológica; em contrapartida, a 
oportuna reorganização do Museu de Ar- 
queologia, no Castelo, promovida pela Fun- 
dação da Casa de Bragança, permitiu um 

avanço muito signifi- 
cativo no estudo dos 
materiais provenien- 
tes das escavações 
antigas e de achados 
avulsos de que havia, 
aliás, já alguns traba- 
lhos de referência. 

A integração de 
alguns dos sítios e 
monumentos arqueo- 
lógicos mais notórios 

em futuros roteiros culturais passará, ne- 
cessariamente, por programas prévios de 
escavações arqueológicas que permitam re- 
velar as paisagens invisíveis e obter elemen- 
tos concretos para a história antiga de Vila 
Viçosa e do seu território. 

Sítios como a Torre do Cabedal, o Ou- 
teiro Pintado ou os Coroados justificariam 
certamente esse esforço, atendendo aos 
respectivos graus de conservação e às 
acessibilidades. Outros, mais afastados da 
rede viária suscitam outros tipos mais ligei- 
ros de aproveitamento socio-cultural. 

Por outro lado, enigmas como é o do 
eventual santuário de Prosérpina nos 
arredores ou no local da Igreja de S. Tiago, 
cuja transcendência para a história da pró- 
pria vila é evidente, só poderão ser resolvi- 
dos mediante prospecções e escavações 
bem programadas. 

Recorde-se que Prosérpina é tida como 
a romanização da divindade indígena Atae- 
gina que, por sua vez, complementa, na re- 
gião, o culto de Endovélico. 

Como nota curiosa, e para terminar, de- 
correram, durante o mês de Outubro de 
2002 as primeiras escavações arqueológicas 
no santuário descoberto, há mais de quatro 
séculos, pelo Duque D.Teodósio e divulgado 
por André de Resende. E puore si muove. 

Vestígios de extracção de mármore da Vigária 
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As Revoltas Mudéjares no 'Algarbe' ibérico em meados 

do séc. XIII e a divisa dos Násridas de Granada na zona do 

Médio Guadiana 

António Rei * 

Há grandes incertezas quanto à exten- 
são espacial que as revoltas mudéjares1 de 
meados do século XIII atingiram no ociden- 
te ibérico, principalmente porque não se 
sabe com exactidão a totalidade de espaço 
que seria então abarcado pela designação 
de 'Algarbe' < ai-gharb' (= 'ocidente')2. Há, 
no entanto, na zona do Médio Guadiana 
alguns sinais que, contextualizados, nos 
podem dar alguma luz sobre a situação da- 
quele espaço de fronteira naquele período 
conturbado. 

1. As revoltas mudéjares na Península 
Ibérica - breve ponto de situação 

'Cerca de três anos depois da conquista 
de Niebla, ocorrida em 1261, e levada a 
cabo por Afonso X de Castela3, os muçul- 

manos da região ocidental a sul do Guadal- 
quivir, assim como os da região de Murcia, 
na zona leste da Península, protagonizaram 
uma série de revoltas4. 

Os sublevados, ao reconhecerem como 
seu chefe e guia a Muhammad al-Ahmar, o 
primeiro monarca granadino dos Násridas5, 
protagonizaram, uma efémera acção de 
'reconquista islâmica', retirando ao controle 
castelhano todas as regiões referidas, entre 
1264 e 12666. 

A razão de ser daquelas rebeliões era 
ainda, e principalmente, a sobrevivência de 
um espírito de resistência, e uma tentativa 
de alteração do domínio político-militar 
sobre as regiões em causa, alteração essa 
que fosse um passo na direcção de uma 
nova contra-ofensiva islâmica. 

* Investigador / Bolseiro do FCT 
Inslilulo de Estudos Medievais / Universidade Nova de Lisboa e Centro de Estudos Luso-Árabes / Silves 

1 Mudéjar (< ár. mudajjân: 'os que permanecem') (c(. Federico CORRIENTE, DlcclonirloÁrabe-Espatíot, V.ei.. Madrid, IHAC. 1986, p.238), 
é o termo genérico actualmente adoptado para designar os muçulmanos a viver sob o domínio político-militar cristão, desde a 'Reconquis- 
ta' até às datas de expulsão e que tem vindo a substituir o termo tradicional 'mouro'. 2 Sobre as problemáticas envolvendo a designação e os limites do espaço ocidental peninsular, designado na documentação cristã medieval 
por 'Algarbe', na (ase final da 'Reconquista' portuguesa, na época da conquista castelhana de Niebla, e na «questão do Algarve», ver os es- 
tudos de Luis Gonzaga de AZEVEDO, "A Doação de Aben-Maffó e as Pretensões de Afonso X ao Domínio do Algarve", Brotéria 15 (1932), 
pp.88-94 e "Questão sobre o Domínio do Algarve", id. 16 (1933), pp.249-255; ver ainda a análise e problematização sobre este mesmo 
tema, elaborada por José MATTOSO nas «Notas Criticas ao Livro VI»: n-s. 12, 55e 56, na História de Portugalúe Alexandre HERCULANO, 
(Lisboa, Bertrand, 1980, t.lll)e de Florentino PEREZ EMBID, La Irontera entre los reinos de Sevilla y Portugal, Sevilha, 1975. 3 Sobre a data da conquista de Niebla, v. José MATTOSO, «Notas Criticas às Nota s de Fim de Volume»: m 4, História de Portuga/de Alexan- 
dre HERCULANO, (Lisboa, Bertrand, 1980, LIN). 

' Sobre as revoltas mudéjares de 1264-66, v. Rachel ARIÉ, UEspagne musulmane au temps des Nasrides (1232-U92), Paris, 1973, pp. 63- 
65 ; IDEM, Espana Musulmana (siglos VIII-XV), vol.lll da Historia de Espada (dir. M.Tufión de Lara), Barcelona, Labor, 1984, p.38. 

5 Rachel ARIÉ, Espada Musulmana (siglos VIII-XV), p.38; Alexandre HERCULANO, ob.cil., p. 87. 6 Ibidem. 
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Neste contexto Muhammad al-Ahmar, 
que conseguira também apoios militares da 
novel dinastia dos Marinidas, ter-se-á aliado 
também com os revoltosos de ambas as re- 
giões7. Independentemente do teor do apoio 
granadino àquelas revoltas, de qualquer 
forma cremos que tal apoio, ainda que ape- 
nas não tivesse passado de promessas, o 
mesmo terá tido, por parte dos mudéjares 
revoltosos, uma segura componente 'sim- 
bólica' de grande importância, que analisa- 
remos mais adiante. 

1.1. As revoltas mudéjares no ocidente 
peninsular 

As revoltas no ocidente peninsular alas- 
traram por uma vasta área a ocidente de 
Sevilha, onde se incluíam Jerez de la 
Frontera, Medina Sidónia, Utrera, Lebrija, 
Cádiz e Niebla, a primeira e a última das 
cidades como focos mais importantes des- 
tas sublevações8. São ainda citadas também 
umas regiões do 'Algarbe', como zonas de 
significativas acções revoltosas, fortes o 
bastante para que Afonso X tivesse que 
enviar os seus melhores chefes militares 
para as devolver à submissão9. 

Ora, o termo 'Algarbe' é bastante dúbio 
neste contexto. 

Ou designaria o espaço entre Sevilha e o 
Guadiana, espaço que se manteve totalmen- 
te castelhano entre o Tratado de Badajoz 
(1267)10 e o de Alcanizes (1297)11, quando, 
neste último momento, a actual 'margem 

esquerda do Guadiana' portuguesa foi defi- 
nitivamente integrada no Reino de Portugal; 
ou todo aquele espaço atrás definido, a que 
se associaria o actual Algarve português, 
então objecto de litígio entre Portugal e 
Castela12; ou apenas qualquer espaço, que 
por se situar a ocidente de Sevilha, seria 
designado de 'algarbe'. 

A situação fronteiriça entre os dois rei- 
nos era então ainda suficientemente instável 
e pouco definida para que qualquer das 
duas primeiras hipóteses pudesse ser mini- 
mamente aceitável, pelo menos como con- 
clusão provisória a testar futuramente. 
Inclinamo-nos, no entanto, preferencialmen- 
te, para a primeira delas. 

Mas, neste momento, o nosso objectivo, 
limita-se apenas à análise e tentativa de 
contextualização cronológica e espacial de 
duas inscrições epigráficas que, surgindo 
junto ao Médio Guadiana, em espaço hoje 
português, nos transmitem mensagens com 
teores perfeitamente correlacionáveis com 
aquele período conturbado e revoltoso em 
certas zonas do ocidente peninsular. 

2. Os Testemunhos Epigráficos - análise 
e tentativa de contextualização 

Surgidas em região hoje totalmente por- 
tuguesa, situada na bacia do Médio Guadia- 
na, são conhecidas hoje duas inscrições 
epigráficas, que se atendermos às suas 
mensagens, constatamos que são clara- 
mente correlacionáveis com o possível ideá- 

' Sobre estas alianças v. IBN BASSÂM, al-Dhakhíra. p. 102 e IBN IDHÂRl, Bayán al-Mughrib. II, p.288. V.ainda R. AR1É, UEspagne musulma- 
ne au temps des Nasrides..., p.64, n.5. 8 lbid.\ Rachel ARIÉ, Espada Musulmana (siglos VIII-XV), p. 38. 9 Alexandre HERCULANO, ob.cit, p.87, n.112. 

10 António MOREIRA e Alcino PEDROSA, As Grandes Datas da História de Portugal, Lisboa. Ed.Nolicas. p.33. 
^ ^ Idem p 35 
'2 As revoltas mudeiares ocorreram entre 1264 e 1266, e só em 1267, através do atrás citado Tratado de Badajoz, se solucionará definitiva- 

mente a chamada «questáo do Algarve». 
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rio que estaria subjacente às revoltas mudé- 
jares, pelo menos as da zona ocidental. 

As epígrafes em causa permitir-nos-ão, 
por um lado, tentar precisar melhor o âmbi- 
to espacial do que então era entendido por 
'Algarbe'(< Al-Gharb)] e por outro, abordar 
preliminarmente a questão da autoridade 
islâmica reconhecida aos monarcas de 
Granada, a qual terá sido uma autoridade 
essencialmente simbólica, porque as 
circunstâncias político-milítares não permi- 
tiram que a mesma tivesse chegado a con- 
verter-se numa autoridade islâmica efectiva. 

As inscrições em causa são: a da lápide 
'Legali', presente no Castelo do Alandroal13; 
e uma outra numa lápide encontrada em 
Moura, no espaço do antigo cemitério islâ- 
mico ou almocavar14. 

O que têm elas em comum? Em primei- 
ro lugar, o facto de ambas apresentarem a 
divisa da dinastia granadina dos Násridas, 
no conjunto inscrito: "M/a ÍÂ GHÃLiBi 
ILLalLÂh". Em segundo lugar, o facto de 
serem as duas únicas lápides, que se co- 
nhecem, em toda a Península, e que, con- 
tendo tal divisa, aparecem fora dos limites 
do então Reino de Granada15. 

2. 1. a lápide legali' do Castelo do 
Alandroal 

Toda a inscrição se apresenta em carac- 
teres latinos, mesmo na parte em que é 
transliterada a divisa árabe. Esta última, de 
acordo à forma como se apresenta grafada, 
"LEGALI: BI: IL : ILLALLA", terá sido sub- 
metida a um tratamento a que chamaremos 
'criptográfico', pois terão procurado dissi- 
mular a verdadeira semântica da informação 
contida naquela parte da inscrição, através 
de vários processos16. A tradução do senti- 
do completo da frase 'WA LÂ GHÂLIBI IL- 
LA'LLÂH' é: [ Juro que ] não [ há ] 
triunfador: vencedor; dominador (leituras 
possíveis para ghâlib) senão Deus". Para 
além da divisa granadina, tudo o mais ins- 
crito na lápide surge em português17. Esta 
inscrição é datável, de entre 1294 e 1298, 
período em que decorreu a construção do 
Castelo. 

2.2. a lápide sepulcral do almocavar de 
Moura 

A segunda, a do almocavar de Moura, é 
uma lápide sepulcral em caracteres árabes, 
inscrita em ambos os lados, facto conside- 

13 Sobre esta legenda, v. António REI, "A epigrafia 'Legali' do Castelo do Alandroal", História 172 (1994), pp. 80-85; Mário Jorge BARROCA, 
Epigrafia Medieval (862-1422), 3 vols., FCG/FCT, 1999, vol.ll, t.1, pp. 1114-1118. Ver ainda uma antiga citação feita por José Leite de 
VASCONCELOS, na sua obra De Terra em Terra. Ill vols., Lisboa, s. ed., 1927, vol.lll, pp. 171 e 191, em que refere uma leitura de David 
Lopes â inscrição em causa, e em que este eminente arabista aventa tratar-se da divisa dos monarcas granadinos. 

" 12 Artur Goulart de Melo BORGES e Santiago MACIAS, "Almocavar de Moura, Localização e epigrafia", Arqueologia Medieval 1. Mértola / 
Porto, CAM / Afrontamento, 1992, pp. 65-69. 

15 António REI, "Os Castelos entre o Odialuiciuez e o Odiana, (713-1298)", Castelo do Alandroal - VII Séculos (1298-1998). Actas. Junta de 
Freguesia de N'. SrTda Conceição do Alandroal, 2001, pp. 9-22, p. 19, n. 57, 

16 Sobre esta questão, ainda sob discussão, v. António REI, "A epigrafia legali' do Castelo do Alandroal", pp. 83-84; IDEM, "Os Castelos 
entre o Odialuiciuez e o Odiana. (713-1298)", pp.16-19 e ns. 50-57, Mário Jorge BARROCA, ob.cil. vol. II. pp. 1114-1118, especialmente 
pp. 1116-1117, apresenta uma leitura diferente, embora, quanto a nós, insuficientemente apoiada do ponto de vista linguistico. No entanto, 
tendo este autor baseado uma parte substancial do seu estudo sobre a inscrição legali' no nosso trabalho acima referido em primeiro 
lugar, e atendendo a vários considerandos tecidos pelo mesmo autor, vemo-nos obrigados a repetir que 'WA' não é traduzlvel por 'E', pois 
não se trata de uma copulativa, mas sim de uma partícula de iuramento, questão que referimos também atendendo à vogal final presente 
em legali' ser um 'i' e não um 'a', e as implicações desta diferença (pp. 83-84), facto que, por lapso, infelizmente terá escapado, e condu- 
zido àquelas conclusões, demasiado literalistas, que não literais, presentes na nota 189 da p.1116. 

17 O que vem em português é como segue: "...DEUS: / E: E: DEUS:SERA:POR: QUENEL; / FOR: ESE: VENCERA: EU: MOURO: CALVO: FOI; 
MAESTRE: DEFAZER: EST/ ECASTELODOALANDROAL", v. António REI, "A epigrafia legali' do Castelo do Alandroal", pp. 80 e 82. 
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rado pouco habitual18. De um dos lados, 
aquele que subrepojaria directamente a ca- 
beceira da sepultura, tem inscrita a profis- 
são de fé islâmica19. Do outro lado, que 
ficaria virado para o exterior da sepultura, 
surge então a divisa dos monarcas granadi- 
nos, mas sem a partícula de juramento 
["Wa"] que surge no início da frase, ou seja 
apenas apresenta "LÂ GHÂLiBi ILLalLÂH"20. 
Nada nela nos informa da sua cronologia, 
embora já tivesse sido atribuída aos finais 
do século XIII ou inícios do XIV21. 

Pomos a possibilidade de que tal faleci- 
mento se tivesse produzido durante a época 
das revoltas, ou durante as décadas subse- 
quentes, quando ainda se manteria viva a 
memória das mesmas sublevações, aten- 
dendo ao período, de cerca de três décadas, 
que medeia entre as revoltas e a construção 
do Castelo do Alandroal, e consequente- 
mente ao surgimento da lápide legali'. 

Em vista destes dois documentos epi- 
gráficos, e relativamente aos seus autores, 
poderemos portanto, estar em presença de 
três casos possíveis: ou de dois participan- 
tes directos nas revoltas; ou de dois mudé- 
jares que viveram nos ecos da revola; ou 

ainda, de que um deles, o de Moura, tenha 
estado no primeiro caso, e o do Alandroal 
no segundo, atendendo à cronologia da 
última inscrição. 

No entanto, ambos quiseram fazer prova 
de um compromisso politico-religioso, e 
também com muito de simbólico, pois se 
no caso do alarife do Alandroal, ele efectiva- 
mente terá continuado a viver sob o domí- 
nio cristão22, o de Moura, se tiver falecido já 
depois do período de revoltas, terá também, 
ao menos, morrido e sido enterrado em 
terra sob o domínio cristão. 

3. O reconhecimento do último monarca 
muçulmano de al-Andalus pelas comunida- 
des mudéjares: o seu simbolismo politico- 
religioso 

Os reis de Granada arrogavam-se, 
desde 1240, o título de Amir al-Muminfn 
(Príncipe dos Crentes)23, titulatura tanto 
mais simbólica quanto se trata, tão somen- 
te, do próprio título califal. 

Assim, os mentores ou autores das epí- 
grafes em causa reconheciam, teórica e 
mais ou menos simbolicamente, o monarca 
granadino, único senhor muçulmano autó- 
nomo em toda a Península Ibérica, senão 
como como seu Amir [Emir] (autoridade 
político-militar)24, ao menos como seu 

'8 A.G. de Melo BORGES e S. MACIAS, ob.clt, p. 68. 
19 Profissão de fé (shâhada): "LÂ ILaHa ILLalLÂH MUHAMMAOun RASLILulLÂH", traduzfvel em português por: "Não (há outra) divindade 

além de Deus, (e) Muhammad |é] o Mensageiro de Deus". Na lápide em causa, falta 'MUHAMMAD' por motivo de quebra do suporte no 
sitio daquela palavra. Cf. Ibidem. 

20 A que acresce ainda a expressão "LÂ HaWLa Wa LÂ QuWWAta ILLa BilLÂH" (cf.A.G. de Melo BORGES e S. MACIAS, ob.cit., pp. 67-68), 
"não [há] força nem poder senão em Deus" ou "...senão através de Deus". 

21 A.G. de Melo BORGES e S. MACIAS, ob.cit.. p, 68, Informação retomada por Santiago MACIAS, "Moura na Baixa Idade Média: Elementos 
para um Estudo Histórico e Arqueológico", Arqueologia Medieval2(1993), Mértola/Porto, CAM / Afrontamento, pp. 127-157, p. 131. 

22 Não esqueçamos que ele foi um arquitecto muçulmano a trabalhar para a Ordem Militar de Aviz, e talvez mais do que episodicamente. 
Cf .António REI, "Os Castelos entre o Odialuicluez e o Odiana, (713-1298)", pp. 18-19. 

23 Cf. António REI, "A epigrafia "Legali"...", p.84. 
24 Lit. "o que ordena; o que manda", cf. F.CORRIENTE. ob.cil., pp. 19-20. 
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Imãm (autoridade espiritual)25, ou seja ma- 
nifestavam, nas pedras inscritas, o seu 
bay'a (juramento de obediência)26. 

Segundo uma Tradição Profética 
(Hadíth), o muçulmano que faleça sem ter 
reconhecido uma autoridade islâmica, 
morre como nos tempos pré-islâmicos27. 

Se, sob a luz dada por este relato tradici- 
onal, a inscrição do Alandroal ganha uma 
nova importância semântica, no caso da 
lápide sepulcral de Moura esta nova impor- 
tância torna-se completa e totalmente perti- 
nente, pois tudo o que ela evoca, enquanto 
cenário de passamento, reproduz um teor 
em tudo idêntico ao do citado relato. 

E além do reconhecimento expresso da 
autoridade islâmica do monarca granadino 
no momento da sua morte, facto importante 
para a crença da pessoa falecida, naquela 
inscrição é detectável ainda um lado peda- 
gógico, pois aquela divisa permanece, 
post-mortem, como um sinal, como um tes- 
temunho para todos os vindouros. 

Se a este contexto político-religioso, de 
cariz teocrático, associarmos o factor espa- 
cial, de que não apenas no ocidente penin- 
sular, mas na totalidade da Península fora 
do espaço do reino granadino, não é conhe- 
cida a presença de mais inscrições tes- 

temunhando a divisa dos Násridas, encon- 
tramo-nos, portanto, diante de fontes únicas 
e de extrema importância para o período 
das revoltas mudéjares e da vinculação mu- 
déjarà dinastia dos BanQ Nasr. 

Aquele vínculo terá existido não apenas 
da parte de muçulmanos que tenham tido 
uma possível intervenção directa nas suble- 
vações, mas eventualmente também em 
gerações posteriores que continuaram re- 
memorando aquele ideário, atendendo tanto 
ao lapso cronológico entre as revoltas e a 
lápide do Alandroal, como à função pedagó- 
gica in extremis da lápide de Moura. 

Talvez estejamos pois, afinal, em pre- 
sença de alguma dessas regiões do 'Algar- 
be' que tiveram que ser mais duramente 
reprimidas, e onde, por consequência, mais 
fortemente ficou gravada aquela memória, 
até ao momento desconhecida em outras 
partes do espaço ibérico. 

Granada constituía-se então como a últi- 
ma esperança relativamente a um futuro 
ressurgimento de uma forte autoridade islâ- 
mica em al-Andalus, sendo a única testa de 
ponte que havia na Península, em vista de 
uma possível acção militar de envergadura 
que partisse do Norte de África. 

25 Lit, "o que vai à frente; o que guia", cf. Idem, pp. 20-21. 
26 Lit. "juramento; tiormenagem; pacto", cf. id., p. 72. A importância deste juramento ou pacto estabelecido entre o muçulmano e aquele a 

quem ele reconhece como autoridade, tem um simbolismo equivalente a ser o mesmo estabelecido com a própria Divindade, pois no Alco- 
rão é afirmado "Em verdade, os que te juram fidelidade, juram fidelidade a Deus. A Mão de Deus está sobre as suas mãos" (48 : 10) (cf. 
Alcorão Sagrado, trad. portuguesa de Samir el-HAYEK, São Paulo, Centro de Divulgação do Islam para América Latina, 1989, p.408). 27 O hadith apresenta várias versões que variando nas terminologias não variam no sentido. Numa recolha de AI-ShahrastânT o mesmo tem 
duas versões:(" MaN' MÂTa Wa LaM- YafliF- IMÂMa ZaMÂNiHi MÂTa MaYTatan JÂHiUYYatin") e (" MaN- MÂTa Wa Lanv YaKuN1 Fi 
'UNuQiHi BaY^ta IMÂMin MÂTa MaYTatan JÂHiLiYYatin"), respectivamente: "quem morra e não conheça o Imãm do seu tempo morre 
uma morte de ignorância pré-islâmica" e" quem morra e não exista, no seu pescoço, o juramento [de obediência) a um Imâm, morre uma 
morte de ignorância pré-islâmica" (cf. AI-SHAHRASTÃNÍ, ed. Cureton, p.147.3 : apud I. GOLDZIHER, "Mohammed ibn Toumert et la Thé- 
ologie de ITsiam dans le Maghreb, au Xie Siècle", introdução de Le Livre de Mohammed Ibn Toumert. Mahdi des Almohades, ed. Luciani, 
Alger, 1903, pp. 1-102, p, 21, n.6). A versão que surge numa colectânea recente parece ser uma variante do segundo texto apresentado de 
al-Shahrastâni, e diz como segue: ("MaN- MÂTa Wa LaYSa FÍ 'UNuQiHi BaY'atan MÂTa MaYTatan JÂHiLiYYatin" » "quem morra e não 
tenha, no seu pescoço, um juramento [de obediência], morre uma morte de ignorância pré-islâmica". Cf. Muhammad Fâ'iz al-MATT, Oabas 
min Núr Muhammad (Cintilações da Luz de Muhammad) [Colectânea de Tradições Proféticas], 3'.ed., Beirute / Damasco, Al-Maktab al-lsla- 
miyyi, 1404 / 1984, n> 420. p,79 (tex.ár.). 
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Cerca de meio século depois da constru- 
ção do Castelo do Alandroal, essa acção mi- 
litar conjunta, acabou finalmente por vir a 
acontecer, organizada entre os Marinidas do 
Magrebe e o monarca granadino da época, 
Yusuf I28, Mas foi de pouca dura, pois o 
exército islâmico conjunto acabou por ser 
vencido na Batalha do Salado, em 1340, pela 
coligação de portugueses e castelhanos. 

Mas retornando ao último quartel do sé- 
culo XIII, é aceitável que ainda fossem aca- 
lentadas naturais esperanças, individuais e 
colectivas, naquele sentido, pelo menos por 
parte de algumas comunidades mudéjares 
do 'Algarbe', como no-lo parecem dizer este 
par de muito importantes testemunhos epi- 
gráficos que aqui tentámos contextualizar, 
sob as perspectivas linguístico-semântica e 
político-cultural. 

4. Conclusões 
Atendendo à localização das duas lápides 

encontradas, poder-se-á concluir que, senão 
verdadeiras revoltas mudéjares, das subme- 
tidas pelos caudilhos do Rei-Sábio, ao 
menos o espírito ou o ideário das mesmas 
esteve seguramente presente no espaço do 
Médio Guadiana, onde Moura era, naquele 
momento, parte do Reino de Castela29. 

Da mesma forma, o termo 'Algarbe', re- 
ferir-se-ia a todo um espaço alargado que 
englobaria toda a margem esquerda do 
Guadiana. 

Queremos ainda levantar aqui algumas 
questões que, cremos, nos podem ajudar a 
reconstituir um cenário plausível para aque- 
la zona do Médio Guadiana entre a época 
das revoltas e os inícios do século XIV. 

Pouco tempo depois daquelas revoltas, 
em 1271, Afonso X 'escambou' Moura e 
Serpa, então parte dos senhorios da Ordem 
Militar do Hospital30. Buscaria o monarca 
castelhano um maior domínio naquela região 
de fronteira com Portugal? Ou procuraria 
antes um maior e mais directo controle 
sobre uma região onde os mudéjares teste- 
munhavam 'lapidarmente' a sua fidelidade is- 
lâmica ao rei granadino, alimentando assim 
um ideário potencialmente subversivo? 

Quando da reintegração de Moura e de 
Serpa no Reino de Portugal, em 129531, as 
medidas de excepção fiscal com que D.Dinis 
brindou os mudéjares ou 'mouros forros' de 
Moura32, talvez não visassem apenas uma 
política tendente à fixação dos mesmos na- 
quela região, mas também uma possível es- 
tratégia de pacificação da mesma. Convém 

28 R.ARIÉ, Espana Musulmana..., p.510. Já em 1279 existira uma aliança entre os Násridas e os Merinidas, com vista à defesa de Algeciras 
(cf. Robert MANTRAND, As Grandes Datas do Islão, Lisboa. Ed.Noticias, 1991, p.75) 29 Sobre as inúmeras mudanças de domínio de Moura e de Serpa entre 1232 e 1295, entre diferentes reinos e diferentes senhores laicos e 
eclesiásticos, v. Conde de FICALHO, Afofas Históricas acerca de Serpa. Lisboa, s/ed., 1979, pp.109-139; e Joáo Carlos GARCIA, O Espaço 
Medieval da Reconquista no Sudoeste da Península Ibérica. Lisboa, Centro de Estudos Geográficos, 1986, pp. 63-68. Aquelas alterações 
eram maioritariamente e apenas de senhorio, que em nada alteravam as situações das populações no terreno, v. Conde de FICALHO, 
ob.cit., pp. 136-137. 30 Sobre aquele 'escambo' ver Paula Maria de Carvalho Pinto COSTA, A Ordem Militar do Hospital em Portugal (séculos XII-XIV), Dissertação 
de Mestrado em História Medieval, Fac. Letras da Univ.do Porto, 1990, pp. 157-158; e José Mendes da Cunha SARAIVA, Subsídios para a 
História da Ordem de Malta. Lisboa, 1948, vol.IV, pp. 122-125. 31 José MATTOSO, "Dois Séculos de Vicissitudes Politicas (1096-1325)", História de Portugal (dir. J.Mattoso), Lisboa, Circulo de Leitores, 
1993, V. II, p.151. 32 Pelo menos no Foral dos Mouros Forros de Moura concedido em 1296 (cf. Maria Filomena Lopes de BARROS, "Génese de uma minoria. O 
período formativo das comunas muçulmanas em Portugal", islão Minoritário na Península Ibérica, Lisboa. Hugin, 2002, pp.29-43, p,36; 
David VALENTE, Acerca dos Forais de Moura, Câmara Municipal de Moura, 1991, pp. 20-21), e na introdução de uma cláusula de protec- 
ção aos mudéjares a quem, também D.Oinis, arrendou o melhor terreno de Moura, em 1309 (cf. Stéphane BOISSELLIER, Naissance d'une 
Identité Portugaise. La vie rurale entre Tage et Guadiana de fisiam à ia Reconquête (Xe-XIVe Siècles), Lisboa, INCM, 1999, p.380, n.73). 
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Espaço das Revoltas Mudéjares no Ocidente 
Peninsular (1264-1266) 

d... 

% . tóiÍL'. 
O- 

LEGENDA: 
0 cinzento mais claro indica os espaços onde se conhecem com segurança 
a existência de revoltas mudéjares. 
O cinzento mais escuro é a nossa proposta como alargamento da zona das 
revoltas no 'Algarbe': a região medeando, grosso modo, entre o curso do 
Guadiana e a serra de Aracena, ou seja a parte oriental da antiga kura de Beja 
(cf. J. C. GARCIA, ob.cit., passim). 

recordar que por essa mesma altura, estava 
a ser grafada a outra referência aos monar- 
cas de Granada, a presente no Castelo do 
Alandroal, O espírito evocativo continuava, 
pois, presente. 

Curiosamente o mesmo D.Dinis terá 
feito também com que, poucos anos de- 
pois, em 1304, a concertação diplomática 

peninsular da qual ele mesmo foi o 
mentor, para além de todos os reis 
cristãos, integrasse o próprio rei de 
Granada, à época Muhammad III33 

que também assinou o Tratado de 
Agreda34. 

Em vez da segregação aos 
'mouros', que poderia conduzir 
mais facilmente ao deflagrar de 
conflitos, com possíveis repercus- 
sões nas minorias islâmicas radi- 
cadas dentro dos reinos cristãos, 
não seria uma melhor política ten- 
tar uma integração pacífica do 
reino de Granada na concertação 
geral do todo ibérico? Acto muito 
pouco comum nos monarcas cris- 
tãos, buscaria D.Dinis, através dele, 
exconjurar algum perigo ou ameaça 
potencial? Muito possivelmente, 

tanto mais que a possibilidade do ataque 
a partir do Norte de África continuava a 
existir. 

As boas relações com Granada pode- 
riam talvez perspectivar um apaziguamento 
das comunas mudéjares em território cris- 
tão. Pensaria o Rei-Poeta em algumas, em 
especial dentro do seu Reino? 

33 O reinado deste monarca foi muito curto, (1302 - 1309), tendo sido deposto (dal o seu cognome de «al-MakhlQ1», «o Destronado») poucos 
anos depois do Tratado de Agreda (1304), (cf. Robert MANTRAND, ob.cit, p.76) É possível que a sua aproximação aos monarcas cristãos 
peninsulares não tenha agradado aos muçulmanos granadinos partidários da luta armada e da tentativa de recuperação do espaço andalusl 
perdido, e que aquele facto também tenha contribuído para a sua deposição. 

34 Fr. Francisco BRANDÃO, Monarquia Lusitana, vol. VI, Livro XVIII. Cap. Ill; Robert MANTRAND, ibidem. 
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Un cein des vieilles mureilles (ortifiées d'Alandroal, prés de Vila Viçosa (Dessin) 
S. M. La Reine Amélie de Portugal Princesse de France. 

Desenho n.- 54 do Álbum de 100 desenhos e aguarelas publicado em Londres em 1928 por Maggs Bros. 
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«ASTROZ» 

Num Testemunho Singular 

Mário Alberto Nunes Costa * 

Um Litígio no século XIII 

A Ordem religiosa fundada por Giovanni 
Bernardoni (1181-1226), conhecido por São 
Francisco de Assis, foi confirmada pelo 
papa Honório III em 1223 e ratificada pelo 
seu sucessor, Gregório IX, em 12301. 

Passadas poucas décadas, no início do 
terceiro quartel do século XIII, quando rei- 
nava ainda em Portugal D. Afonso III, sur- 
giu uma discórdia entre os frades menores, 
chegados anos atrás a Estremoz, e o mes- 
tre e os freires antes ditos de Évora, agora 
em Avis, professos da Ordem de Calatrava, 
os quais o papa Inocêncio III tomara sob a 
sua protecção, pela bula «Religiosam 
vitam»2. 

A discórdia resultara de os franciscanos 
estarem, no ano de 1277, a construir umas 
casas ou um mosteiro, para morarem, na 

vila de Estremoz, povoação ao tempo já for- 
tificada pelo referido monarca, e os freires 
de Avis se oporem a essa construção, invo- 
cando direitos antes adquiridos, pelo que 
mandavam destruir de noite quanto os fran- 
ciscanos erguiam de dia. 

Esta questão não consta da Crónica da 
Ordem dos Frades Menores: 1209-1285, 
manuscrito que é tradução parcial de uma 
crónica inserta nos Analecta Franciscana, de 
redacção atribuída a meados do século 
XIV3. Mas há referências à questão em cro- 
nistas franciscanos posteriores, quer no 
século XVII, quer no XVIII, designadamente 
no «Suplemento» que acompanha a segun- 
da edição dos Annales Minorum...,áe Lucas 
Wadding, publicada em 1732, e na Chronica 
Serafica da Santa Província dos Algarves..., 
do P.e Fr. Jerónimo de Belém, publicada 
em 17501 

* Académico de Número da Academia Portuguesa de História (cadeira n.'22) 

1 Dicionário Enciclopédico de Língua Portuguesa, vol. 1, Lisboa: Publicações Alfa, 1992, p. 503. 
2 Bula «Religiosam vitae», do papa Inocêncio III ao mestre e freires da milícia de Évora, professos da ordem de Calatrava, com protecção 

apostólica â milícia, bem como a seus bens presentes e futuros, em especial os possuídos em Évora, Coruche, Benavente, Santarém, Lis- 
boa, Mafra, Alcanede, Alpedriz, Oriz, Siva Escura e Panóias, os quais lhes confirma; e concessão das instituições, liberdades, imunidades 
e indulgências que ele e os pontífices seus antecessores tinham liberalizado à Ordem de Calatrava. Latrão, 17 de Maio de 1201. ARQUIVO 
NACIONAL DA TORRE DO TOMBO. Lisboa - Cartório da Ordem de Avis: Documentos avulsos, n.- 2. 

3 Crónica da Ordem dos Frades Menores: 1209-1285. Manuscrito do século XV, agora publicado inteiramente pela primeira ver e acompa- 
nhado de introdução, anotações, glossário e Índice onomástico por José Joaquim Nunes. Coimbra: Imprensa da Universidade, 1918. 2 
vol. É impressão do ms. n,- 94 da, ao tempo, Biblioteca Pública de Lisboa, de titulo Coronicas dos ministros geraaes da Ordem dos Fraires 
Menores, um códice em português que é tradução parcial da Chronica XXIV Generalium Ordinis Minorum, inserta nos Anacleta Francisca- 
na, sive Chronica aliaque varia documenta ad historiam fratrum minorum spectantia, que teve redacção nos meados do século XIV. 

^ WADDING, Lucas - Annales Minorum seu Trium Ordinum a S. Francisco institutorem, 2. ed. loculetior, et ascuratior opera et studio R.m° 
P, Joseph Mariae Fonseca ab Ebora..., t. 4, Romae: Typis Rochi Bernabò, 1732, p. 100, no «Supplementum P. Antonii Melisani de 
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É fora de dúvida que tal discórdia surgiu 
em Estremoz. Outras ocorreram em várias 
terras portuguesas com a chegada de fran- 
ciscanos e dominicanos no século Xlil. As 
pertubações espirituais e, também, financei- 
ras que essas chegadas acarretaram fizeram 
entrar em competição os beneficiários já 
instalados nas terras5. 

Perante a desagradável situação que se 
criara em Estremoz, os franciscanos diriri- 
ram-se ao arcebispo de Compostela, então 
metropolita de várias dioceses portuguesas, 
inclusive as de Lisboa e Évora6. Tinham-no 
como conservador da sua Ordem em Portu- 
gal, pelo que resolveram apresentar-lhe 

queixa contra o mestre, o comendador e os 
freires de Avis da Ordem de Cister. 

O mestre dos frades menores da Provín- 
cia da Santiago, Fr. M. Mendes, fez-se re- 
presentar junto do arcebispo compostelano, 
ao tempo D. Gonçalo Gomes, por Fr. Rodri- 
go, guardião dos mesmos frades em Com- 
postela, a quem passara procuração, feita 
na Corunha, aos 15 de Dezembro de 1277 
(«XViij Kalendas januarij Era M CCC XV»). 
Nesta procuração se especificava que o 
mosteiro dos menores, em causa, se situa- 
va em «Stremoz», com mais rigor, na vila 
chamada vulgarmente «Stremoz» («in villa 
que Stremoz uulgariter appelatur»). 

Macro»; BELÉM, P.' Fr. Jerónimo de • Chronica Seralica da Santa Provinda dos Algarves, da Regular Observância de Nosso Seráfico 
Padre S. Francisco, em que se trata da sua Origem, Progressos, e Fundações de seus Conventos. Parte primeira. Lisboa: Of. de Inácio 
Rodrigues, 1750, p. 89, 

5 O PT Miguel de Oliveira resumiu as dificuldades iniciais dos franciscanos em Portugal nos seguintes termos: «A (undaçáo do convento de 
Leiria, em 1232, foi contariada pelo mosteiro de Santa Cruz de Coimbra. A do Porto, no ano seguinte, teve a oposição dos cónegos e do 
bispo e só pôde efectuar-se em 1244. No arcebispado de Braga, chegou a proibir-se aos frades que pedissem esmola. Em Guimarães, 
havia conflitos com a Colegiada em 1272. Em várias dioceses, recusavam-se aos franciscanos as faculdades de pregar e confessar. «Este 
autor fez notar, no entanto, que «em outros países se deram idênticas perseguições, ou ainda maiores» (História Eclesiástica de Portugal. 
3. ed. Lisboa: União Gráfica, 1958, p. 146). 
Quanto aos dominicanos, o mesmo autor escreveu que «foram, a principio, mais bem recebidos pelos prelados do que os franciscanos». 
«Não faltaram, todavia, algumas contrariedades. Pouco depois de ter recomendado os frades pregadores, o bispo do Porto suspendeu-os 
do mihistério eclesiástico e embargou-lhes a obra do convento», depois de D. Pedro Salvadores lhes ter oferecido «instalação em 1237». 
«Este incidente, motivado por queixas de clero secular a quem os religiosos faziam concorrência pouco leal, chegou a tomar aspecto 
grave e só foi resolvido por intermédio de Gregório IX. Em outras dioceses iguais motivos ocasionaram novos conflitos, aos quais por sua 
vez acorreu o papa Clemente IV, em 1266» (Ibidem. 1958, p. 147-148). 
Relatos semelhantes podem ler-se na História da Igreja em Portugal, de Fortunato de Almeida (Nova ed.. preparada e dirigida por Damião 

' Peres... Porto: Portucalense Editora É1930y), designadamente, quanto aos franciscanos, no vol. 1, p, 136-138. 6 Dado que Mérida tinha caldo em poder dos mouros, o papa Calisto II (pontif. 1119-1124), pela Bula «Omnipotenti dispositione», dirigida 
ao bispo de Compostela em 26 de Fevereiro de 1121 (segundo o cónego Joaquim dos Santos Abranches, in Summa do Bullario 
Portuguez, Coimbra: F. França Amado, 1895. p. 237, com base no Livro preto de cartório da Sé de Coimbra, fl. 233) ou em 27 de Feverei- 
ro de 1120 (segundo António López Ferreiro, in Historia dela Santa A. M. Iglesia de Santiago de Compostela, t. 4,1901, p. 3-5 do Apêndi- 
ce, no final, tendo como fonte o Tumbo B, fl. 261 v.' do respectivo cartório), concedeu a Compostela, enquanto Mérida não fosse 
recobrada pelos cristãos, a dignidade de metropolita das dioceses sufragâneas que lhe haviam pertencido, excepto Coimbra e Salamanca. 
O mesmo papa pediu, em seguida, pela Bula «Antiquae sedis», dirigida aos bispos e outros fiéis das províncias de Mérida e Braga, que 
aceitassem e obedecessem ao arcebispo de Compostela como seu delegado: e. pela Bula «Commissi nobis», de poucos dias depois, diri- 
gida aos bispos de Coimbra e Salamanca, que, seguindo o costume dos bispos aufragãneos, obedecessem e reverenciassem, bem 
como os bispos de suas províncias, ao arcebispo de Compostela, reconhecendo a igreja deste como sua mãe (ABRANCHES, Joaquim dos 
Santos - Obra c/í, 1895, p. 237). 
A sujeição de Lisboa e Évora foi disputada em tempo do papa Inocêncio III (pontif. 1198-1216) por Compostela e Braga, dado que a igreja 
bracarense se julgava com direito â posição de metropolita daquelas duas dioceses a partir da tomada aos mouros das respectivas terras, 
por D. Afonso I, rei de Portugal, mas este papa determinou, pela Bula «In causa duorum», que a Igreja de Braga não interferisse no pleno 
exercício da Jurisdição de metropolita por parte da igreja de Compostela nas igrejas de Lisboa e Évora (ABRANCHES. J. S. - Obra cif, 
1895 p. 258-259). 
Esta decisão não foi acatada pacificamente, quer por Braga, que fora restaurada como diocese com o bispo D. Pedro em 1070 e, como 
metropolita, com o arcebispo D. Geraldo em 1101, quer pelos reis portugueses. Contudo,só em 1394 (Nov. 10), a instâncias dos rei de 
Portugal D. João I, o papa Bonifácio IX, pela Bula «In eminentissimae dignitatis specula», erigiu a igreja de Lisboa em metropolita, elevou 
o bispo D. João Anes â dignidade de arcebispo e sujeitou à sua Jurisdição de metropolita, entre outras, a diocese de Évora (SOUSA, 
António Caetano de - Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa. 1. ed., 1.1, Lisboa. 1739, p, 364). 
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Fr. Rodrigo compareceu perante o arce- 
bispo, que estava acompanhado pelo notá- 
rio compostelano Dimingos Peres, em 20 
de Dezembro. 

No mesmo dia e hora, ali compareceu 
também o clérigo Fernando Pais, com uma 
carta de excusa e procuração, datada de 
Avis, a 22 de Novembro anterior, passada 
pelo mestre, o comendador e o convento de 
Avis, a fim de impugnar a aplicação no pro- 
cesso de um alegado rescrito de Alexandre 

IV, papa que em 1258 (Dezembro, 13) teria 
designado conservador dos frades menores 
o titular do Arcebispado compostelano7. 

Junta esta carta, como a anterior, ao 
processo, o procurador dos frades menores 
formulou a petição ou queixa, na qual invo- 
cou a reconhecida devoção, o fervor, a afei- 
ção especial à Ordem do beato Francisco 
sentida pela população cristã e lembrou os 
privilégios concedidos à referida Ordem, 
entre os quais se contava o de os frades 

. . . oT. • • ^cmn^tro^r *% ' * 
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LITÍGIO ENTRE OS FRADES MENORES E A ORDEM DE AVIS -1277 
Extractos, ligeiramente ampliados, da certidão notarial do processo 

Arquivo Nacional da Torre do Tombo 

7 Segundo o P,' Miguel de Oliveira {Obra c/í., 3. ed. 1958, p. 147), «As casas portuguesas / dos (ranciscanosy estiveram longo tempo de- 
pendentes das províncias franciscanas de Santiago (Espanha)». 
Quer, por exemplo, nos Annales Minorum do Lucas Wadding, quer na Chronica Seralica de Fr. Jerónimo de Belém, este rescrito do papa 
Alexandre IV é citado. Em ambas as obras se (ala na existência de uma sua cópia ou transunto no convento Iranciscano de Évora, em cujo 
cartório teria, supomos que no século XVIIi, o n.* 11. 
Contudo, na obra de Antonio López Ferreiro Historia de la Santa Apostólica Metropolitana Iglesia de Santiago de Compostela (Santiago: 
Seminário Conciliar Central, 1898-1909, em 11 volumes) nêo localizamos a sua referência e Mariano Lopez não cita esse rescrito em 
La província de Espada de los Frades Menores: Apontamiento... (Santiago de Compostela, 1915). As várias tentativas por nós feitas até 
hoje para localizar o original, um registo ou uma cópia do rescrito de Alexandre IV, inclusive Junto do Cabido de Santiago de Compostela 
e do Archivio Secreto Vaticano, foram infrutíferas. 
Podemos, apesar disto, afirmar que o papa Alexandre IV (pont, 1254 Dezembro 20 - 1261 Maio 25) foi, segundo a Orbis Seraphicvs Histo- 
ria de Tribos Ordinibus a Seraphico Patriarcha S. Francisco Institutis..., 1.1 (Romae: Typis Stephani Caballi, 1682, p. 501 e 719), devotls- 
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menores poderem edificar casas para servi- 
ço e honra do mesmo beato, nas terras a 
que fossem chamados pelas populações. 

Acrescentou, em seguida, que os fran- 
ciscanos tinham sido chamados pelo povo a 
«Astroz» («ad castrum de Astroz») e que ali 
estavam a construir uma sua casa, mas, 
quando esta já tinha três côvados, a intole- 
rância do mestre da Ordem de Avis, do co- 
mendador e dos freires da mesma Ordem 
moradores na localidade estava a prejudicar 
gravemente os frades menores, não só no 
que se referia a essa construção, como tam- 
bém pela proibição a seus vassalos de lhes 
fazerem esmolas, o que outros cristãos pra- 
ticavam. Por isso pedia ao arcebispo, como 
seu conservador, que exercesse os respecti- 
vos poderes, em defesa do direito dos fra- 
des menores a construirem casas no 
referido lugar. 

0 processo recebeu forte contestação 
do procurador da Ordem de Avis e a con- 
córdia só terá surgido, segundo o cronista 
franciscano Fr. Jerónimo de Belém, depois 
de Maio do ano seguinte. 

Duas afirmações a reter 

De quanto acima narramos, há duas afir- 
mações a sublinhar aqui. 

Em primeiro lugar, a do mestre dos fra- 
des menores da Província de Santiago, em 
sua procuração, de que a vila em que os 
factos apontados se davam era chamada 
vulgarmente «Stremoz». 

Em segundo lugar, a do seu procurador, 
segundo a qual os frades menores tinham 
sido chamados peio povo a «Astroz», onde 
estavam a construir casas para ali residirem. 

«Stremoz» e «Astroz» são, assim, topó- 
nimos que identificam uma só povoação, 
Estremoz. Designada pelo seu povo «Stre- 
moz», o seu nome era ou teria sido antes 
«Astroz». 

Será esta identificação aceitável pela 
História? 

Está provado que um dos termos usa- 
dos durante o século XIII para designar 
Estremoz foi «Stremoz»8. Sabe-se que, a 
par deste termo, foram então igualmente 
usados «Stormoce» e «Stormocie». 

Que dizer de «Astroz»? 

O Documento 

Ambas as afirmações por nós agora re- 
levadas constam de um documento perga- 
minácio de 953 x 250 mm, em grande parte 
bem conservado, mas que apresenta uma 
perfuração extensa entre as linhas 13 e 16 e 

simo de S. Francisco, promoveu e propagou o seu culto, defendeu e ampliou a sua Ordem, como um verdadeiro filho dela. Já antes de 
1258, por exemplo, em 28 de Agosto do segundo ano do seu pontificado, ao dirigir-se, em bula (já dada por Lucas Wadding e que a obra 
supra repete quase de verbo a verbo) endereçada ao Geral, aos ministros provinciais e a outros irmãos da Ordem dos menores, depois de 
lembrar a protecção a eles concedida pelos pontífices romanos Inocêncio III (1198-1216), Honório III (1216-1227), Gregório IX (1227- 
1241) e Inocêncio IV (1243-1254), além dele próprio, defendeu as prerogativas, os favores, as graças especiais, os privilégios e as imunida- 
des da Ordem e protegeu-a dos prejuízos que pudessem vir de prelados e outros súbditos, dando por irritos e inanes todos os interditos, as 
suspensões e as sentenças de excomunhão que lhes fossem feitos, bem como a suas igrejas e oratórios (Obra c/f., 1.1,1682, p. 522). 

' Veja-se, em registo coevo, no ARQUIVO NACIONAL DA TORRE DO TOMBO, Lisboa - Chancelaria de D. Alonso III, livro 1, (1.19 e 43 v.-; e 
em original, no mesmo Arquivo - Cartório da Ordem de Avis: Documentos avulsos, n.- 83, Carta de D. Afonso III, rei de Portugal e do 
Algarve, a confirmar à Ordem de Avis, em 5 de Novembro de 1271, a pedido de D. Simão Soares, actual mestre da Ordem, a carta de 
doação do padroado das igrejas de Estremoz e do seu termo que fizera a 0. Martinho Fernandes, mestre que fora da mesma Ordem, em 
28 de Abril de 1260. 
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ligeiras lesões laterais da matéria subjectiva, 
uma e as outras com perda de algum texto. 
Está também afectado por manchas que di- 
ficultam e chegam a impossibilitar uma lei- 
tura integral do documento. 

0 texto é uma certidão do processo que 
inicialmente referimos, feita, a pedido do 
procurador da Ordem de Avis, pelo notário 
compostelano Domingos Peres, o qual, para 
garantir a autenticidade, nele apôs o seu 
sinal: Sobre o cruz linear de braços iguais, 
uma flor rodada de oito pétalas, cada uma 
das quais apresenta, em minúsculas, uma 
das oito primeiras letras do antropónimo 
«dominicvs», inserindo-se a última letra no 
centro da flor. 

Redigido em latim medieval, o texto não 
apresenta interpolações, nem vestígios de 
ter sido alterado. A letra é a gótica cursiva 
notarial usada em Portugal na segunda me- 
tade do século Xlli, logo em conformidade 
com as datas nele constantes, expressas 
segundo a cronologia então em vigor no 
País, a chamada Era de César. 

Este documento pertenceu ao cartório 
da Ordem de Avis e conserva-se no Ar- 
quivo Nacional da Torre do Tombo, em 
Lisboa9. 

O Testemunho e a História 

Embora o processo original do litígio 
não seja conhecido, parece de aceitar como 
integralmente correcto o texto da certidão, 
inclusive quando cita um e outro dos topó- 
nimos apontados. A presença de cada um 
destes é acidental, o que acrescenta a credi- 

bilidade de ambos, e a de «Astroz» em vez 
de «Stremoz» pode significar um recuo a 
tempo anterior à apresentação da queixa, 
mas não se mostra susceptível de influen- 
ciar a decisão sobre a matéria de fundo 
do litígio. 

A frase, inserida na certidão, segundo a 
qual Estremoz era ou teria sido designada 
por «Astroz», não parece de atribuir a erro 
involuntário do notário. Pouco antes, vinte e 
uma linhas acima, escrevera «Stremoz». A 
referência a «Astroz» será devida, como o 
notário atribuiu, a Fr. Rodrigo, o represen- 
tante dos franciscanos, pessoa cuja compe- 
tência para intervir no litígio é de admitir, 
face não só à delegação de poderes feita a 
seu favor, como também à argumentação 
por ele utilizada durante o processo. 

A expressão segundo a qual os frades 
menores terão sido chamados pelo povo a 
«Astroz» («ad castrum de Astroz per popu- 
lum sint uocati») não oferece, em si, sequer 
dificuldade de interpretação. 

Acresce que ambos os procuradores ci- 
tados estiveram presentes no acto de a cer- 
tidão autêntica ter sido redigida e escrita e 
que a citação dos topónimos não lhes terá 
merecido reparo a assinalar ou exigência de 
correcção. A certidão termina com estas pa- 
lavras: «Ego dominicus petri notarius su- 
prascriptus cum praedictis Guardiano et 
Fernando Pelagij prcuratore praedictorum 
Magistri et Conventus de Auis uocatus et 
rogatus a praedicta acta coficienda et cons- 
cribenda omnibus praedictis interfui et 
confirmo et signum meum appono in testi- 
monium praemissorum». Segue-se o sinal 
do notário10. 

9"0 ARQUIVO NACIONAL DA TORRE DO TOMBO. Lisboa - Cartório da Ordem de Avis: Documentos avulsos, n.- 113. 
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Assim, atendendo ao conjunto de cir- 
cunstâncias consideradas, parece, à primei- 
ra vista, de conceder valor positivo à 
informação sobre o topónimo «Astroz» atri- 
buído a Estremoz. 

Contudo, não nos precipitemos. Esta- 
mos em presença de um único testemunho, 
o que torna impossível a sua comprovação. 

Conhecido o testemunho singular, cabe 
aos historiadores, de ora avante, tê-lo pre- 
sente, a fim de, eventualmente, colherem 
outros testemunhos que sejam susceptíveis 
de confirmar o do guardião compostelano 
dos frades menores em 1277. 

Terá o topónimo «Stremoz» sucedido, 
na boca do povo, a «Astroz»? 
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LITÍGIO ENTRE OS FRADES MENORES E A ORDEM DE AVIS -1277 
_ Linhas finais, reduzidas, da certidão notarial do processo 

Arquivo Nacional da Torre do Tombo 
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A População do arcebispado de Évora em 1592 

Jorge Fonseca * 

É propósito deste trabalho 
dar a conhecer uma contagem 
quinhentista das almas que habi- 
tavam o território do arquiepisco- 
pado eborense, mandada realizar 
pelo arcebispo D. Teotónio de 
Bragança. A mesma consta de 
um documento guardado hoje no 
Arquivo Histórico Municipal de 
Cascais, integrado no fundo dos 
condes do Vimieiro1. Atendendo 
à escassez das fontes úteis ao 
estudo da demografia portuguesa 
da Época Moderna, nomeada- 
mente do século XVI, vamos di- 
vulgá-lo e tentar a respectiva 
análise. 

O arcebispo D. Teotónio de 
Bragança, que governou a dioce- 
se de Évora entre 1578 e 1602, 
destacou-se, como é sabido, pelo 
apoio às ordens religiosas - em 
que se inseriu a fundação da Car- 
tuxa eborense - a defesa da fé ca- 
tólica e a oposição aos cristãos 
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1 Arquivo Histórico Municipal de Cascais, Fundo Faros da Casa do Vimieiro, Apontamentos sobre a história da Igreja Portuguesa, f. 219-224 ; 
Guia do Arquivo Histórico Municipal de Cascais, Cascais, Câmara Municipal, 1993, p. 39. 
Maria da Graça David de Morais refere-se a dois documentos da diocese eborense aparentemente elaborados com base na mesma conta- 
gem, em «0 Arcebispado de Évora no século XVI. Tentativa de caracterização demográfica», Congresso de História no IV Centenário do Se- 
minário de Évora - Actas, I vol., Évora, Instituto Superior de Teologia, 1994, p.281-291. 
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novos2. 0 seu episcopado foi o de um devo- 
tado pastor de almas e administrador in- 
cansável, pelo que se compreende a 
preocupação de conhecer com rigor o nú- 
mero dos seus súbditos espirituais. Daí a 
realização da estatística que aqui nos traz. 

Mas esse interesse era partilhado por 
outros espíritos da época e isso leva-nos até 

ao conhecido polígrafo e chantre 
eborense Manuel Severim de 
Faria, pois foi, provavelmente, 
pela sua mão que aquele docu- 
mento chegou até nós. Sabe-se 
da importância que o erudito es- 
critor atribuía à população do 
seu país como base da respecti- 
va prosperidade. Defendeu-o 
exaustivamente em várias 
obras3. Também sabemos, pelos 
seus biógrafos, do infatigável 
zelo com que recolhia dados que 
apoiassem as suas teses. Barbo- 
sa Machado defendeu que "in- 
vestigou com indefeso trabalho 
diversos arquivos e cartórios 
donde extraiu irrefragáveis do- 
cumentos para estabelecer (...) 
as opiniões que seguia"4. O 
mesmo autor incluiu na sua bi- 
bliografia inédita um Index do 
Cartório do Cabido de Évora, 
"na composição do qual gastou 
muitos anos"5. 

Foi certamente durante tais 
investigações que Severim de Faria recolheu 
o documento que agora nos ocupa, prova- 
velmente copiando-o. Após a sua morte, em 
1655, a sua valiosa biblioteca, constituída 
por volumes impressos e colecções de ma- 
nuscritos, alguns da sua autoria, deve ter 
sido herdada pelo sobrinho, Gaspar de Faria 
Severim, cuja filha, D, Maria Francisca de 

2 Diogo Barbosa Machado, Biblioteca lusitana, tomo III, Lisboa, 1752, reedição de Coimbra, Atlântida, 1966, p, 733-735; Pinharanda Gomes, 
O arcebispo de Évora D. Teotónio de Bragança (Escritos pastorais), Braga, Ed. Do Autor, 1984. 

3 Vitorino Magalhães Godinho," Alguns problemas da economia portuguesa no século XVII de depressão internacionalRevista de História 
Económica e Social, n- 5, Lisboa, Sá da Costa, 1980, p. 105-123 ; Paulo Machado," Padre Manuel Severim de Faria. O pensamento demo- 
gráfico seiscentista revisitado", Anais - Série Sociologia, v. I, Lisboa, Universidade Autónoma, 1997, p. 271-297. 

4 Diogo Barbosa Machado, Ob. cit., p. 369. 
5 Idem, p. 373. 
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Meneses, veio a casar pouco depois com 
D. Diogo de Faro e Sousa, 7» senhor do Vi- 
mieiro6. I\la livraria dos condes do Vimieiro, 
em Lisboa, veio D. Francisco Xavier de Me- 
neses a encontrar, em 1724, o espólio do- 
cumental e bibliográfico do chantre de 
Évora, ao qual se referiu em comunicação à 
Academia Real da História7. E o mesmo 
confirmou Barbosa Machado em 1752 8. Â 
morte do último conde do Vimi- 
eiro, em 1801, a respectiva casa 
foi herdada pela 3- condessa de 
Lumiares, bisavó do conde de 
Castro Guimarães, instituidor do 
Museu e Biblioteca com o seu 
nome, em Cascais, do qual pro- 
vem o fundo Faros do respecti- 
vo Arquivo Municipal9. Foi 
provavelmente também este o 
percurso do documento que 
vamos analisar, 

0 mesmo é constituído por 
oito páginas de papel, com um 
quadro estatístico que é encabe- 
çado pelo título: Número das 
almas que tem este Arcebispado 
d'Évora, tirado pelos róis dos 
confessados no ano de 1592, 
per ordem do Arcebispo Dom 
Teotónio de Bragança. As duas 
primeiras páginas referem-se à 
cidade e termo de Évora, sendo 
indicado o número de almas de 
cada freguesia urbana e rural, 
assim como os números glo- 

A POPULAÇÃO DO ARCEBISPADO DE ÉVORA EM 1592 
Jorge Fonseca 

bais das duas áreas. Nas restantes seis pá- 
ginas são indicados apenas os números to- 
tais de cada localidade do arcebispado, bem 
como os do termo respectivo. Como a 
maior parte do território transtagano corres- 
pondente ao actual distrito de Portalegre es- 
tava já, nesse tempo, sob a administração 
da diocese dessa cidade, criada em 154910 

e da de Elvas, criada em 157011, a área 
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® Maria Alice Beaumont, Cartas e alvarás dos Faros da Casa Vimieiro. Cascais, Câmara Municipal, 1968, p, 17. 
Maria Alice Beaumont, Ob. cít., p, 17-18. 8 Diogo Barbosa Machado, Ob. cit., p. 374. 9 Maria Alice Beaumont, Ob. cit., p. 11. 10 Júlio César Baptista," Limites da diocese de ÉvoraA Cidade de Évora, m 55, Évora Câmara Municipal 1972 d 12 

" Idem, p. 17. ' 

Callipole - N010/11 - 2002/2003 

35 



A POPULAÇÃO DO ARCEBISPADO DE ÉVORA EM 1592 
Jorge Fonseca 

Dioceses do Reino na segunda metade do séc. XVI 
(segundo João José Alves Dias. Gentes e Espaços [...), 1, p. 280) 
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abrangida peia contagem foi, com 
pequenas diferenças referidas mais 
adiante, a dos actuais distritos de 
Évora e Beja, da parte alentejana 
do distrito de Setúbal, de dois con- 
celhos do de Santarém, Coruche e 
Benavente, além da parte sudoeste 
do de Portalegre. São menciona- 
das 63 localidades, a maior parte 
das quais com o respectivo termo. 
As que o não menciona são as que 
têm apenas uma freguesia. 

O quadro está, no entanto, in- 
completo. À povoação de Padrões, 
a última referida, não são atribuí- 
dos valores populacionais; faltam 
Montoito, Noudar e Sines e não é 
apresentado o número total das 
almas do arcebispado, como era 
de esperar e devia ser o fim princi- 
pal da contagem. Ou o moroso tra- 
balho da sua elaboração não 
chegou a ser concluído ou a cópia 
posterior não foi terminada. 
Mesmo assim, as terras abrangi- 
das correspondem à quase totali- 
dade do território da diocese. 

Como se observa, os valores são apre- 
sentados separadamente para Homens, Mu- 
lheres, Moços menores e Moças menores. 
A idade que separava os dois primeiros gru- 
pos, os dos adultos, dos dois últimos, situa- 
va-se, segundo a prática da Igreja, entre os 
12 e os 14 anos, a partir de quando os fiéis 
passavam a estar obrigados à comunhão e a 
ser considerados pessoas de sacramento^2. 
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A estatística não inclui, no entanto, aqueles 
que os róis de confessados também não 
abrangiam, ou seja, os menores de 7 anos, 
ainda não admitidos à confissão, Tê-los- 
emos que calcular, se quisermos aproxi- 
mar-nos do total da população. Para isso 
aplicaremos a taxa de 18 % sobre a popula- 
ção maior de 7 anos, utilizada por João 
José Alves Dias para o Algarve do século 
XVI13. 

12 Norberta Bettencourt Amorim, Exploração dos livros de registos paroquiais e reconstituição de lamllias, Guimarães, 1982, p. 9: João José 
Alves Dias, Gentes e espaços, v. I, Lisboa. Fundação Caloute Gulbenkian/ JNICT, 1996, p. 46-47. 13 João José Alves Dias, Gentes e espaços, p. 50-51. 
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População do arcebispado de Évora em 1592 

Localidades Homens Mulheres Moços 
menores 

Moças 
menores 

Maiores 
de 7 anos 

Menores 
de 7 anos 

Total da 
População 

Aguiar 186 137 36 22 381 69 450 

Águias 156 103 32 20 311 56 367 

Albergaria 64 34 17 9 124 22 146 

Alcácer do Sal 1082 1052 279 195 2608 469 3077 

Termo 1006 733 216 100 2055 370 2425 

Total 2088 1785 495 295 4663 839 5502 

Alcáçovas 891 887 142 176 2096 377 2473 

Aljustrel 622 556 106 113 1397 251 1648 

Termo (S. João) 158 117 17 12 304 55 359 

Total 780 673 123 125 1701 306 2007 

Almodôvar 974 954 225 173 2326 419 2745 

Termo 602 581 167 118 1468 264 1732 

Total 1576 1535 392 291 3794 683 4477 

Alvalade 230 204 28 37 499 90 589 

Termo {(\l»Sa do Roxo) 90 73 22 6 191 34 225 

Total 320 277 50 43 690 124 814 

Alvito 1065 1015 89 91 2260 407 2667 

Arraiolos 776 817 110 105 1808 325 2133 

Termo 1027 708 178 95 2008 361 2369 

Total 1803 1525 288 200 3816 686 4502 

Avis 612 531 0 0 1143 206 1349 

Termo 566 406 75 54 1101 198 1299 

Total 1178 937 75 54 2244 404 2648 

Beja 2615 2791 464 398 6268 1128 7396 

Termo 4856 3888 880 558 10182 1833 12015 

Total 7471 6679 1344 956 16450 2961 19411 

Benalvergue 121 118 18 11 268 48 316 

Benavente 532 418 39 27 1016 183 1199 

Termo 185 114 36 14 349 63 412 

Total 717 532 75 41 1365 246 1611 

Benavila 235 144 33 2 414 75 489 

Termo (S. Saturninho) 71 37 9 8 125 22 147 

Total 306 181 42 10 539 97 636 
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População do arcebispado de Évora em 1592 (continuação) 

Localidades Homens Mulheres Moços Moças Maiores Menores Total da 
menores menores de 7 anos de 7 anos População 

Beringel 349 288 61 50 748 135 883 

Borba 1174 1344 118 89 2725 491 3216 

Termo 329 242 40 30 641 115 756 

Total 1503 1586 158 119 3366 606 3972 

Cabeção 187 148 34 28 397 71 468 

Cabrela 305 266 65 63 699 126 825 

Cano 269 241 45 45 600 108 708 

Casével 109 84 10 3 206 37 243 

Castro Verde 560 544 186 107 1397 251 1648 

Colos 236 233 50 41 560 101 661 

Coruche 715 341 97 57 1210 218 1428 

Termo 665 439 138 115 1357 244 1601 

Total 1380 780 235 172 2567 462 3029 

Entradas 186 199 55 30 470 85 555 

Estremoz 1815 1830 287 246 4178 752 4930 

Termo 1935 1687 392 367 4381 789 5170 

Total 3750 3517 679 613 8559 1541 10100 

Évora 6427 5616 948 705 13696 2465 16161 

Termo 3232 1879 399 266 5776 1040 6816 

Total 9659 7495 1347 971 19472 3505 22977 

Évoramonte 347 347 76 72 842 152 994 

Ferreira 442 402 101 86 1031 185 1216 

Termo (Fig. dos Cavaleiros) 131 125 35 14 305 55 360 

Total 573 527 136 100 1336 240 1576 

Figueira 89 94 0 0 183 33 216 

Galveias 322 200 15 6 543 98 641 

Garvão 153 129 14 11 307 55 362 

Termo (Santa Luzia) 110 99 22 15 246 44 290 

Total 263 228 36 26 553 99 652 

Grândola 590 491 117 73 1271 229 1500 

Termo 310 291 36 24 661 119 780 

Total 900 782 153 97 1932 348 2280 

Landeira 126 79 14 10 229 41 270 
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População do arcebispado de Évora em 1592 (continuação) 

Localidades Homens Mulheres Moços 
menores 

Moças 
menores 

Maiores 
de 7 anos 

Menores 
de 7 anos 

Total da 
População 

Lavre 328 282 63 65 738 133 871 

Termo (S.Lourenço) 150 93 27 20 290 52 342 

Total 478 375 90 85 1028 185 1213 

Mértola 779 772 93 68 1712 308 2020 

Termo 2146 2080 423 283 4932 888 5820 

Total 2925 2852 516 351 6644 1196 7840 

Messejana 427 397 67 37 928 167 1095 

Termo (Conceição) 79 59 22 12 172 31 203 

Total 506 456 89 49 1100 198 1298 

Monsaraz 685 709 150 94 1638 295 1933 

Termo 1077 731 82 71 1961 353 2314 

Total 1762 1440 232 165 3599 648 4247 

Monlemor-o-Novo 2157 2149 289 270 4865 875 5740 

Termo 2469 1807 409 380 5065 912 5977 

Total 4626 3956 698 650 9930 1787 11717 

Mora 270 218 37 26 551 99 650 

Moura 1877 2059 193 168 4297 773 5070 

Termo 2414 2011 436 277 5138 925 6063 

Total 4291 4070 629 445 9435 1698 11133 

Mourão 512 531 33 33 1109 200 1309 

Termo (S. Leonardo) 62 32 5 7 106 19 125 

Total 574 563 38 40 1215 219 1434 

Odemira 345 288 87 80 800 144 944 

Termo 550 488 78 83 1199 216 1415 

Total 895 776 165 163 1999 360 2359 

Oriola 99 93 19 10 221 40 261 

Ourique 514 497 29 32 1072 193 1265 

Termo 924 890 151 100 2065 372 2437 

Total 1438 1387 180 132 3137 565 3702 

Panóias 240 200 61 43 544 98 642 

Pavia 434 294 68 29 825 149 974 
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População do arcebispado de Évora em 1592 (continuação) 

Localidades Homens Mulheres Moços 
menores 

Moças 
menores 

Maiores 
de 7 anos 

Menores 
de 7 anos 

Total da 
População 

Portel 680 765 157 114 1716 309 2025 
Termo 863 637 68 45 1613 290 1903 
Total 1543 1402 225 159 3329 599 3928 

Redondo 574 491 110 69 1244 224 1468 
Termo 430 264 66 57 817 147 964 
Total 1004 755 176 126 2061 371 2432 

Santiago do Cacém 412 532 105 79 1128 203 1331 
Termo 1025 1011 200 166 2402 432 2834 
Total 1437 1543 305 245 3530 635 4165 
Serpa 1633 1678 378 284 3973 715 4688 
Termo 1179 905 234 200 2518 453 2971 
Total 2812 2583 612 484 6491 1168 7659 

Sousel 706 576 148 125 1555 280 1835 
Terena 358 325 64 52 799 144 943 
Termo 302 396 65 47 810 146 956 
Total 660 721 129 99 1609 290 1899 

Torrão 675 763 155 108 1701 306 2007 
Termo 303 200 30 28 561 101 662 
Total 978 963 185 136 2262 407 2669 
Viana 903 950 131 116 2100 378 2478 

Vidigueira 732 874 153 86 1845 332 2177 
Vila Alva 237 244 50 47 578 104 682 

Vila de Frades 464 491 81 49 1085 195 1280 
Vila Nova de Alvito 493 534 122 65 1214 219 1433 
Va Ns de Milfontes 53 62 6 7 128 23 151 

Termo 122 81 19 12 234 42 276 
Total 175 143 25 19 362 65 427 

Vila Ruiva 194 244 45 17 500 90 590 
Vila Viçosa 960 903 73 62 1998 360 2358 

Termo 530 315 68 56 969 174 1143 
Total 1490 1218 141 118 2967 534 3501 

Vimieiro 548 520 68 45 1181 213 1394 
Termo (Santa Justa) 145 80 20 6 251 45 296 

Total 693 600 88 51 1432 258 1690 
SOMA 72.894 64.577 12.011 9.027 158.509 28.531 187. 040 
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Os valores obtidos são os do quadro 
que se segue. Nele, as freguesias da cidade 
de Évora e as do termo respectivo aparecem 
consideradas globalmente, ao contrário do 
que sucede no documento, por não ter inte- 
resse para os objectivos em vista considerá- 
las separadamente. As localidades são 
apresentadas por ordem alfabética, para 
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mais fácil leitura. As colunas incluídas no 
documento foram acrescentadas mais três: 
uma para o total da população maior de 7 
anos, outra para o cálculo da população 
menor de 7 anos e outra para o totai da po- 
pulação. Em cada localidade foi também 
adicionada uma linha com os valores totais 
da mesma e do respectivo termo. 

De acordo com os valores re- 
velados pelo quadro estatístico e 
com os que foram calculados 
para a população menor de 7 
anos, devemos admitir que a po- 
pulação da vasta área em estudo 
ultrapassava os 187.000 indiví- 
duos em 1592. 

Se atendermos à estrutura se- 
xual dos maiores de 7 anos, veri- 
ficamos serem os homens em 
maior número que as mulheres, 
respectivamente, 84.905 e 
73.604, com uma relação de mas- 
culinidade (número de homens 
para cada 100 mulheres) de 
115,3. Este valor aproxima-se dos 
que foram encontrados para po- 
pulações do sul de Portugal no 
Antigo Regime, como a de Coru- 
che em 178914, a de Samora Cor- 
reia, em 179015 e a do Alentejo 
em geral em 180116. A mesma va- 
riava, no entanto, dos maiores de 
12/14 anos para os menores que 
esta idade. No primeiro caso era 
de 112,8 e no segundo de 133. 

14 J. Manuel Nazareth e Fernando de Sousa, A demogralia portuguesa em finais do Antigo Regime. Aspectos sociodemográficos de Coruche. 
Lisboa, Sá da Costa. 1983, p. 19 

,5 J. Manuel Nazareth e Fernando de Sousa, A demografia portuguesa do Antigo Regime. Samora Correia em 1790. Lisboa, Instituto de Ciên- 
cias Sociais, 1987, p. 4. 

16 João Pedro Ferro, A população portuguesa no final do Antigo Regime (1750-1815 ), Lisboa. Presença, 1995, p. 41., que cita Fernando de 
Sousa, A população portuguesa nos inícios do século XIX. tese policopiada, Porto, Universidade, 1979, p. 166-167. 
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Evolução da população do arcebispado entre 1527-1532 e 1592 

Localidades 
1527-1532 1592 Variação 

Fogos Indivíduos Indivíduos N,e absolutos % 

Aguiar 31 133 a 149 450 + 317 a 301 +238% a 202% 

Águias 29 125 a 139 367 + 242 a 228 +194% a 164% 

Albergaria 12 52 a 58 146 + 94 a 88 +181% a 152% 

Alcácer do Sal 767 3298 a 3682 5502 +2204 a 1820 +67% a 49% 

Alcáçovas 379 1630 a 1819 2473 +843 a 654 + 52% a 36% 

Aljustrel 304 1307 a 1459 2007 + 700 a 548 + 54% a 38% 

Almodôvar 481 2068 a 2309 4477 +2409 a 2168 + 116% a 94% 

Alvalade 133 572 a 638 814 + 242 a 176 + 42% a 28% 

Alvito 454 1952 a 2179 2667 +715 a 488 + 37% a 22% 

Arraiolos 760 3268 a 3648 4502 + 1234 a 854 + 38% a 23% 

Avis 741 3186 a 3557 2648 - 538 a 909 -17% a 26% 

Beja 2811 12087 a 13493 19411 + 7324 a 5918 + 61% a 44% 

Benalvergue - - 316 - - 

Benavente 248 1066 a 1190 1611 + 545 a 421 + 51% a 35% 

Benavila 173 744 a 830 636 - 108 a 194 -15% a 23% 

Beringel 117 503 a 562 883 + 380 a 321 + 76% a 57% 

Borba 933 4012 a 4478 3972 - 40 a 506 -1% a 11% 

Cabeção - - 468 - - 

Cabrela 140 602 a 672 825 + 223 a 153 + 37% a 23% 

Cano 124 533 a 595 708 + 175a 113 + 33% a 19% 

Casével 56 241 a 269 243 +2 a -26 + 0,8% a-10% 

Castro Verde 283 1217 a 1358 1648 + 431 a 290 + 35% a 21% 

Colos 183 787 a 878 661 -126a 217 -16% a 25% 

Coruche 341 1466 a 1637 3029 +1563 a 1392 + 107% a 85% 

Entradas 135 581 a 648 555 - 26 a 93 - 4,4% a 14% 

Estremoz 1421 6110 a 6821 10100 + 3990 a 3279 + 65% a 48% 

Évora 3601 15484 a 17285 22977 + 7493 a 5692 + 48% a 33% 

Évoramonte 311 1337 a 1493 994 - 343 a 499 - 26% a 33% 

Ferreira 375 1613 a 1800 1576 - 37 a 224 -2% a 12% 

Figueira 52 224 a 250 216 - 8 a 34 - 4% a 14% 

Galveias 72 310 a 346 641 + 331 a 295 + 107% a 85% 
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Evolução da população do arcebispado entre 1527/32 e 1592 (eonlinuação) 

Localidades 
1527-1532 1592 Variação 

Fogos Indivíduos Indivíduos NT absolutos % 

Garvão 174 748 a 835 652 - 96 a 183 -13% a 22% 

Grândola 245 1054 a 1176 2280 + 1226 a 1104 + 116% a 94% 

Landeira - - 270 - - 

Lavre 110 473 a 528 1213 + 740 a 685 + 156% a 130% 

Mértola 994 4274 a 4771 7840 + 3566 a 3069 + 72% a 64% 

Messejana 298 1281 a 1430 1298 + 17a-132 + 1 % a — 9% 

Monsaraz 647 2782 a 3106 4247 + 1465 a 1141 + 53% a 37% 

Montemor-o-Novo 1594 6854 a 7651 11717 + 4863 a 4066 + 71% a 53% 

Mora 74 318 a 355 650 + 332 a 295 + 104% a 83% 

Moura 1612 6932 a 7738 11133 + 4201 a 3395 + 61% a 44% 

Mourão 454 1952 a 2179 1434 -518 a 745 - 27% a 34% 

Odemira 466 2004 a 2237 2359 + 355 a 122 + 18% a 5% 

Oriola 61 262 a 293 261 - 1 a32 - 0,4% a 11% 

Ourique 582 2503 a 2794 3702 + 1199 a 908 + 48% a 32% 

Panóias 161 692 a 773 642 - 50 a 131 -7%a 17% 

Pavia 115 495 a 552 974 + 479 a 422 + 97% a 76% 

Portel 804 3457 a 3860 3928 + 471 a 68 + 14% a 2% 

Redondo 389 1673 a 1867 2432 + 759 a 565 + 45% a 30% 

Santiago do Cacém 585 2516 a 2808 4165 + 1649 a 1357 + 66% a 48% 

S,erpa 1277 5491 a 6130 7659 + 2168 a 1529 + 39% a 25% 

Sousel 457 1965 a 2194 1835 - 130 a 359 -7%a 16% 

Terena 300 1290 a 1440 1899 + 609 a 459 + 47% a 32% 

Torrão 471 2025 a 2260 2669 + 644 a 409 + 32% a 18% 

Viana 418 1797 a 2006 2478 + 681 a 472 + 38% a 24% 

Vidigueira 353 1518 a 1694 2177 + 659 a 483 + 43% a 29% 

Vila Alva 81 348 a 389 682 + 334 a 293 + 96% a 75% 

Vila de Frades 155 667 a 744 1280 + 613 a 536 + 92% a 72% 

Va Nova de Alvito 297 1277 a 1426 1433 + 156 a 7 + 12% a 0,5% 

Va Na de Milfontes 77 331 a 370 427 + 96% a 57 + 29% a 15% 

Vila Ruiva 101 434 a 485 590 + 156 a 105 + 36% a 22% 

Vila Viçosa 1066 4584 a 5117 3501 - 1083 a 1616 - 24% a 32% 

Vimieiro 203 873 a 974 1690 + 817 a 716 + 94% a 74% 

TOTAL 30.088 129378 a 144.422 187.040 +57662a 42618 +45% a 30% 
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Vamos procurar agora conhecer a evolu- 
ção populacional desde o Numeramento de 
1527 - 1532, por localidades e globalmente. 
Dadas as numerosas alterações na divisão 
administrativa ocorridas entre a realização 
daquele e 1592, com a criação de novas 
unidades a partir das antigas, foi necessário 
fazer corresponder os dados da 

1592, numa percentagem que variou entre 
45 % e 30 % (conforme usarmos o coefici- 
ente 4,3 ou 4,8, respectivamente, para o cál- 
culo do número de indivíduos em 1527 - 
1532), com um crescimento anual médio 
entre 0,69 e 0,46 %. Esse aumento confir- 
ma a tendência para o crescimento da popu- 

primeira contagem17 à configu- 
ração administrativa usada na 
segunda. 

No cálculo do número de indi- 
víduos correspondentes aos 
fogos apresentados pelo Numera- 
mento usaremos os coeficientes 
multiplicadores de 4,3 e 4,8, pro- 
postos por João José Alves 
Dias18, em cujo intervalo espera- 
mos que esse número se encon- 
tre. Estabeleceremos o paralelo 
utilizando apenas os valores glo- 
bais das localidades com os 
respectivos termos e não separa- 
damente, por se verificar terem 
existido diferentes critérios, nas 
duas contagens, para diferenciar 
as sedes administrativas desses 
termos. 

Veriíica-se que houve um 
acréscimo de 57.662 a 42.618 
habitantes, no conjunto das terras 
consideradas, entre 1527-1532 e 
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7 Servimo-nos, para tal. da Edição critica do Numeramento de 1527-1532 - Comarca de Entre Tejo e Guadiana. Cascais, Patrimonia Histórica, 
1999, da autoria de João José Alves Dias. As alterações são indicadas em notas ao quadro. Às localidades de Benalguergue ou Benalvergue, 
cf. Pinho Leal, Portugal antigo e moderno, v. I, Lisboa, 1873, p. 382 ), Cabeção, termo de Avis e Landeira, termo de Cabrela, consideradas 
em 1592, não são atribuídos valores em 1527-1532, por não termos conseguido determinar a sua população através do Numeramento, pois 
neste vem integrada globalmente nos termos concelhios de que essas localidades faziam parte. Mas são consideradas no cômputo final da 
população em 1592. Quanto ã população considerada em Alcácer do Sal, em 1527-1632, a mesma não compreende a de Grândola e" casais 
apartados do limite desta aldeia" (Edição critica, p. 169 9; a de Avis não inclui a de Galveias e Benavila, mas sim a de Cabeção; a de Benavila, 
termo de Avis, junta-se a de S, Saturninho, termo de Fronteira (conforme a Edição critica, p, 116); Cabrela inclui Landeira, 18 João José Alves Dias, Gentes e espaços, p. 58-61. 
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lação que outras fontes indicam ter ocorrido 
no país ao longo do século XVI19. 

O acréscimo global esconde, no entanto, 
como se observa no quadro, diferenças 
entre as várias localidades. Se em 44 das 60 
em que foi possível acompanhar a evolução 
(73,4 %)20 houve um nítido aumento da 
população, em 16 (26,6 %) a variação foi 

negativa21. Se atendermos à dis- 
tribuição geográfica dessas desci- 
das constatamos que, exceptuando 
os casos isolados de Mourão e 
Oriola, elas podem agrupar-se em 
dois conjuntos: um no Baixo Alen- 
tejo, formado por um território 
contínuo de pequenos concelhos 
(Colos, Garvão, Panóias, Messeja- 
na,Casével e Entradas), a que po- 
demos associar Ferreira; e outro 
no Alto Alentejo: quatro concelhos 
da periferia de Estremoz (Borba, 
Vila Viçosa, Évoramonte e Sousel), 
contíguos a outro espaço (Avis22, 
Benavila e Figueira). 

Relativamente ao primeiro 
conjunto, a diminuição populacio- 
nal deveu-se, provavelmente, ao 
êxodo dessas pequenas povoa- 
ções para centros maiores, como 
Beja ou Ourique, que aumentaram 
de população. Quanto ao segundo, 
deve ter-se tratado de fenómeno 
semelhante. A proximidade de ter- 
ras de maior dimensão e dinamis- 

mo, como Estremoz, uma das vilas mais 
populosas do Alentejo, devido à actividade 
económica e importância política, ou 
mesmo Évora, poderão explicar a relativa 
decadência de centros como Vila Viçosa, 
importante corte ducal, Borba (com um de- 
créscimo reduzido, tal como Sousel), Évo- 
ramonte e mesmo de Avis e das localidades 

'9 A H Oliveira Marques e João José Alves Dias," A população portuguesa nos séculos XV e XVI", Biblos, v. LXX, Coimbra, 1994, p, 177 e 
186 ; António de Oliveira, A vida económica e social de Coimbra de 1537 a 1640, Coimbra, Universidade, 1971, p, 167-189 , Teresa Ferreira 
Rodrigues," As estruturas populacionaisHistória de Portugal( dir. José Mattoso ), v. 3, Lisboa, Estampa, 1993, p. 211-213. 

20 Aquelas em que não foi possível são as mencionadas Benalvergue, Cabeção e Landeira. 21 Incluímos aqui dois concelhos em que a evolução varia entre a subida e a descida, de acordo com o coeficiente usado: Casével e Messejana, 
22 Mesmo considerando que Cabeção está integrado em Avis, em 1527- 1532, o que aumenta a diferença, para menos, da população desta 

vila entre as duas contagens, a sua exclusão não afectaria a tendência negativa. 
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adjacentes referidas. A evolução 
negativa de algumas dessas terras 
já foi assinalada para o curto pe- 
ríodo de 1527- 1532 a 1538 - 
1544, em que Borba, Évoramonte 
e Sousel baixaram os seus efecti- 
vos e Vila Viçosa experimentou 
apenas um pequeno aumento23. As 
causas aduzidas para explicar tal 
evolução - a "informação pouco 
precisa apresentada pelo duque 
(de Bragança)", donatário dessas 
localidades e responsável pelo 
cômputo realizado nas mesmas no 
primeiro daqueles dois momentos, 
penso não serem suficientes no 
nosso caso. Outras localidades da- 
quele donatário, Arraiolos, Monsa- 
raz e Portel, aumentaram a sua 
população - em percentagens pró- 
ximas da média nos dois primeiros 
casos e mais afastada, no terceiro 
- e outras, pertencentes ao rei e às 
ordens militares, diminuíram. 

(fvUA- 

5- 7 f 

-v 

23 Jo5o Cosme," A populaçSo da comarca de Estremoz em 1538 A Cidade, Nova série, ir 6, Portalegre, 1993, p. 92. 
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A CASA DE BRAGANÇA E A CASA DE MEDINA SIDÓNIA 

Relações históricas e familiares 

Sécs. XVI e XVII 

Manuel Inácio Pestana * 
Tema de uma comunicação apresentada à M.l. Academia Mundial de Ciências, 

de Valência (Espanha) em 27 de Abril de 2002. 

/ 

1. A Casa de Bragança e a Casa de Me- 
dina Sidónia são historicamente das mais 
relevantes na Península. 

Das relações que entre elas se estabele- 
ceram por via familiar nos propomos falar, 
trazendo ao conhecimento das história al- 
guns dados inéditos ou menos divulgados. 

A Casa de Bragança, em Portugal, teve 
sua origem em 1442 quando, em tempo do 
rei D. Afonso V, ao 8» Conde de Barcelos 
D. Afonso foi concedido, com o termo da 
cidade de Bragança, o título de duque. A 
acumulação dos condados de Barcelos, 
Ourém, Neiva e Arraiolos conferiu-lhe um 
extenso domínio patrimonial e, ainda por 
razão dos muitos e particulares privilégios 
consequentes de exclusivas e excepcionais 
concessões régias. No mesmo momento, a 
Casa de Bragança começa a organizar-se, 
estabelecendo nesse espaço territorial a 
"pequena nação" administrativa e econo- 
micamente incomparável a qualquer situa- 
ção similar até então existente em 
Portugal, sempre distinta da Casa Real, 
mas tão esplendorosa e majestosa como 
ela, prosseguindo e alcançando um privile- 

giado estatuto de verdadeiro "estado se- 
nhorial", à medida que sobre os bens patri- 
moniais vai acrescentando doações, 
heranças e morgados. 

Ao Ia duque, filho legitimado de el-rei 
D. João I, o iniciador da expansão ultramarina 
portuguesa com a conquista de Ceuta em 
1415, sucederam-lhe na corte brigantina, 
ainda no século XV, D. Fernando I (n.1403, 
dq. 1461, f. 1479), 2« do título, ao qual 
acrescentou o de 1= Marquês de Vila Viçosa, 
terra esta onde fixou residência e dela fez a 
sede do ducado; D. Fernando //(n. 1430, dq. 
1496, f. 1438), também 1- Duque de Gui- 
marães, em cujo tempo a casa ducal foi aba- 
tida pelo rei D. João II; D. Jaime, 4» duque 
(n.1488, dq. 1496, f. 1532), filho do anterior, 
após 13 anos de exílio da família em terras 
dos Reis Católicos, se restaurou a dita Casa 
por decisão do Venturoso Rei D. Manuel I. 

Nos séculos seguintes, foram duques de 
Bragança: D. Teodósio /(n. 1504, dq. 1532, 
f. 1563); D. João I (n. 1536, dq. 1563, f. 
1583); D. Teodósio II (n. 1568, dq. 1583, í, 
1630): e, por fim, D. João II (n. 1604, dq. 
1630, f. 1656), este, o 8» Duque, que em 
1640 restaurou a monarquia portuguesa, 
tornando-se o rei D. João IV. 

* Hisloriador. Académico 
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Depois deste, os reis portugueses man- 
tiveram o título de duques de Bragança, 
transferindo-o, porém, para o filho pri- 
mogénito e príncipe herdeiro, sendo o rei, 
durante a menoridade deste, apenas admi- 
nistrador da Casa em seu nome. Efectiva- 
mente, o 8= Duque, sendo rei, em carta de 
27 de Outubro de 1645 fez doação ao Prín- 
cipe D. Teodósio, seu primeiro filho, e aos 
primogénitos dos reis seus sucessores, do 
título de Príncipe do Brasil e Duque de Bra- 
gança, estatuindo por lei fundamental que 
essa Casa seria perpétua e especialmente 
destinada "para alimentos do Príncipe her- 
deiro do Trono Português1 e salvaguardan- 
do a incorporação que algum dia pudesse 
dar-se dos seus bens nos da Coroa, estabe- 
lecendo assim a distinção na mesma pes- 
soa das duas qualidades em habilidosa 
solução jurídica. 

2. A Casa de Medina Sidónia era em Es- 
panha igualmente uma grande casa senhori- 
al. Teve, e mantém, sua sede capital em San 
Lucar de Barrameda, estendendo os seus 
domínios com todas as rendas, títulos e ju- 
risdições desde a embocadura do Guadal- 
quivir até à foz do rio Guadalete. 

Foi esta poderosa Casa fundada no 
século XIII por Alonso Pérez de Guzmán 
(n. 1256, f. 1309), 1« Senhor de San Lucar, 
chamado El Bueno, porque, ao serviço de 
Sancho IV de Castela, defendeu heroica- 
mente a praça de Tarifa e por não a entregar 
aos muçulmanos em troca do filho traído 
pelo Infante D. João e refém dos inimigos 
preferiu vê-lo morto: "Dijo que antes queria 

que le mataren aquel hijo y otros cinco si 
los tuviera que no darle la villa dei rey su 
sefior", segundo se pode ler na Crónica de 
Sancho El Bravo. 

No rol desta distinta família tomaram 
lugar de destaque, nomeadamente as se- 
guintes figuras; 

- D. Juan Alonso de Guzmán (1410- 
1468), conde de Niebia, que foi efec- 
tivamente o 1», Duque de Medina 
Sidónia; 

- D. Juan Alonso de Guzmán, ou sim- 
plesmente, D. Juan de Guzmán, 58 

conde de Niebia e 3» Duque de Medina 
Sidónia, 1». Marquês de Cazaza (em 
África), senhor de Gibraltar e de ou- 
tros domínios, fronteiro-mor de Anda- 
luzia e um dos mais distintos e 
prestigiados fidalgos de Castela; 

- D. Juan Manuel Domingo, o 8' 
Duque, pai de D. Luísa Francisca, que 
alguns autores dizem ter-se chamado 
propriamente Alonso Pérez de Guz- 
mán, como, aliás, consta do registo de 
baptismo de sua filha na paróquia de 
S. Pedro de Huelva e noutros quadros 
genealógicos se diz ser seu nome Ma- 
nuel Alonso Pérez de Guzmán. O bió- 
grafo português Hipólito Raposo, a 
propósito e para que se possa de 
algum modo entender esta diversi- 
dade de nomes, escreve o seguinte; 
"Como os nomes e apelidos eram mui- 
tos, os autores mostravam tendência 
para os reduzir"2. Para nós, o nome 
mais certo será este último citado de 
D. Manuel Alonso, pois assim está na 

1 F. A. F. Silva Ferrão, Tractado Sobre Direitos e Encargos da Sereníssima Casa de Bragança. Lisboa, 1852. 
2 Hipólito Raposo, Dona Luisa de Gusmão Dvqvesa e Rainha (1613-1666). Lisboa, 1947, p. 29, 
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carta confirmativa do dote de casa- 
mento de D. Luísa com o duque de 
Bragança D. João II, como mais 
adiante se refere. 

■ D. Alonso Perez de Guzman (1560- 
1696), capitão-general do Mar Ocea- 
no, que comandou em 1588 a famosa 
Invencível Armada, destroçada nos 
mares de Inglaterra; 

• D. Gaspar Alonso Pérez de Guzman, 
herdeiro do ducado em 1636, casou 
com sua tia Ana, num momento em 
que esta nobre e poderosa Casa "pasa- 
va por una critica situación financera 
ya que sobre la enorme fortuna ducal 
pesaban elevadas cargas e hipotecas 
agrabadas por la visita real al coto de 
Donana en 1624 y las contribuciones 
crecientes que exigia el Rey de Espa- 
na"3. Foi também capitão-general do 
Mar Oceano e das Costas de Andaluzia 
desde o Guadiana até Gibraltar. Quan- 
do das alterações portuguesas de 
Évora e do Algarve no ano de 1637, a 
ele foi cometida a intervenção militar 
de submissão dos rebeldes. Quando, 
por fim, ocorreram os movimentos se- 
diciosos da Catalunha, de Nápoles e da 
Sicília e de outros domínios e aconte- 
ceu a subida de seu cunhado duque de 
Bragança ao trono português, este 9» 
Duque de Medina Sidónia, ele próprio, 
aproveitou a oportunidade para lançar 
o movimento independentista da An- 
daluzia contra Filipe IV. Perdoado pelo 
rei, transferida habilmente a responsa- 
bilidade da acção para o marquês de 
Ayamonte, justiciado em Segóvia em 

1648, D. Gaspar, perdendo embora 
San Lucar e pagando ao rei 200 000 
ducados de "donativo", foi ainda obri- 
gado a desafiar o rei de Portugal para 
um duelo, próximo de Valencia de Al- 
cântara, "en un intuito de lavar su ima- 
gen", mas seu cunhado D. João IV não 
se dignou corresponderão repto. 

3. As relações da família Guzmán com 
Portugal remontam aos séculos XII e XIII. 
D. Teresa, mulher do conde D. Flenrique, 
mãe do 1« Rei de Portugal, era filha de D. 
Ximena Nunez e neta do conde Nuno Rodri- 
guez de Guzmán. 

D. Beatriz, que casou com o 5» Rei de 
Portugal, D. Afonso III, era filha natural de 
Afonso X o Sábio, e de D. Maria Guillen de 
Guzmán, e foi a mãe de D. Isabel de Aragão, 
a Santa Rainha do milagre das rosas. 

4. As relações com a Casa de Bragança, 
essas, estabeleceram-se em 1500 quando 
se negociou e depois se efectivou o casa- 
mento do duque D. Jaime com D. Leonor de 
Mendoza y Guzmán. 

Era D. Leonor, nascida em 1489, filha do 
3» Duque de Medina Sidónia e de D. Isabel 
de Velasco e seria de idade de 7 anos - 
"menor de 12 e maior de 7", conforme 
rezam as crónicas - quando seu pai iniciou 
diligências e negociações para lhe dar um 
marido, na mesma altura em que, estando 
em Sevilha, onde estanciava com frequên- 
cia, o duque D. Juan de Guzmán, prematu- 
ramente viúvo, acertava segundas núpcias 
com sua prima D. Leonor de Guzmán y Zu- 
niga, irmã do duque de Bejar D. Álvaro. 

José Manuel de Molina, Alonso de Medina Sidónia, Rey deAndalucla en 1641. Internet, Enero 1997. 

Callipole - N° 10/11 - 2002/2003 

51 



A CASA DE BRAGANÇA E A CASA DE MEDINA SIDÓNIA RELAÇÕES HISTÓRICAS E FAMILIARES SÉCS. XVI E XVII 
Manuel Inácio Pestana 

D. Jaime de Bragança era uma peça de 
suma importância nos imbróglios diplomáti- 
cos da época. Porque herdeiro presuntivo 
do rei D. Manuel, se porventura alcançasse 
o trono português, bem se pode imaginar 
como o seu casamento pesaria nos envolvi- 
mentos políticos. O rei português chegou a 
projectar o casamento dele com D. Joana de 
Aragão; o próprio Imperador Maximiliano 
sonhara casar com ele sua filha Margarida, 
que, entretanto, enviuvara do príncipe her- 
deiro D. João, filho dos Reis Católicos. E 
outros interessantes partidos lhe foram des- 
tinados, todos, diremos, a bem de políticas 
de conveniência. 

Tem oportunidade recordar aqui como o 
casamento com D. Leonor se insere nas de- 
mandas pela posse de Gibraltar. 

Como se sabe, esta fortaleza era uma 
das jóias de Casa de San Lucar e tão precio- 
sa e cobiçada que Isabel a Católica "desde 
que començó a governar estos reinos traba- 
jó siempre con el duque Don Henrique padre 
deste duque Don Juan que le diese la ciudad 
de Gibraltar por ser cosa conveniente a los 
reyes de Castella e que le daria equivalência 
por elle, e le senaló que le daria por Gibraltar 
la villa de Utrera, tres léguas de Sevilla"4, 

"Gibraltar era um brasão de família"5 e 
custara muito sangue e muita fazenda, daí 
que D. Juan respondesse negativamente à 
proposta régia, acrescentando com altivez 
"que lo que la casa de Niebla tenia que se 
hubiese dado los reyes de Castilla era la 

tierra despoblada de Sanlucar para que la 
poblasen"6 e que "fuesen sus altezas ser- 
vidos de nos les pedir Gibraltar pues no 
se la dieran"7. 

É, pois, nestas defensivas do conde de 
Niebla e duque de Medina Sidónia que o 
casamento de sua filha com o duque portu- 
guês assume relevo. Porquê? - perguntare- 
mos. Porque, servindo-se os Reis Católicos 
do casamento de sua segunda filha, D. 
Maria, com o rei de Portugal para corrigir as 
precárias relações políticas entre os dois 
países, o casamento de D. Jaime, como dis- 
semos presuntivo sucessor de D. Manuel e 
tão estimado como se do rei fosse filho, 
ajudaria a sustentar os direitos de Niebla 
sobre Gibraltar. O próprio D. Jaime, em 
carta que mais tarde dirigiu ao sucessor de 
D. Manuel, el-rei D. João III, evoca os acon- 
tecimentos e sintetiza essa ideia nos seguin- 
tes termos:"[...]: o duque meu sogro estava 
mui receoso da rainha vossa avó [Isabel a 
Católica] lhe tomar Gibraltar e parecendo- 
Ihe que segundo a muita estima que el rei 
meu senhor mostrava que me tinha, e o 
muito que a rainha desejava de contentar a 
el rei meu senhor [...] para o casar com a 
rainha vossa madre [D. Maria de Castela], 
que salvaria Gibraltar, e como elle tinha mui 
grande thesouro que o podia levemente 
fazer [referia-se ao dote de casamento] 
havia que comprar Gibraltar e que casava 
sua filha com quem el rei de Portugal dizia 
que era seu filho e herdeiro"8. 

4 Alonso Barrantes Maldonado, lluslraciones de la Casa de Niebla, insertas na Colecção da Real Academia de ta Historia de Madrid "Memoúa\ 
histórico espahol". Vol. IX, Madrid, 1857. 

5 Luciano Cordeiro, A Senhora Duquesa. Lisboa, 1889, p. 32. 6 Barrantes, Ibidem. 
7 Idem, Ibidem. 
' L. Cordeiro, Ibidem, p. 34. 
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Diz-nos a História que, afinal, não se 
sabe bem por que artes, pouco tempo de- 
pois, os Reis Católicos haveriam de apode- 
rar-se da tão disputada fortaleza das Portas 
de Hércules, situação que daria azo a pro- 
longados confrontos. D. Juan por três vezes 
cercou a cidade, não conseguindo levar a 
melhor. Seu filho e sucessor D. Henrique, 
por ser de menor idade, foi tutelado pelo 
cunhado D. Pedro de Girón, o qual se apo- 
derou do ducado como se o tivesse her- 
dado. O rei D. Fernando logo o intimou a 
devolver os domínios ao legítimo herdeiro. 
Este, induzido e enganado, foi por D. Pedro 
convencido a fugir de suposta perseguição 
do rei, exilando-se ambos em Portugal, pre- 
cisamente em Vila Viçosa, no solar da du- 
quesa sua irmã. Cerca de dois anos mais 
tarde (1513), mercê de diligências conduzi- 
das pelo rei de Portugal e pelo próprio 
duque de Bragança regressariam a suas ter- 
ras. Gibraltar, porém, jamais retornaria à 
posse da Casa de Medina Sidónia. 

5. Prevalecendo a união matrimonial de 
D. Jaime com D. Leonor de Guzmán sobre 
todas as outras propostas, celebrou-se o 
respectivo contrato em 11 de Setembro de 
1500, documento que existe no Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, de Lisboa, 
nele se declarando "que o dito Senhor 
duque de Medina Sidónia haja de entregar e 
entregue a dita Senhora Dona Leonor sua 
filha à Senhora Duquesa de Bragança [D. 
Isabel de Lencastre, mãe do duque D. 
Jaime] daqui até fim de março primeiro que 
vem", ou seja, a futura duquesa seria entre- 
gue aos cuidados da Duquesa-Mãe até fins 
de Março do ano seguinte de 1501, espe- 
rando a idade núbil. D. Leonor atingiria os 
14 anos em 1503. E nesta altura ocorreu 
efectivamente o consórcio9. 

A propósito se lembra que Damião de 
Góis, o cronista do rei D. Manuel, atribui o 
ano de 1501 como sendo a data do contra- 
to do casamento e diz que D. Leonor veio 
para Portugal em 1502. João de Sousa da 
Câmara {Morrer não é acabar, Braga, 1997) 
denuncia o erro do cronista, aliás, repetido 
por Luciano Cordeiro e por Anselmo 
Braamcamp Freire, servindo-se de docu- 
mentos da Família Lima existentes no Ar- 
quivo Histórico da Casa de Bragança, 
escrevendo; "... é preciso referir que, para 
além do contrato de casamento, que precei- 
tuava a entrega da futura duquesa de Bra- 
gança na fronteira, nos fins de Março de 
1501, existem documentos que provam que 

No AHCB, em Vila Viçosa, existem traslados setecentistas dos seguintes documentos relativos ao Duque D. Jaime: 
1500. Sei. 01: Escritura entre partes El Rei O. Manuel, a Rainha D. Leonor, Mulher de El Rei D. João II, e D. Isabel Duquesa de Bragança, 
Mãe do Duque O. Jaime, com o Duque de Medina Sidónia, sobre parte do dote que este prometia a sua filha para casar com o Duque de 
Bragança, pela qual se obrigou a pôr nos ligares d'Africa que El Rei determinasse seis mil e quatrocentos cafizes (medida de 16 ou de 8 
alqueires] de Pão que importam em 8 320$000 rs., que se dariam entregariam ao Duque D. Jaime como parte do seu dote (Ms, NNG. 1, 
lis. 158-165V./Apógrafo de 1758.Jan.30). 
1500.Set.U:ko Duque de Bragança Dom Jemes contirmaçam, e aprovaçam do comtrauto, dotte, e casamento, arras, e comtemtamento 
feito amtre elles e a Duquesa Donna Lianor de Mendoça filha do Duque de Medina dos Regnos de Castella (Ms. NNG.I, (Is. 166-182V'./ 
Apógrafode 1756.Nov. 01), 
Ver: M. Inácio Pestana, A Relorma Setecentista do Cartório da Casa de Bragança, Ed. Fundação da Casa de Bragança, Lisboa. 1985, p. 46). 
O dote de 0. Leonor de Guzmán foi fixado em 26 contos depois de várias exigências do rei de Portugal, sabendo como era avultado o "te- 
souro" dos duques de Medina Sidónia e como a ele próprio, rei. convinha. A divisa dos duques de Bragança era "Depois de Vós [Rei], 
Nós (Duques]", legenda muito significativa da relação da Casa de Bragança com o Rei. 
Por sua morte, D. Jaime concederia de arras a sua esposa 5 milhões de maravedis, dando como penhor as rendas e Jurisdições das vilas 
de Sousel e Alter do Chão, no Alentejo. 
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Leonor estava no Reino quando se deu a 
saída do duque. São as próprias cartas de 
D. Manuel que garantem o que Luciano Cor- 
deiro não descobriu. Uma já publicada e em 
que se diz "sua esposa já entregue nestes 
Reynos em poder de sua may" (A.C.Teixeira 
de Aragão, Vasco da Gama e a Vidigueira, 
Lisboa, 1898) e outra que se conserva nos 
Arquivos da Casa de Bragança, e onde se 
confirma: "lhe rogamos e mandamos estrei- 
tamente pella obediência que nos deve que 
elle não va mais adiante e se torne e que se 
lembre de tam poucos dias há que casou e 
jurou seu casamento". Ora, tanto esta últi- 
ma carta [...], como uma outra de El-rei 
{Does. Da Família Lima, AHCB) para poder 
circular livremente em terras de Espanha, 
têm inscrito 4 de Junho de 1501: portanto, 
o dia, o mês e o ano em que o soberano 
enviou esse mensageiro atrás do sobrinho 
desaparecido. Nada mais é preciso para 
anular, definitivamente, o falso testemunho 
de Damião de Góis e dos seus partidários". 
A saída de D. Jaime do reino que aqui se 
refere é a fuga que secretamente empreen- 
deu para ir a Roma pedir a anulação do vín- 
culo matrimonial com D. Leonor e fazer-se 
frade em Jerusalém. D. Manuel mandou 
emissários em sua perseguição para que 
tornasse a Portugal, encontrando-o quando 
já estava em Calatayud. 

6. Não foi esta união um casamento feliz 
- recordamo-lo cinco séculos passados 
com sombria tristeza... Uma tremenda tra- 
gédia se abateria sobre ele. Foi o caso de, 
no distante ano de 1512, volvidos 10 anos 

sobre a data do casamento e depois de já 
nascidos os dois filhos do casal - D. Teodó- 
sio e D. Isabel - se levantarem sobre a du- 
quesa graves suspeitas de adultério de 
cumplicidade com um dos pagens do Paço 
Ducal de Vila Viçosa, de seu nome António 
Alcoforado. 

Chegada a notícia ao conhecimento do 
Duque, este, encontrando-os em flagrante, 
logo fez justiça por suas próprias mãos. Ao 
jovem pagem ordenou que um seu criado o 
apunhalasse e à Duquesa, ele mesmo com 
um cutelo de caça impiedosamente a dego- 
lou. De imediato e para que não ficassem 
dúvidas para a História, D. Jaime chamou 
os magistrados competentes e se elaborou 
in loco auto de inquirição e devassa - eram 
duas horas da madrugada do dia dois do 
mês de Novembro do Ano da Graça de 
Nosso Senhor Jesus Cristo de 1512. O do- 
cumento subsiste e pode ser consultado no 
mesmo Arquivo Nacional de Lisboa (Gav. 
XI, Mç. 8, doe. 10, fls. 243-278 v«.)10. 

O corpo da inditosa duquesa foi condu- 
zido para o convento de Nossa Senhora da 
Luz, em Montes Claros, transferido setenta 
e oito anos mais tarde para um outro - o de 
Nossa Senhora da Esperança - dentro de 
Vila Viçosa, muito perto do velho castelo 
medieval. 

Do Duque se diz que a jornada do ano 
seguinte da conquista africana de Azamor, 
ordenada pelo rei D. Manuel, lhe terá servi- 
do de penitência pela dureza da justiça que 
aplicou à esposa infiel. 

Mas desta infidelidade alguns duvidam, 
porque ela se confessou inocente e porque 

10 L. Cordeiro transcreveu-o integralmente no livro citado A Senhora Duquesa, pp. 299-341. Neste documento se basearam os escritores por- 
tugueses Camilo Castelo Branco para o seu livro "Cavar em ruínas"'(1867) e António de Campos Júnior que publicou o seu romance "O 
Pagem da Duquesa" nos anos 40 do século seguinte. 
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tudo teria sido consequência de tenebrosas 
cabalas muito bem urdidas. Todavia, o Auto 
que se fez é tomado como prova. 

7. Da repercussão que estes trágicos 
acontecimentos teriam tido em terras de 
Castela, para além da natural estupefacção 
e tremendo choque emocional provocado 
no seio da nobre família de San Lucar, na 
prática, muito pouco ou mesmo nada se 
sabe. Não há documentação que a registe. 
Resta apenas, na tradição popular, um ro- 
mance anónimo recolhido por Juan de Lina- 
res em Barcelona no ano de 1575 do 
Romancero General, de Agustin Durán no 
Cancionero llamado Flor de Enamorados, 
novamente publicado em 1612.. O caso 
transformara-se em lenda e nos textos já se 
confundem os personagens: o duque de 
Bragança é "Don Juan que mata por injus- 
tos celos a su esposa dona Maria Tellez",,., 
uma mistura confusa de outra história se- 
melhante ocorrida no distante ano de 1379 
entre o Infante D. João, filho de D. Pedro o 
Cruel e de D. Inês de Castro, e D. Maria 
Teles, irmã da rainha D. Leonor Teles. 

Diz o historiador português Luciano 
Cordeiro: "Nem na própria Andaluzia, em 
Niebla, em Cadiz, em S. Lucar, em Sevilha, 
os distintíssimos estudiosos que consultei 

puderam encontrar vestígios de uma memó- 
ria, quanto mais de uma reacção popular 
rehabilitativa do desastre da pobre filha de 
D. João de Gusmão!"11, 

Desta forma, com uma página negra 
da história, se encerra esta primeira rela- 
ção familiar entre as duas grandes casas 
peninsulares. 

" Idem, ibidem, p.236. 

II 

1. Situamo-nos agora em Janeiro de 
1633, pouco mais de um século depois 
desta tragédia, data de outro casamento de 
ligação entre as duas casas senhoriais. D, 
João, 8'. Duque de Bragança unir-se-ia a D. 
Luísa Francisca de Guzmán, filha de D. Ma- 
nuel Alonso e de D. Juana de Sandoval y La 
Cerda, senhores de Medina Sidónia 

Tratava-se - lembra o historiador Hipó- 
lito Raposo - da aliança das duas casas du- 
cais para seu maior engrandecimento e para 
melhor cooperação nos interesses da unida- 
de do Império". 

2. As diligências iniciaram-se no ano 
de 1631, ainda em vida do duque anterior 
D. Teodósio II, o mesmo D. Teodósio que, 
infante de 12 anos de idade, no regresso do 
cativeiro de Alcácer-Quibir, fora hóspede 
dos senhores de San Lucar. Primeiramente, 
foi o conde de Assumar D. Francisco de 
Melo, gentil-homem da corte madrilena, en- 
carregado da missão. Depois, porque envi- 
ado para uma embaixada em Itália, 
sucedeu-lhe no encargo Francisco de 
Sousa Coutinho, um hábil e experimentado 
diplomata, dos mais conceituados do seu 
tempo. 

3. Um ano mais tarde, a 17 de Novem- 
bro fixou-se o acordo, confirmado por Filipe 
IV, pelo qual o duque de Medina Sidónia se 
obrigava a dotar sua filha em dinheiro e 
jóias, além de dos pertences do enxoval e 
comprometendo-se ainda a conduzira noiva 
à sua custa até à fronteira portuguesa. 
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Nestes termos se expressava o docu- 
mento de confirmação régia: "Don Phelipe 
por la Gracia de Dios Rey de Castilla, de 
Léon, de Aragon, de las Sesilias, de Jeruza- 
lén, de Portugal, etc. (...) Porquanto bos 
Don Manuel Alonso Peres de Gusman, el 
Bueno, Duque de Medina Sidónia nos aveis 
hecho relacion, que teneis concertado de 
casar a Dona Luiza Francisca de Gusman, 
vuestra hija, y de Dona Juana de Sandobal, 
vuestra muger con Don Juan (...) Duque de 
Bergança, y le abeis ofresido en dote, cien- 
to, y veinte mil ducados, los veinte mil en 
joyas, y vestidos, y lo restante en juros, y 
cenços de buena finca (...) como Rey, y 
Senor natural no reconesiente superior en lo 
temporal, damos licencia, y facultad a bos el 
dicho Duque, para que al efeto referido (...) 
que para todo os damos entera juridision, y 
facultad (...)»(1632.10.19)12. 

Tratava-se de um volumoso encargo, se 
tivermos em conta que a renda da Casa de 
Guzmán andava pelos 160 000 ducados. Do- 
cumentos existentes nos arquivos de sua 
Casa (Thesorería de la Casa de S. Exa. Cuen- 
tas de D. Juan de Oliveros y Don Pedro Davi- 
la, Códs. 111 e 113) registam e descrevem 
um extenso rol de despesas relacionadas 
com a viagem de D. Luísa para Portugal, 
como encargos com criadagem, aias e 
damas de companhia, compra de vestuário e 
calçado, pagamentos a artífices de diversas 
encomendas (espadeiros, serralheiros, guar- 
niceiros, carpinteiros, cocheiros, sombreirei- 
ros, ourives, etc.) e ainda despesas e 
encargos com mensageiros vindos de Portu- 
gal com cartas e mensagens do duque de 
Bragança. Outro registo interessante é o da 

descrição do rico enxoval "que lleva la Reca- 
mara de mi Senora D. Luiza Francisca de 
Guzmán a la Jornada de Portugal" - vestidos, 
jóias, objectos de prata, trem de cozinha, 
aposentos para o caminho, carruagens, etc. 

4. A primeira proclamação do casamen- 
to ocorreu a 19 de Dezembro de 1632 na 
igreja de Nossa Senhora do Ó em San Lucar 
de Barrameda, sendo o duque de Bragança 
representado pelo seu próprio sogro D. Ma- 
nuel Alonso. Presente também D. Gaspar, 
conde de Niebla, irmão da noiva e, como é 
evidente, numerosa representação da famí- 
lia e da fidalguia mais próxima. 

O pai, ao contemplar a futura duquesa 
de Bragança, teria recordado a premonição 
do mouro da lenda que D. Luísa nasceria 
para ser rainha algum dia, e ao beijar-lhe a 
mão na hora da despedida diria: "Ide com 
Deus, pois ides a ser Rainha aonde ides"..., 
como afinal haveria de acontecer poucos 
anos mais tarde quando seu marido se sen- 
tou no trono de Portugal. 

5, No dia primeiro do ano de 1633 teve 
o duque de Bragança conhecimento de que 
D. Luísa saíra de San Lucar, com um séqui- 
to de cerca de 400 pessoas, e em conse- 
quência decidiu ir esperá-la na fronteira de 
Elvas partindo para junto do Caia no dia 11, 
acompanhado de uma comitiva de mais de 
200 pessoas a cavalo. Para a noiva levou 
dois belos cavalos ricamente ajaezados. A 
recepção na cidade foi de grande aparato e 
de grande entusiasmo. Na Sé Catedral o 
bispo D. Sebastião de Noronha presidiu às 
cerimónias do casamento, após o que, pela 

12 António Caetano de Sousa, História Genealógica da Casa Real Portuguesa. Lisboa, 1735-1749. 
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tarde do dia 12, o cortejo se pôs em marcha 
a caminho de Vila Viçosa, seguindo a estra- 
da real, chegando já de noite ao paço ducal, 
iluminado com 200 tochas. A carruagem em 
que viajava a Senhora Duquesa mandara-a o 
Duque fabricar em Roma. Os dias seguintes 
foram de festas permanentes, cortejos, 
jogos, touros, carreiras de cavalos, comédi- 
as, fogo de artifício, etc.. Três dias depois 
ofereceu o Duque a seu cunhado D. Gaspar 
uma grande caçada na Tapada, extenso par- 
que que o duque D. Jaime criara especial- 
mente para essa diversão, o que tudo muito 
agradou ao ilustre convidado, de tal modo 
que a montaria houve de repetir-se noutro 
dia. Até que a 20 desse mês de Janeiro, de 
San Lucar recebe o conde de Niebla recado 
de seu pai para regressar. Estavam de resto 
as festividades e a maioria dos convidados 
já havia partido. 

6. Quando em 1636, três anos mais 
tarde, faleceu D. Manuel Alonso, o dote não 
estava de todo cumprido, pelo que se deduz 
dos diversos documentos dos arquivos, 
quer da Casa de Medina Sidónia (A.M.S), 
quer da Casa de Bragança (AHCB). 

É a seguinte a cronologia desta situação, 
apoiada por documentos que se encontram 
nos arquivos das duas casas; 

a) 1632.Out.19. Madrid: D. Manuel 
Alonso recebe de Filipe IV faculdade 
para dispor dos bens destinados ao 
dote de sua filha (A.M.S.) 

b) 1633. Mar. 06. Madrid: Cédula do 
Rei, autorizando o duque de Medina 
Sidónia a conceder o dote de 120 
000 ducados, ainda que esse valor 
exceda o das legítimas paterna e ma- 
terna, sem prejuízo do que dispu- 
nham as leis de 1534 sobre as taxas 

dos dotes e o mais que consta da 
Pragmática de 10 de Janeiro de 1623 
e outras leis (A.M.S.). 

c) 1636.Mar.11. San Lucar: Carta em 
que o duque de Medina Sidónia, em 
seu nome e de seus herdeiros e su- 
cessores, se obriga ao pagamento do 
dote, na moeda que então correr em 
Castela, em terços de 4 meses, na 
importância de 750 000 maravedis, e 
mais 600 de salário por dia a quem 
fizer a cobrança durante todo o tempo 
que ela demorar (A.M.S.). 

d) 1636.Abr.22. Vila Viçosa: Documento 
inédito, respeitante às despesas da 
deslocação do Dr. Manuel Fagundes 
a San Lucar (AHCB/Ms. NI\IG,678A. 
Doe. 18). 
0 duque de Bragança tratara de desig- 
nar seu representante junto da Casa de 
Medina Sidónia ao Dr. Manuel Fagun- 
des da Veiga para defender aí os seus 
interesses. O despacho final, firmado 
pelo próprio duque, determina que se 
lhe entreguem 250 000 reais, em que 
se incluíam os 80 000 do seu ordena- 
do normal de servidor da Casa Ducal. 
Manuel Fagundes, que fora nado e 
criado em Vila Viçosa e pessoa de 
muita estima e confiança do Duque, 
era licenciado em Cânones e Teologia 
e chegou a ser vigário geral e provi- 
sor de uma das dioceses portuguesas 
do Brasil. 
Nas diligências de San Lucar, Manuel 
Fagundes fez-se acompanhar pelo 
seu ajudante Domingos de Barros. 

e) 1636.Mai.09 e 15. Vila Viçosa: Con- 
tas do emissário do duque de Bra- 
gança, Francisco de Sousa Coutinho 
(AHCB/Ms. 678A.Doc.19). 
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Trata-se dos pagamentos devidos a 
este diplomata por serviços presta- 
dos, ainda pelos gastos que fizera em 
Madrid quando participou "nas capi- 
tulações do casamento de Sua Exce- 
lência" - 100 cruzados, assim como 
os da jornada que agora fizera a San 
Lucar, onde despendera da sua bolsa 
pessoal muito dinheiro "de miude- 
zas", mas que não podia comprovar. 
É também documento inédito do car- 
tório da Casa de Bragança. 
Francisco de Sousa Coutinho era 
aposentador-mor do Duque e nessa 
qualidade assistiu nas cerimónias do 
casamento. Foi também seu agente 
em Madrid. Foi ele quem, na fronteira 
de Elvas, em representação do seu 
senhor, saudou a Duquesa de Mân- 
tua quando esta senhora em 1635 
veio como governadora do reino de 
Portugal em nome de Filipe IV. E de 
outras importantes missões foi en- 
carregado este Sousa Coutinho, 
como, por exemplo, na Alemanha. 
Quando D. João subiu ai trono foi 
nomeado embaixador de Portugal na 
Dinamarca e na Suécia. 

f) 1636. Dez. 21. Vila Viçosa: Procuração 
do duque de Bragança passada a favor 
do Dr. Manuel Fagundes da Veiga para 
o representar neste negócio (A.M.S.). 

g) 1637.Fev.18. San Lucar: Inventário 
dos bens que ficaram por falecimento 
do duque de Medina Sidónia, estando 
presente o procurador Manuel Fagun- 
des, documento donde consta a deter- 
minação de se adjudicarem 100 000 
ducados, descrevendo-se a forma de 
se praticar o pagamento, por censos: 
"Con los quales dichos censos vien a 
estar enteramente pagada la dicha 

dote de Su Excellencia la dicha Senora 
Duqueza mi hermana, y en su nombre 
Su Excellencia el dicho Senor Duque 
de Bergança", pelo que o sucessor de 
D. Manuel Alonso de Guztnán se de- 
clara obrigado a dar-lhes em cada ano 
o rendimento de todos os tributos 
constantes do compromisso "en la 
moneda asi de plata, como de vellon" 
e a pagar o que se estipulara aos co- 
bradores (A.M.S.). 

7. Em 1639 ainda o agente Domingos de 
Barros se encontrava em terras andaluzas 
quando o duque ordenou se diligenciassem 
cobranças necessárias para o seu governo e 
em certo momento "para se prevenir para a 
ocasião de Lisboa. A Junta da Casa de Bra- 
gança - chancelaria privada do Duque - su- 
geriu mesmo que "do dinheiro de São Lucar 
se empreguem mil e quinhentos cruzados 
em sedas e meias e outras couzas para a 
ocazião" e "que se escreva a Martim Alonso 
a Almendralejo que busque quem tome esse 
dinheiro em São Lucar, ou em Sevilha (...) 
em Granada, em Toledo ou Córdova para se 
fazer esse emprego" (AFICB/Ms.I\li\IG.665. 
Doc.75/1639.Fev.09.Vila Viçosa). 

Neste mesmo inédito documento se 
pode ler ainda que "Respondeo Sua Exce- 
lência que se escreveu ao Padre Frei 
Francisco e a Domingos de Barros que bus- 
cassem pessoa que lhe tomasse este di- 
nheiro para o dar em qualquer das partes 
acima referidas para este emprego das 
sedas e do que se havia de comprar, e de 
quem havia de fazer este emprego". 

A ocasião de Lisboa a que se refere o 
documento foi a deslocação do duque de 
Bragança a esta cidade para cumprimentar a 
Duquesa de Mântua D. Margarida. Para o 
efeito, D. João instalou-se nos seus aposen- 
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tos de Almada, onde esteve despachando 
desde a Primavera desse ano até Setembro, 
altura em que saiu então a Lisboa para 
aquele efeito, logo regressando aos Paços 
de Vila Viçosa. 

0 que este registo testemunha é que, 
afinal, em 1639 ainda o Duque não lograra a 
total cobrança dos direitos da herança de 
Medina Sidónia ou que prosseguia reco- 
lhendo os rendimentos do dote de D. Luísa. 

Entretanto, sabemos que nos arquivos 
de San Lucar se conserva completa a colec- 
ção testamentária, informação que obtive- 
mos por cortesia da Lie. Isabel Álvares de 
Toledo, ilustre directora daquele importante 
acervo documental, material que nós nos 
propomos consultar em breve para estudo 
desenvolvido destes temas. 

Outros documentos do AHCB, respeitan- 
tes aos mesmos assuntos (Ms. NNG. 
665/Docs. 18A, 45 e 50): 

1636.Abr.26. Vila Viçosa: Sobre o ordena- 
do a pagar a Domingos de Barros da jornada 
que fez a Castela, acompanhando o Dr. Manu- 
el Fagundes. Mercê de 250 000 reais anuais. 

1636.Ago.27. Vila Viçosa: Sobre as via- 
gens de Domingos de Barros a San Lucar e 
seu regresso a Vila Viçosa por força "das 
saudades dos filhos e mulher - "que os 
erros por amor fáceis são de perdoar"... 

1636.Set.15. Vila Viçosa: Domingos de 
Barros diz que gastou de sua conta na jor- 
nada de San Lucar mais de 25 000 reais e 
por isso pede ajuda. 

8. Diremos, por fim, que este casamento 
resultou numa relação compreensiva e nor- 
mal, mal-grado alguns desentendimentos 
entre a nova duquesa e seus cunhados D. 
Duarte e D. Alexandre mas que não afecta- 
ram a estabilidade do matrimónio. 

A D. João o ocupavam mais que sufici- 
entemente os trabalhos da guerra que sus- 
tentava com Castela e os entretenimentos 
da sua extraordinária vocação musical, 
compositor e executante que foi de música 
sacra. 

Deste feliz casamento resultou uma ge- 
ração de notáveis: D. Teodósio, primogénito 
e sucessor no título da Casa Ducal e 1« 
Príncipe do Brasil, falecido muito novo, aos 
19 anos, não chegando a assumir as res- 
ponsabilidades da monarquia; D. Catarina, 
que pelo casamento com Carlos II se tornou 
Rainha da Grâ-Bretanha; D. Afonso VI, o se- 
cundogénito e rei sucessor, que, por não ter 
descendência, passou o trono a seu irmão 
D. Pedro II. 

9. Com a Casa de Medina Sidónia pode 
dizer-se que as últimas relações se ficaram 
pelas circunstâncias, que já referimos, de 
ter D. Gaspar sido obrigado a desafiar o cu- 
nhado para um duelo por imposição do rei 
castelhano a quem ele tinha ofendido com a 
tentativa de se tornar rei da Andaluzia. 

D. Luísa de Gusmão gostou de ser rai- 
nha -"antes rainha uma hora que duquesa 
toda a vida" ou "antes viver rainha que mor- 
rer servindo" - teria alguma vez dito, peran- 
te as perspectivas de seu marido se tornar 
rei de Portugal. Aliás, a história confirma 
que ela soube sempre estar ao lado do es- 
poso e soube ser duquesa, mãe e rainha. 
Soube dar a seus filhos educativa e educada 
formação, soube ser Rainha de justa e sere- 
na majestade regendo os destinos do seu 
país de adopção, quer durante as ausências 
do Rei, quer durante a menoridade do filho 
sucessor do trono. E foi sempre estimada 
pelo povo português, esta Senhora que fora 
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de Medina Sidónia, dos grandes de Espa- 
nha, que dos Guzmán herdara o sangue e a 
honra, mas em cujas veias também corria 
sangue da mais alta e distinta nobreza de 
Portugal. Não esqueceu ela o parentesco 
distante com S. Domingos de Guzmán, 
como ela própria confessou ao recolher-se, 
no fim da vida, ao remanso tranquilo e de- 
voto de um mosteiro dos arredores de Lis- 
boa - "...a San Domingo me acojo, como 
pariente desamparada"... 

10. Aqui e assim se termina a evocação 
da relações entre estas duas distintas famí- 
lias. Tentámos, simplesmente, lembrar a 
importância histórica do envolvimento 
circunstanciai, as evidências e consequên- 
cias dos dois matrimónios havidos entre 
elas, distanciados entre si o tempo de um 
século, ocorridos em situações tão diferen- 
ciadas, mas ambos sempre enquadrados 
em ambientes de jogos vivenciais de inte- 
resses políticos, claros, evidentes. Ficaram 
os sinais da História e foi deles que nos 
ocupámos. 

Anexo 

ROMANCE DEL DUQUE DE BERGÃÇA 

Lunes se decía, lunes, 
Ires horas antes dei dia, 
Guando el Duque de Berganza 
Con la Duquesa renía. 
El Duque con gran enojo 
Estas palabras decía, 
Traidora me sois Duquesa, 
Traidora, falsa, maligna, 
porque pienso quetraición 

me haceis y alevosía; 
no te soy traidora el Duque 
ni en mi linaje lo había. 

Echó mano se su espada 
viendo que así respondia; 
la Duquesa con esfuerzo 
con las manos la tenía. 
Dejes la espada Duquesa 
Las manos te cortaria; 
por mas cortadas el Duque 
a mi nada se daria 
sinó veldo por la sangre 
que mi camisa tenía: 
socorred mis caballeros 
socorred por cortesia; 
no hay ninguno alli de aquellos 
a quien la favor pedia, 
que eran todos portugueses 
y nadie no lo entendia, 
sinó era un pagecito 
que a la mesa la servia 
dejes la Duquesa el Duque 
que nada te merecia 
el Duque muy enojado 
detrás dei page corria 
y cortóle la cabeza 
aunque no lo merecia 
vuelve el Duque a la Duquesa 
otra vez la persuadia 
morirteneis la Duquesa 
antes que viniese el dia 
en tus manos estoy Duque 
haz de mi a tu fantasia 
que padre y hermanos tengo 
que te lo demandarían 
y aunque esten en Espana 
aliá muy bien se sabria 
no me amenaceis Duquesa 
com ellos yo me avernía 
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confesar me dejes Duque 
y mi alma ordenaria 
confesaos con Dios Duquesa 
con Dios y Santa Maria 
mirad Duque estos hijicos 
quentre vos y mi había 
no los lloreis mas Duquesa 
que yo me los criaria 
revolvió el Duque su espada 
a la Duquesa hería 
dióle sobre su cabeza 
y a sus pies muerta caía 
cuando ya la vida muerta 
y la cabeza volvia 
vido estar sus dos hijicos 
en la cama do dormia 
que reían y jugaban 
con sus juegos a porfia 
cuando así jugar los vido 
muy tristes llantos bacia 
con lagrimas de sus ojos 
les hablava y les decía 
hijos cual quedais sin madre 
a la yo muerto había 
matéla sin mereció 
con enojo que tenía 
donde irás el triste Duque 
de tu vida que seria 
con tan grande pecado 
Dios te lo perdonaría. 

Cancionero llamado Flor de Enamorados, 
Barcelona. Juan de Linares, 1612. 
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Salvador Correia de Sá e Benevides 

à luz de um documento inédito 

Rui Miguel da Costa Pinto * 

Introdução 

Encontra-se nos reservados da Bibliote- 
ca Nacional de Lisboa um manuscrito data- 
do do séc. XVII1, de autor anónimo, que 

acreditamos tratar-se de Salvador de Cor- 
reia de Sá e Benevides, ainda que não esteja 
assinado, como era comum da sua parte. 

Em pesquisa bibliográfica não encontrá- 
mos nas diversas biografias, outras obras e 
artigos específicos quaisquer referências a 
este manuscrito. A pesquisa estendeu-se via 
Internet, procurando possível tese sobre o 
autor. O facto é que não dispusemos de in- 
formação que nos permitisse confirmar a 
transcrição e publicação do mesmo, o que 
não invalida que algures ele esteja publica- 
do, mas tal não nos parece, exceptuando a 
sua transcrição numa Tese de Licenciatura 

de 1965 ainda que a autora não o referencie 
como sendo um documento de Salvador de 
Correia de Sá e Benevides.2- 

Começa por justificar as razões pelas 
quais seria necessário para o Rei ter na Etió- 
pia, (que segundo este compreendia o ter- 
ritório entre o Cabo das Palmas e o Mar 
Vermelho incluindo a Mina, Angola, Rios de 
Cuama e Moçambique), um império de 
maior rendimento que o das índias espa- 
nholas de que não se usufrui por não se 
conquistar por se não tratar da conquista, 
povoação, e entabolamento de tão ricaz 
minas como ha nestaz partez. Cujos negros, 
da sua pouca experiência pouco ouro con- 
seguem extrair sendo o mesmo resgatado, 
na sua maior parte, por portugueses e mou- 
ros todos os anos na quantia de milhão e 
meyo e douz3 (segundo consta do Diário do 
Conde de Linhares4), bem como se alude ao 

* Mestre em História dos Descobrimentos e da Expansão Portuguesa. 
Da Sociedade de Geogralia de Lisboa 

1 Mss 208 ri' 51 6 (Is. 
2 Mesquita, Adelaide Sofia DAzevedo Moura de, A História da província de Moçambique durante a Restauração, (tese de Licenciatura), Vol. 

II, F.L.L., Lisboa, 1965, pp211-218 (parece já náo se encontrar na Biblioteca da referida Universidade), 
3 Quantia desproporcionada. 
^ A- Conde, 1- Duque e 27'Vice-rei da Índia 0. Miguel de Noronha (1629-1633). 

"Three major portions o( Viceroy Linhares' diary have survived, covering the periods 3 March 1630 to6 Februrary 1631, 9 Februrary 1631 
to 20 December 1631, and 6 Februrary 1634 to 21 January 1635. The first of these exists in duplicate in Ajuda, códices 61-VII-2 and 
51_VII-13, while the second and third are both in BNL codex 939. The 1634-1635 seclion of the diary has been published as Diário do 3- 
Conde de Linhares, Vice-rei da índia, Lisbon, 1937"ln Disney, Anthony, "Famine and famine relief in Portuguese índia in the sixteenth and 
early seventeenth centuries", In Stvdia, Centro de Estudos de História e Cartografia Antiga, Lisboa, n'49.1989, pp.33-34. 
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facto de se retirarem quantias para paga- 
mento da infantaria e referências a Nuno 
Álvares Pereira5 e de seu sobrinho Luís 
César de Meneses. 

Refere-se à obra já imprimida de Frei 
João dos Santos, Etiópia Oriental e a uma 
petição apresentada a quatro de Setembro 
de 1654 a D. João IV6 de que consta toda a 
riqueza destes territórios (cobre, ferro, esta- 
nho, trigo, marfim, âmbar, peixe, etc.) que 
na sua maior parte era resgatado por es- 
trangeiros e mouros. 

Propõe ao rei o envio de religiosos, à 
media de um sacerdote por cada mil negros 
pagos por estes sem encargo algum para a 
fazenda régia, denunciando a condição em 
que os negros eram tratados sob pena de 
não se conseguirem manter as minas. 

Sugere que o governo de Moçambique 
se apartasse do de Goa, instituindo-se uma 
nova índia, cuja região se alargaria desde o 
cabo das palmas até o mar vermelho. 

O vice-rei para aí escolhido estaria inte- 
gralmente autónomo da jurisdição do de 
Goa, podendo assim dar maior acompanha- 
mento às minas e tratar do seu empreendi- 
mento com diligência, não se permitindo a 
entrada de estrangeiros. Haveria igualmente 
benefícios em quem recebesse a mercê de 
Sofala, (10 cruzados por ano) passando o 
rei a adquirir o quinto de todas as mer- 
cadorias que entrassem e saíssem daquele 
Estado. 

Salvador, consciente das possibilidades 
que se podiam oferecer na exploração e 
povoamento do Monomotapa, partindo de 
Angola, aventa a hipótese desta travessia, 
na qual precisaria de três a quatro embarca- 
ções e de mais duas caravelas carregadas 
de casais oriundos das ilhas e do Brasil com 
mineiros, ensayadores, e maiz officiaes e 
materiaes, ferramentaz, resgatez, muniçõez, 
íalcoez ou pessoaz de campanha. 

Em consulta ao Conselho Ultramarino 
de 12 de Fevereiro de 1656, fala-se nesta 
mesma expedição, nos seguintes termos: 

"He de parecer este Conselho que Vossa 
Magestade havendo cabedal para mandar 
fazer esta jornada se faça com tres embarca- 
ções sufficientes para aquelles portos e estas 
levem cada huma delias duzentos cazaes de 
gente voluntária que quizer hir de entre 
Douro e Minho e das Ilhas que vão para po- 
voar e que a Angola vão outros dous navios a 
levar quatrocentos infantes os quaes hajão 
de ficar naquella praça trocados por outros 
tantos daly já feitos a terra que hão-de mar- 
char com a guerra preta daquelle reyno ate 
lhe darem com a nossa gente que esta na- 
quellas cabeçeiras dos Rios de Cuama (...) 
Estes cinco navios poderão ser fretados os 
tres e os dous de Angola dos velhos de 
Vossa Magestade poderão levar a gente 
deste reyno e passar pelo Brazil donde tam- 
bém se poderá trocar alguma refazer de man- 
timentos e refrescar (...) e Vossa Magestade 

5 Filho do 3» Conde da Feira, prestou serviço na fndia durante 9 anos. "Foi em 1601, capitão de Columbo; em 1602, de Ormuz; em 1606, era 
capitâo-mor de Armada do Malabar; em 1610, "capitão geral da conquista de ouro e prata dos reynos de Monomotapa"; em 1612, capitão- 
geral" de toda a gente de guerra da fortaleza de Moçambique e dos reinos de Monomotapa". Em 1613, foi substituir como "General e vizo- 
rei da conquista de Ceilam" a seu (..) parente D. Jerónimo de Azevedo, quando este foi para Vice-Rei da (ndia.» citado por Souto, A. 
Meyrelles de, "Hystoria dos Cercos Que os Olandeses puzerâo à Fortaleza de Mozambique o Anno de 607 e 608"(introdução e notas), In 
Stvdia, Centro de Estudos Históricos Ultramarinos, Lisboa, n'12,1963, pp134-135. 
Em 1630 reclama a capitania dos Rios para se prosseguir a conquista do Monomotapa, 

6 No documento Dom João pay de Vossa Magestade, referindo-se a D. AfonsoVI. 
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pondo Governador naquellas partes ou Viso 
Rey ordenando que este exercito que há-de ir 
por terra despois que se haja ajuntado com 
os nossos naquellas cabeceiras dos Rios vol- 
tem para a costa de Angola (...) O custo deste 
entabolamento pois não he justo chamar-lhe 
descobrimento pois são publicas as noticias 
considera este Conselho que não chegara a 
100 cruzados (...) e que este Conselho pro- 
cure os meyos e pessoas" o rei responde que 
"O Conselho faça diligencia por pessoas e 
mas aponte com os meyos de que se poderá 
tirar o necessário para esta empreza"7. 

Para D. Afonso Vi poderia ser uma opor- 
tunidade da fazenda real deixar de gastar 
anualmente 24 a 25 contos de reis na trans- 
ferência dos refugiados de Tânger para o Al- 
garve em condições miseráveis fazendo-lhes 
a mercê de ofícios e entregando-lhes aldeias 
de negros das quais seriam seus senhores, 

evitando assim a fome e o desespero e des- 
locando essas quantias para a dita jornada 
ao mesmo tempo que o rei deixaria de gas- 
tar entre 10 ou 18 contos para a sua perma- 
nência em terras algarvias. 

Segundo Salvador dever-se-ia procurar 
encontrar o itinerário entre Angola e Mono- 
motapa que oferecesse melhores condições 
de segurança, rapidez e proximidade porque 
a menos de 150 leguaz de caminho se de 
com az minas principaez nas quaez os ne- 
gros não consenterem cheguem os portu- 
guezes pelos Rios de Cuama e indo por 
eiles acima com az voltaz e caminhos por 
terra vem a ser maiz de duzentas. 

Mencionando a sua permanência em An- 
gola enquanto governador diz ter enviado 
30 homens com o cabo Pedro Cassabe o 
qual informou que as terras seriam em 
muito semelhantes às de Portugal8, devendo 
o rei nomear pelo período de seis a nove 
anos pessoa que continuasse a campanha 
com plenos poderes, tais como: disposição 
das marchas por terra, regimentos de novas 
povoações e fortalezas e prevenções de 
mantimentos, tal como o haviam feito os 
seus antecessores D. Estevão de Ataíde9 e 
D, Francisco de Sousa10. 

Os critérios que levaram Salvador a pro- 
por esta expedição por Angola, prendiam-se 
com a necessidade em se atingirem as tão 
almejadas minas de ouro e de se saber que 
os negros de Angola comunicavam com os 
dos rios de Cuama como se verifica por 
Pedro Cassabe, ihe ter trazido um chapéu e 
um cobertor resgatado dos mesmos. 

A morte de D, João IV viria a marcar 
decisivamente o fim desta empresa. 

Notas Biográficas 

Nascido em Cádis em 160211, filho de 
Martim de Sá e de Da Maria de Mendoza y 
Benevides, embarca para o Brasil, aos 13 
anos, juntamente com o seu pai. 

Ao que parece estudou no Colégio dos 
Jesuítas de São Paulo, bem como no de 
Santo Antão de Lisboa. Com apenas 16 
anos recebe o hábito da Ordem de Santiago, 

8 Brásio, Padre António Monumenta Missionária Africana, Africa Ocidental, vol XII, Academia Portuguesa de História, Lisboa, 1981, pp,5-10, 
9 Exagero linguístico, que pretendia provavelmente induzir o Rei a apoiar a jornada. 

Capitão da Fortaleza de Moçambique (1607-1610), Conquistador das Minas de Monomotapa, Defende Moçambique contra os ataques 
holandeses de 1607 e160B. 

^ Governador geral do Brasil (1591-1602). 
Coxer, Charles Ralph, Salvador de Sá and the struggle for Brazil and Angola, 1602 -1686, University of London, London, 1952. 
Cadornega coloca o local e data do seu nascimento no Rio de Janeiro em 1594, bem como Afonso Côrte Real. 
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conseguindo trocá-lo mais tarde pela co- 
menda de São Salvador da Lagoa, no arce- 
bispado de Braga e na Ordem de Cristo . 

Em Março de 1625, consegue a sua pri- 
meira vitória contra os holandeses em defe- 
sa da capitania do Espírito Santo, tomando 
parte na reconquista da cidade de São Sal- 
vador, dois meses mais tarde12. 

Em 1627, é-lhe atribuída a nomeação vi- 
talícia da alcaidaria-mor da cidade de São 
Sebastião (Brasil). 

Entre 1630 e 1635, confronta-se com os 
índios Paiaguás e Guaicurus do Chaco e 
contra os Calchaquis do Tucumã. Atravessa 
os Andes no sentido de ir a Potosi13, regres- 
sando a Tucumã com socorros necessários 
para esses confrontos. 

Casa com uma viúva rica de Tucumã, 
filha de importante família crioula, de nome 
Catharina de Ugarte e Velasco. 

Consta que terá regressado a Espanha 
em 1636, onde esteve na corte em Madrid. 

Em Setembro de 1637, toma posse do 
governo da capitania do Rio de Janeiro. 

D. João IV é aclamado no Rio de Janei- 
ro, por Salvador de Correia de Sá e Benevi- 
des em Março de 1641, ao que parece sob a 
pressão dos Jesuítas14. 

Dois anos depois este regressa a Portu- 
gal onde se encontrou com D. João IV, em 
Évora. Torna-se membro do Conselho Ultra- 
marino em 164315. 

Salvador Correia de Sá e Benevides par- 
ticipou na guarda de embarcações comerci- 
ais entre Portugal e Brasil. Este sistema de 

comboios foi inaugurado em 1645 para a 
Baía e Rio de Janeiro. 

Em 1647, ocupa o cargo de Governador 
de Angola até Março de 1652, todavia só 
chegaria em Julho do ano seguinte, com a 
sua armada do Rio de 15 embarcações, tra- 
zendo ordens secretas para recuperar Luan- 
da. O Brasil concorreu com a quantia de 60 
mil cruzados para esta empresa. 

Não obstante o fracasso em Quicombo, 
isso não o impede de avançar em direcção 
à fortaleza de S. Miguel, em Luanda, obri- 
gando à rendição dos holandeses ainda que 
levasse instruções para criar uma fortaleza e 
uma feitoria em Quicombo, afim de coadju- 
var no tráfico de escravos e assistir a guar- 
nição de Massangano. 

Afastada a ameaça holandesa era im- 
portante reatar o comércio com o interior. 
Salvador Correia de Sá e Benevides retorna 
com novos carregamentos de escravos. 
Ainda constituiu uma armada de inspecção 
apoiada por cinco galés. Ordenou a cons- 
trução de pirogas indicadas para a nave- 
gação do Quanza a fim de garantir o 
provimento periódico e assíduo dos merca- 
dos de escravos. 

Criou um imposto complementar de 
3$000 reis sobre cada escravo por forma a 
compensar o empréstimo do Brasil e outras 
despesas. Estávamos assim perante dois di- 
reitos: o direito velho arrendado aos contra- 
tadores de 4$000 reis e o direito novo 
cobrado pelo povo e pela câmara de Luanda 
de 7$000 reis16. 

12 Boxer, Charles Ralph, "Salvador Correia de Sá e Benevides" In Serrão, Joel (direcção de), Dicionário de História de Portugal. Vol. V, Iniciati- 
vas Editoriais, Lisboa, 1971, pp.400-401, 13 Riquíssima cidade da prata na América espanhola, 14 Idem, Ibidem, pp.400-401. 15 Caetano, Marcello, O Conselho Ultramarino, esboço da sua História, Agência Gerai do Ultramar, Lisboa, 1967, pp,49-50 46 Esteves, Maria Luisa, «Os Holandeses em Angola. Decadência do comércio externos e soluções locais adoptadas» In Slvdia, Centro de Es- 
tudos de História e Cartografia Antiga, Lisboa, m 52,1994. 
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Fazia parte dos planos do governador 
restaurar este mesmo comércio com Bue- 
nos Aires. Tratava-se de chegar ao tão dese- 
jado mercado de prata espanhola17, 
acabando por ver os seus objectivos con- 
cretizados. 

Para a restauração de São Tomé são en- 
viadas duas naus com a finalidade de recon- 
quistar a ilha. Os holandeses temendo o 
poder de Salvador Correia de Sá e Benevi- 
des aproveitam a boleia dos holandeses que 
vinham fugidos de Luanda18. 

Em 1649, Salvador Correia de Sá e Be- 
nevides estabelece um tratado de paz com o 
rei do Congo. 

Três anos depois, regressa ao Rio e em 
Maio do mesmo ano funda o colégio jesuíta 
de S. Miguel, em Santos. Chega a Lisboa 
em Outubro com a armada brasileira. 

O seu regresso ao Rio dá-se em 1659 
com o título de Governador e Capitão-Gene- 
ral da repartição do sul. Antiga aspiração 
sua a que D. João IV nunca acedeu mas que 
o viria a receber pela rainha regente. 

No ano seguinte parte numa segunda 
expedição à Serra das Esmeraldas, infeliz- 
mente fracassada. 

A população do Rio revolta-se contra ele 
e sua família, acusando-os de corrupção e 
tirania. Contudo com a recusa dos Paulistas 
em se unirem à rebelião, Salvador Correia 
de Sá e Benevides, retoma o Rio em 1661 e 
ordena a execução de um dos líderes da in- 
surreição, Jerónimo Barbalho, o que não 
terá caído bem junto da Corte portuguesa 

que ordena o seu regresso a Portugal, tendo 
sido substituído por Pedro de Mello, em 29 
de Abril de 1662. 

Posiciona-se ao lado do Conde de Cas- 
tello-Melhor caindo mais tarde em desgraça 
junto do Príncipe Regente, ocasionando a 
sua prisão na Igreja de S. Roque e o exílio 
de alguns dos seus filhos. Mais tarde reocu- 
pa, inclusivé, o seu cargo de Conselheiro 
Ultramarino, por influência dos Jesuítas do 
Colégio de S. Roque. 

Defendia a criação da colónia de Sacra- 
mento e o aumento da fronteira brasileira 
até às margens do Rio da Prata. 

Em 1674, os seus filhos mais velhos re- 
cebem amplas propriedades no Brasil. 

Curiosamente oferece-se para dirigir 
uma campanha de Angola a Pate, em 1678, 
para conter o motim do seu Sultão. O que 
não foi aceite, neste homem que já contava 
com 76 anos de idade. 

Viria a falecer cerca de 1681/1682. 

Senhor 

1. Da parte de Vossa Magestade se me 
pergunta as noticiaz que tenho da Ethiopia, 
e porque começando no Cabo daz Palmaz, e 
acabando no Mar Vermelho, em que se in- 
cluem a Mina, Angolla, Rios de Cuama, e 
Moçambique, que he o que convém para se 
conseguir esta conquista darey az razões 
por mayor o que será necessário para Vossa 
Magestade ter neste território mayor impe- 

Esteves, Maria Luisa, «Para o estudo do tráfico de escravos de Angola (1640-1668)» In Stvdia, Centro de Estudos de História e Cartografia 
Antiga, Lisboa, n-SO, 1991. 

" Esteves, Maria Luísa, «Para o estudo das relações comerciais de Angola com as índias de Castela e Génova no período da Restauração 
(1640-1668)» In Stvdia, Centro de Estudos de História e Cartografia Antiga, Lisboa, n-SI, 1992. 

18 Serrão, Joaquim Veríssimo, História de Portugal(tMO-VSO). zredição, Vol. V, Editorial Verbo, Lisboa, 1982. 
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rio, que o daz Indiaz e de Castella, e de 
mayor rendimento para esta coroa, de que 
hoje goza por se não tratar da conquista, 
povoação, e entabolamento de tão ricaz 
minas como ha nestaz partez. 

2. Respondendo as noticiaz são tantaz, 
assy pelo lido como pelo exprimentado que 
a nenhum vassailo de Vossa Magestade 
darey ventagem. Ha nestaz partes muitaz 
minaz de ouro e se achou já pedaço de trez 
mil maticaez que de nossa moeda vem a ser 
trez mil dobroez e outro de mil e os negros 
moem az pedraz com pouca experiência e 
tirão delias quantidade de ouro e os portu- 
guezes e mouros lho resgatão todos os 
annos em quantia de hum milhão e meyo e 
douz como consta do Diário do Conde de 
Linharez emformações que se mandarão a 
El Rey de Castella poucos annos antez da 
feliz acciamação deste reino. 

3. Da mesma informação e de hum livro 
que imprimio Dom João intitullado Ethiopia 
Oriental consta haver minaz de prata de tam 
grande rendimento que de huma arroba de 
pedra se tira meya de prata e testemunhão 
ao dito Diário haver-se tirado dellaz quanti- 
dade de que se fez pagamento à infantaria e 
também ha noticiaz de haver feito experiên- 
cia neste reino de huma pedra que mandou 
Dom Nuno Alvarez Pereira e de vinte e qua- 
tro onçaz se tirarão doze de prata (cujoz pa- 
peiz dizem tem Luiz Cezar de Menezes seu 
sobrinho ) e por outraz informações e huma 
petição que o Padre Manuel Francisco Gas- 
par de Macedo19 deo em 4 de Septembro de 
1654 ao Senhor Rey Dom João pay de 
Vossa Magestade consta quazi o mesmo e 
todos depõem haver muito cobre, tambaca, 

ferro, estanho de todo genero muito farto de 
mantimentos e que os da europa lhes dão 
com perfeição e permente o trigo. Ha muita 
abundancia de peexe pelas costaz e por os 
Rios muitaz cassaz comestíveis muitos elle- 
fantez de que se tira cantidade de marfim, 
muitoz gattos de algallia e naquellas costaz 
se da também cantidade de ambar de todos 
estez generos levão a mayor parte os es- 
trangeiros e mouros e aliem do dano que 
fazem a esta coroa he grande o que se 
segue a christandade semeando a herezia e 
ley de ma fama. (Fl.1v) 

4. Respondendo a segunda pergunta, 
que he o que convirá para se povoar e enta- 
bolar az minaz (digo senhor) que eu restau- 
rey Angola, e a povoey quatro annos, digo 
governey, e tomey todaz as noticiaz possí- 
veis daquellez certãos, e por não cançar a 
Vossa Magestade não rellatarey pormenor, o 
como se deve fazer esta conquista, e os 
grandez fundamentos que ha para vir este 
novo estado, e por mayor digo o que enten- 
do debaixo do juramento de conselheiro de 
Vossa Magestade a maiz de vinte annos, e a 
maiz de trinta e seiz de governador por seis 
vezes, general sinco, conquistador, e com 
grandez noticiaz de certãos, de navegaçõez, 
por rios, e daz minaz de Potosim aonde fui 
por ellez, do modo de sua lavoura que não 
ha fidalgo neste reino que o tenha visto, e do 
trato dos índios, e repartição no trabalho, 
couza tão necessária, que não se poderão 
conservar az minaz, senão se praticar a con- 
servação dos negros na forma que por gran- 
dez ministros secularez e eccleziasticos se 
fez naquellaz partez das Indiaz, e sem os ca- 
tivar, e só vassalando-os na forma apontada. 

" Dominicano, ligado a Diogo de Sousa de Meneses, foi um dos clérigos de Manica, transmitindo informações sobre as riquezas auríferas do 
território e em que circunstâncias se processava o resgate. 
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5. A primeira couza que Vossa Magesta- 
de deve mandar ha-de ser quantidade de re- 
ligiozos, e clérigos para se repartirem a 
cada mil negros hum sacerdote que os dou- 
trine, e a estez pagarão cada anno os mes- 
mos negros na forma que se faz nas Indiaz 
sem a Fazenda Real ficar obrigada a pagar 
vigairos, porque deste ponto depende o ser- 
viço de Deos, e o de Vossa Magestade 
como declararey quando Vossa Magestade 
seja servido, e az mais razões que aponto 
por mayor que se executarão por menor. 

6. Deve Vossa Magestade mandar pas- 
sar patente à pessoa que houver de ir de 
Vizo Rey do Cabo daz Palmaz athe o Mar 
Vermelho com título de Nova índia a exem- 
plo, a exemplo de que se fez nas Indiaz de 
Castela, donde há Viso Rey dos Pirú, e de 
Nova Flespanha, e officiaez duplicados, e 
aliem da utilidade que se segue que se po- 
voar, e entabelar az minaz, he grande a 
deter Vossa Magestade com que premear 
aos vassalos que o servem porque confio 
em Deos que com az felecidadez que esta- 
mos exprimentando cada ora daz armaz de 
Vossa Magestade havemos ter paz em bre- 
vez diaz, e Vossa Magestade tem feito tantaz 
merces neste reino, e ha tantos nelle a 
quem se devão fazer que convirá esta pre- 
venção de que se segue ser Vossa Magesta- 
de o mayor monarcha da cristandade, e ter 
com que premear a seuz vassallos. (FI.2) 

7. Seguesse a estaz convenienciaz a de 
Poder obrar o ministro que Vossa Magesta- 
de mandar sem dependência de jurisdiçõez 

do Vizo Rey da índia que não ve estaz partez 
necessitando a povoação dellaz e entaboia- 
mento daz minaz de sua assistência e não 
consentir nestaz costaz os estrangeiros e 
não indo nesta forma sera enfaccetuoza a 
dezpeza que se fizer como a experiência tem 
mostrado em setenta ou outenta annos que 
ha que se governão peio estiilo que agora 
estas e outraz razões pudera dar (como 
tenho dito) e o não faço por menor por não 
alargar este papel. 

8. O principal fundamento desta jornada 
he o apontado que sendo Vossa Magestade 
servido que nesta forma se faça não pode 
haver duvida que pondere a utilidade pois 
havendo exemplo das Indiaz o fizerão os 
reys antecessorez de Vossa Magestade no 
Brazii em tempo de Dom Diogo de Mene- 
zes20 e D. Francisco de Souza e ultimamente 
com Francisco Barretto21 e commigo sepa- 
rando aquelle estado em dous governos. 

9, Para evitar a duvida dos providos em 
Sofalla sera Vossa Magestade servido man- 
dar que az pessoaz a quem tiver feito merce 
da fortaleza se lhe dem 10 cruzados todos 
os annos do rendimento deste novo estado 
que no seu triénio virão a cobrar 30 cruza- 
dos porque alguns vendem esta fortaleza e 
se lhe segue a utilidade de não necessitar 
de buscar compradorez e lhe vem todos os 
annos a este reino com o thesouro de 
Vossa Magestade e todaz as utilidadez que 
ellez tinhão ficarão para a Fazenda Real 
assy nos quintos que hande pagar de tudo 
que entrar e sair daquelle estado como daz 

2| Governador geral do Brasil (1608-1612). Tomou a capitania de Moçambique em1632. 
Mestre-de-Campo-General Francisco Barreto de Meneses, militar que em 1640 fizera parte na jornada do Rio Grande do Norte à Baia e que 
chefiara em seguida um corpo de cavalaria nas guerras do Alentejo. Capturado no recife pelos holandeses, fugiu em1648. Auxiliado pelos 
mestres-de-campo André Vidal de Negreiros e Fernandes Vieira, obtém a primeira vitória nesse mesmo ano obrigando estes a regressarem 
ao Recife, com parte do seu exército destruído. 
Em 1649, aconteceu a segunda vitória nos montes Guararapes que modificou toda a conjuntura militar e viria a tornar irreversível cinco 
anos mais tarde a expulsão dos holandeses. 
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crecençaz de caza da moeda que valendo 
huma outava de ouro em po hum cruzado 
havendo de tirallo em moeda vem a Fazen- 
da Real a avançar maiz de trez por hum e 
se abre o comercio para de todaz as partez 
poderem os vassallos de Vossa Magestade 
com a licensa que lhes permitir meter suaz 
fazendaz e tirar a prata e ouro em moeda e 
aos que tirarem em outro modo lhe para 
Vossa Magestade lhe pora Vossa Magesta- 
de a pena que lhe parecer e os maiz géne- 
ros poderão tirar livremente pagando os 
quintos e a ordem para bater moeda levey 
eu já duaz vezes. 

10. Az maiz pessoaz de capitaez, minis- 
tros reaez, hospetaes e ministros da Igreja a 
quem Vossa Magestade tiver concedido al- 
gumas liberdades mandara que se lhe guar- 
dem ou se lhe paguem em forma que não 
tenhão queixas (Fl. 2v) 

11. A jornada se pode fazer com trez ou 
quatro navios de Vossa Magestade. 

12. A Infantaria toda que puder ser sera 
melhor e entre ella todos os I I a) deste 
reino que não tiverem parte como em outraz 
occazioez se tem feito. 

13. E porque o de que maiz se necessita 
naquelle estado he de gente que o povoem e 
assy o refferem todos os que tem escritto e 
as pessoaz de quem tomey noticiaz convirá 
muito que aliem destaz trez ou quatro em- 
barcações de Vossa Magestade que hande ir 
com a Infantaria vão duaz outras caravellas 
ou pataxos carregados de cazaiz das ilhaz e 
do Brazil. 

14. Também será muito conveniente a 
esta povoação e e ainda à fazenda de Vossa 
Magestade da qual se gastão 24 ou 25 con- 
tos de reis todos os annos com as familiaz 
que sahirão de Tangere, e estaz no Algarve 
passam discomodos, e fazendo-lhez Vossa 

Magestade algumas merces de officios para 
aquellas partes, e ordem ao Vizo Rey para 
que lhe reparta az aldeyas dos negros com 
que em chegando serão logo senhores, e 
terão que comer e quando não quererão ir 
todos se o ministro que Vossa Magestade 
mandar os souber agazalhar tenho por infa- 
lível irá a mayor parte de que se seguem 
duaz conveniências huma deixar este gasto 
todos os annos que pelo menos serão 10 ou 
18 contos, segundo poder-se aplicar a con- 
signação desta quantia a esta jornada, e po- 
voar-se aquella conquista de gente nobre 
que he o principal. 

15. Convirá que Vossa Magestade nomee 
a pessoa que houver de ir a esta jornada 
para que solicite o necessário para ella, mi- 
neiros, ensayadores, e maiz officiaes e ma- 
teriaes, ferramentaz, resgatez, muniçõez, 
falcoez ou pessoaz de campanha, e em re- 
zolução o que for necessário para se conse- 
guir o entabolamento deste novo estado, 

16. E porque se pode reparar na jurisdi- 
ção que lhe signallo do Cabo daz Palmaz 
athe o Mar Vermelho que tudo he terra firme 
e nossos inimigos se vão apoderando dela 
por não ter oppozição convém ao serviço de 
Sua Magestade que por esta razão e pela 
dos portos e comercio de uma parte a outra 
do Cabo da Boa Sperança por terra se facilite 
o caminho que está por descobrir mennos 
de cem leguaz em razão do que temos des- 
cuberto por Monomotapa e pelo reino de 
Angolla não havendo de hum mar a outro 
nestez certãos maiz que trazentas leguaz e 
estas decubertaz e povoadoz maiz de cem 
leguaz pela terra dentro daquella parte de 
Sofalla e maiz de outraz cem (FI.3) pela de 
Angola donde ha muitos portos para tudo o 
genero de galeões e escuzasse dobrar o 
cabo e baixos que ha entre a ilha de Sam 
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Lourenço e Moçambique e o haver-se de 
fazer comercio em trez generos de embarca- 
ções grandes para ir deste reino a Moçambi- 
que pataxos para ir entre os baixos ás bocaz 
do Rio de Cuama almadiaz e embarcaçõez 
que não podem navegar pelo mar largo por 
serem chatas para irem pelos rios assima e 
por Angolla (como fica dito) não he maiz que 
huma navegação muito maiz breve, mais se- 
gura, com menos riscos e muito maiz perto 
porque a menos de 150 leguaz de caminho 
se de com az minas principaez nas quaez os 
negros não consenterem cheguem os portu- 
guezes pelos Rios de Cuama e indo por elles 
acima com az voltaz e caminhos por terra 
vem a ser maiz de duzentas quando os me- 
taes chegão á borda do mar as bocaz da- 
quelle rio. E despois sessenta leguaz a 
fortaleza de Moçambique sendo naquellas 
costaz a terra doentia com que ordinaria- 
mente falta a gente do mar o que não succe- 
de na costa de Angola com tanto excesso, 

17. lambem por esta parte de Angolla se 
consegue huma grande conveniência para 
conquistar aquelle grande império que he o 
conduzir cavallos de que aquelle gentio tem 
tanto medo que se persuadem a que são 
animaes que se partem pelo meyo quando 
hum homem se apea e intentando eu quan- 
do governey Angolla ter noticiaz de Sofalla 
mandey trinta homenz e por cabo Pedro 
Cassabe o qual levou hum cavallo e era 
tanto o medo daquelle gentio em o vendo 
que com sernumento tam pequeno e os 
alarvez infinitos não se atreverão a lhe fazer 
dano e me trouxe hum cobertor e hum cha- 
peo que os negros tinhão resgatado no Rios 
de Cuama dizendo que a comonicação a es- 
torvava hum grande rio e que as terraz erão 
temperadaz como az de Portugal e achara 
nellaz muitas bonimaz e ervaz do campo daz 

da europa e querendo mandar segunda vez 
a este descubrimento me foi successor e 
por escuzar semelhante acontecimento deve 
Vossa Magestade de conceder a pessoa que 
nomear o tempo de seis ou nove annos e 
que por sua falta possa nomear a pessoa 
que lhe parecer para continuar como se 
concedeo a D. Estevão de Atahide para esta 
jornada e a D. Francisco de Souza e amy 
concedendo Vossa Magestade também az 
mercez, regimentos que a estes trez minis- 
tros se derão pois (FI.Sv) forão fundadaz 
para estaz e aquellaz minas e para conduzir 
gente a ellaz. 

18. A dispozição daz marchaz por terra 
trocando a gente com a costumada aos cli- 
mas disporás nevegaçõez e repartir az em- 
barcações humaz pelo andar de armada e 
outraz para virem e so cabedal e este reino 
regimentos novaz povoações e fortalezas 
descubrimentos de Rios prevençõez de 
mantimentos assy na costa do ame como 
nas paragens de terra são todaz couzas que 
hande ficar á dispozição da pessoa que 
Vossa Magestade mandar. 

19. E pello mapa que com este aprezento 
de demonstração daquelle tyrreno e noticiaz 
certaz que athe o prezente temos vera Vossa 
Magestade a importância desta jornada. E 
pello zello que sempre tive do augmento 
desta coroa pesso (postrado aos reaez pez 
de Vossa Magestade) e que entre az maes 
felicidades este reino se lançe mão desta 
que não duvido sua assim pois quem com 
tanto desvelo trata dellaz deu princípios a 
este negocio que pelo a Vossa 
Magestade não se perdendo o tempo que he 
de calidade que pode aventejar-se muito a 
todaz as que Vossa Magestade logra conse- 
guindosse grandes riquezas e por esta 
cauza cessarem todaz as contribuições. 
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Os bens móveis da Misericórdia de Vila Viçosa em 1764 

Maria Marta Lobo de Araújo * 

0 estudo da relação dos 
bens móveis da Misericórdia de 
Vila Viçosa de 1764 foi possibi- 
litado pela existência de um in- 
ventário elaborado nesse ano, 
"por ordem de Sua Magestade 
Fidellissima que Deos guarde, 
intimado pelo seo Secretário de 
Estado o lllustrissimo Senhor D. 
Luís da Cunha"1. 

A elaboração de róis era fre- 
quente nas Misericórdias, sendo 
mesmo uma prática anual de 
muitas destas confrarias. O regi- 
mento de 1512 do hospital das 
Caldas determinava "que em 
cada hum anno quando o dito 
esprital acabar de curar se faça 
hum inventario de todolos beens 

moves que na dita igreja e espri- 
tal ouver"2. Contudo, a Santa 

Casa de Vila Viçosa não seguiu 
o princípio de recensear anual- 

mente os seus bens móveis, 

m 

5 3 í 
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Altar do hospital do Espirito Santo de Vila Viçosa 

* Deparlamenlo de História do Inslilulo de Ciências Sociais da Universidade do Minho. 

Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Vila Viçosa (doravante ASCMVV), Este livro a de [sic] servir de inventário dos bens movéis da 
Caca de quando se a de [sicj de lazer carga ao Tizoureiro na forma do disposto no compromisso, n- 85, fl. 1. 
Silva, Fernando Correia da, "Compromisso do hospital das Caldas dado pela rainha D. Leonor sua fundadora em 1512", in O Instituto. Re- 
vista Scientilica e Literária, 4' série, vol. 80,9,1930, p. 114. 
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como fizeram algumas das suas congéne- 
res3. 0 único rol completo que elaborou foi 
em 1764, tendo feito entre 1586 e 1588 
apenas róis das enfermarias e em 1634 ela- 
borado um outro, mas centrado apenas nos 
bens existentes nas enfermarias e na cozi- 
nha. 0 inventário de 1764 é, portanto, o 
único rol de bens completo existente nesta 
Misericórdia até 1800, facto que lhe confere 
alguma singularidade e que pode estar rela- 
cionado com a forte ligação desta confraria 
à Casa de Bragança e com a presença dos 
duques em Vila Viçosa, até 1640. 

Os duques de Bragança foram os seus 
principais benfeitores e mesmo depois do 
duque D. João II, rei D. João IV, ter partido 
para Lisboa onde assumiu a Coroa, mante- 
ve-se fortemente interessado no percurso 
da Santa Casa, continuando a emitir ordens 
para a Mesa, demonstrando que a distância 
e os negócios do Estado não o impediam de 
continuar a acompanhar uma instituição que 
tanto estimava. 

A ligação da Casa de Bragança à Miseri- 
córdia era muito antiga, provavelmente 
relacionada com a sua fundação e consubs- 
tanciada não apenas na pertença dos seus 
membros masculinos, mas também nas 
muitas dádivas de esmolas que os duques e 
as duquesas lhe fizeram e numa intervenção 
permanente nos seus desígnios. Por isso, 
qualquer problema que surgisse relacionado 
com os bens existentes era solúvel pelo pa- 

recer do duque, que se tornava ordem para 
os irmãos da Santa Casa4. Depois de 1640, 
os confrades procuravam agora ajuda na 
Coroa para a resolução dos problemas mais 
complicados e, quando não, relançavam as 
antigas determinações dos duques, de- 
monstrando a permanência do poder da 
Casa de Bragança na Santa Casa. 

Como as Mesas eram anuais, a elabora- 

ção de róis tinha por objectivo a conservação 

dos bens da instituição, responsabilizando o 

mordomo da Mesa que anualmente estava 

encarregue desta ocupação. Este recensea- 

mento procurava controlar o capital móvel da 

confraria, numa responsabilização directa do 

mesário que superintendia este sector. 

Em Vila Viçosa cabia ao tesoureiro co- 
ordenar a distribuição dos bens móveis 

pelos diferentes sectores e contribuir para a 

sua preservação, mantendo-se vigilante 

sobre o desempenho dos assalariados, no 

tocante aos objectos e bens móveis da con- 

fraria. Este mesário devia zelar por "todas 
as rendas e fazendas dela assim móveis 

como de raiz e dinheiro"5. Para este lugar, 

os mesários da Santa Casa escolhiam entre 

si um irmão nobre que fosse abastado, de 

boa consciência e diligente, de forma a 

que cuidasse destes bens e a sua situação 

financeira o desencorajasse de qualquer 

acto menos próprio de um homem da sua 

qualidade. 

3 Para a Misericórdia de Coimbra veja-se Silva, Armando Carneiro da, "Um inventário seiscentista da Misericórdia de Coimbra", in Revista 
Munda, Coimbra, 1985, n> 9, pp. 40-45, 

4 A presença física dos duques na vila facilitava os processos de decisão marcados pelo conhecimento pessoal dos principais intervenientes. 
Sobre este assunto consulte-se Cunha, Mafalda Soares da, "Práticas de poder senhorial à escala local e regional (fins do século XV a 
1640)", in Oliveira, César (dir.), História dos Municípios e do poder local [Dos Unais da Idade Média i Unido Europeia], Lisboa, Circulo de 
Leitores, 1996, pp. 144-148. 

5 ASCMW, Compromisso de 1577, livro n< 22, fl. 13v. 
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Depois de receber a ordem de Sua Ma- 
jestade, o provedor, Inácio João Viegas 
Lobo Correia da Ponte, ordenou a elabora- 
ção do rol, o qual se encontra ordenado da 
seguinte forma: em primeiro iugar surgem 
os bens existentes na sacristia, destacando- 
se apenas as imagens e outros objectos de 

culto, em seguida os objectos existentes 
nas enfermarias e por último os bens da 

cozinha e do celeiro. 
0 presente trabalho pretende conhecer 

por dentro a Santa Casa de Vila Viçosa na 

segunda metade do século XVIII, através 
dos seus bens móveis, procurando analisar 

comparativamente o investimento feito em 
cada sector da confraria. 

A análise dos bens móveis da Santa Casa 
de Vila Viçosa, em 1764 carece de um escla- 

recimento prévio que possibilita um melhor 
enquadramento e justifica a falta de inves- 
timento nos sectores da Casa em análise. 

O maior benfeitor da Santa Casa foi, até 
1800, a Casa de Bragança, Coroa a partir de 
1640. Porém, em 1757, o monarca determi- 
nou a suspensão de todos os pagamentos 
feitos pela Junta da Sereníssima Casa de 
Bragança, até os beneficiários apresentarem 
documentação justificativa das benesses re- 
cebidas, Esta determinação abalou a Santa 
Casa que se movimentou junto do monarca 
para continuar com a deferência de que 

sempre gozara. Os anos de 1757 e 1758 
foram pagos mesmo sem comprovação, 

apesar das diligências feitas pelos irmãos, 
mas continuou em atraso o de 1756. As di- 
ficuldades avolumavam-se e, em 1762, o 
Almoxarife não efectuou a totalidade do 
pagamento, alegando falta de verbas. Em 
1764, o Almoxarife tinha mudado, inician- 
do-se um processo de passagem de res- 
ponsabilidades, que obrigou a Santa Casa a 
recorrer aos tribunais. A confraria ganhou 
esta questão, mas viu-se obrigada a reforçar 
o seu plantel de juristas e a gastos que não 
lhe eram convenientes. 

Em 1770, a Misericórdia ainda não tinha 
o problema resolvido, porque não conseguia 
enviar a documentação solicitada pela Coroa, 
justificando as mercês que recebia com o pio 
zelo dos duques6. Ao atraso no pagamento 
dos foros e pensões, juntava-se a diminuição 
das receitas provenientes dos peditórios e 
dos enterros, a que se associava uma queda 
acentuada nos legados, um aumento subs- 
tancial dos enfermos tratados no hospital da 
Santa Casa, descontrolo nas contas, despesa 
acentuada em alguns sectores e corrupção 
nos processos eleitorais7. Muitas Misericór- 
dias foram obrigadas a alienar património no 
século XVIII para fazer face às crescentes 
despesas8. Os tempos eram de preocupação 
e a análise dos bens móveis da Santa Casa 
demonstra a contenção orçamental que 
nesta altura se vivia nesta instituição, eviden- 
ciando mesmo o desinvestimento de que 
sofriam alguns sectores. 

Leia-se Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a Deus: as Misericórdias de Vila Viçosa e Ponte de Lima (séculos XVI- 
XVIII), Barcelos, Santa Casa da Misericórdia de Vila Viçosa: Santa Casa da Misericórdia de Ponte de Lima, 2000, pp, 149-162. 
A Misericórdia de Vila Viçosa não possui documentação que possibilite estudar as despesas da instituição senão para alguns anos. Estamos, 

^ por isso, impossibilitados de conhecer as despesas efectuadas no tratamento de doentes e avaliar os sectores que absorviam maiores receitas. 
Consulte-se sobre esta matéria Sá, Isabel dos Guimarães, "A assistência: as Misericórdias e os poderes locais", in Oliveira, César (dír.), 
História dos Municípios e do poder local.... p. 139. 
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A análise dos objectos da cozinha apon- 
ta para a existência apenas do essencial e 
denuncia alguma precaridade, por exemplo, 
nos "tachos velhos" que ainda estavam em 
serviço e nos "totalmente incapazes". Os 
tachos eram mais os que se encontravam 
"velhos" e "incapazes" do que os que esta- 
vam em bom uso (Cf. quadro 1). 

O inventário dos bens da cozinha não faz 
lembrança das peças de louça, por serem 
consideradas "couzas que se quebram". 0 
facto de serem bens consumíveis faz pensar 
em peças de barro, que se partiam facil- 
mente. A falta de menção ao seu número 
desculpabiliza a/o cozinheira/o e os doentes, 
seus frequentes utilizadores, pelo seu desa- 

QUADRO 1 
Bens de Cozinha ■ 1764 

OBJECTOS NÚMERO OBJECTOS NÚMERO 

Candeias a) 7 Caços c) 3 

Espetos 10 Escumadeiras 2 

Caldeirões de cobre 5 Bules de cobre 2 

Temperes 2 Gato de ferro (?) 1 

Panela de cobre 1 Fateixas 2 
Almofariz 1 Balanças de concha 1 
Tenaz 1 Balança sem concha 1 
Ferras (?) 2 

Pesos 8 
Candeeiro para levar a 
comida aos doentes 1 

Asados d) pequenos 3 

Cadeira de ferro com Pote de água 1 

fateixas b) para segurar o Mesa 1 
caldeirão 1 Machados 2 
Tachos em bom uso 3 

Enxada 1 
Tachos velhos que ainda 
servem 4 

Picareta 1 

Tachos totalmente 
Cutelos 2 

incapazes 2 Toalha 1 

TOTAL 72 

Fonte: ASCMW, Este livro a de [sic] servir de inventário..., n> 85, (Is. 6-7. 
a) Utensílios que servem para iluminar. 
b) Utensílios para dependurar carne. 
c) Colheres. 
d) Vasos com asas. 
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Parecimento. 0 barro não era o material em- 
pregue nestes bens em todos os hospitais. 
No hospital de S. Marcos de Braga, as tige- 
'as e os pratos em que os doentes comiam 
eram feitos de estanho9. 

0 uso frequente da louça e a sua fraca 
qualidade estavam na origem do seu desapa- 
recimento e obrigavam a gastos frequentes 
para se proceder à sua reposição. Só no ano 
de 1773, a Santa Casa comprou três cânta- 
ros, "duas coartas e huma tigela de fogo" e 

oinco panelas, desembolsando 330 réis10. 
O material utilizado em alguns objectos 

da cozinha era o cobre (caldeirões, bules e 

panelas), mas desconhece-se, por exemplo, 
o material utilizado nos tachos. 

Os objectos mencionados para a cozinha 

Possibilitam imaginar um espaço dotado do 
estritamente necessário para a confecção 
das refeições dos doentes e dos presos e 
sem objectos em abundância. 

A existência de cinco caldeirões aponta 
Para uma base alimentar onde a sopa ocu- 
pava um lugar importante e um número 
avultado de doentes servido diariamente, 
embora saibamos que a dieta alimentar dos 
doentes deste hospital era variada. Apesar 
de desconhecermos a capacidade dos cal- 

deirões, deveriam possuir dimensões consi- 
deráveis, tanto mais que apenas são 
referidas duas temperes. 

Refira-se a menção a duas balanças e a 
oito pesos, objectos indispensáveis para 

pesar determinados alimentos, nomeada- 
mente a carne e ainda a sete candeiras e a 

um candeeiro, utensílios necessários para 
levar as refeições aos doentes, sobretudo à 
noite e muito necessários no Inverno. 

Os apetrechos da cozinha estavam sob a 

responsabilidade directa da/o cozinheira/o. 
Quando a Santa Casa dispunha de uma co- 
zinheira e uma lavadeira, cada uma destas 
mulheres tinha funções distintas. À primeira 
cabia cuidar e zelar pela cozinha, enquanto a 

segunda tratava de toda a roupa das enfer- 

marias. Porém, em 1721 apenas uma mu- 
lher cumpria as duas funções. Esta estava 

obrigada a "guardar tudo e trazer tudo da 
cozinha muito limpo e guardar a roupa que 
lhe fosse entregue pelos depositários e 

andar limpos assim os lençóis e cobertores 
e mantas e mais coizas da cozinha"11. 

Nem todos os objectos mencionados na 
cozinha eram utilizados no hospital. A toa- 

lha era utilizada para servir o jantar aos pre- 
sos e a enxada e a picareta serviam nos 

enterramentos. Como se constata, a distri- 
buição dos objectos nem sempre estava de 
acordo com os espaços adequados. Nas en- 

fermarias estava guardado um caldeirão de 
cobre que servia para transportar a água 
para a cozinha. A Santa Casa não dispunha 

de água canalizada. Servia-se de um poço 

que tinha no quintal adstrito ao hospital e 

pagava a um homem para transportar a 
água para a cozinha. Também no consistó- 
rio se encontrava um cesto onde se levava o 

pão para as enfermarias e os sacos para o 
pão, que deviam estar na cozinha. 

9 Castro, Maria de Fátima. Assistência no Hospital de S. Marcos da 2> metade do século XVII a cerca de 1700 separata da "Revista Bracara 
Augusta", vol, XLIV, 1993, p. 48. 

111 ASCMVV, Cadernos de receita e despeza 1772-1773. 
" ASCMW, Livro de Lembranças m 93, fl, 234v. 
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Para além do mobiliário da cozinha, 
foram também inventariados os bens exis- 
tentes nas seis enfermarias do hospital Real 
do Espírito Santo de Vila Viçosa: uma enfer- 
maria das febres e outra das feridas, uma 
enfermaria para receber religiosos e gente 
nobre, outra para convalescentes e duas en- 
fermarias dos males (boubas). As enferma- 
rias dos males, situadas nos rés-dos-chãos, 
possuíam roupa própria, que não se devia 
misturar com a restante roupa dos doentes, 
sendo, por isso, objecto de uma menção 
particular. 

0 mobiliário das enfermarias era redu- 
zidíssimo e nem sequer foi mencionado 
o número de camas disponíveis para os 
doentes. 

Os doentes podiam chegar ao hospital 
pelos seus próprios pés, de barco, serem 
transportados em carros de bois ou na 
cadeira da instituição. No hospital de Vila 
Viçosa competia ao campainheiro12 trans- 
portar os doentes numa cadeira para o hos- 
pital. A cadeira era mobiliário da instituição, 
devendo permanecer nela guardada e ser 
usada quando necessário. Em Vila Viçosa 
era depositada na própria enfermaria, local 
para onde direccionava os enfermos que 
transportava. Mesmo que houvesse mais do 
que um enfermo a necessitar de ser levado 
para o hospital em simultâneo, haveria que 
aguardar a sua vez. A instituição só possuía 

uma cadeira. Sublinhe-se, no entanto, que o 
hospital da Idade Moderna possibilitava 
ainda transporte gratuito aos pobres que 
estavam doentes e precisavam dos seus 
serviços, para além de uma alimentação 
cuidada e da cedência de roupa (em caso de 
necessidade). 

O quadro 2 esclarece ainda sobre o 
número de barras existente e demonstra a 
capacidade de acolhimento deste estabeleci- 
mento hospitalar, mas não refere por exem- 
plo o número de camas ou de colchões 
disponível para acolher os enfermos. O hos- 
pital do Espírito Santo de Vila Viçosa era um 
estabelecimento de dimensões considerá- 
veis, com capacidade para albergar várias 
dezenas de doentes simultaneamente. Refi- 
ra-se ainda que os doentes nem sempre 
tinham direito a um leito. Poderia também 
verificar-se mais do que um doente por 
cama13. Esta situação era frequente assim 
como a de aumentar o número de camas 
nas enfermarias, quando se tornava neces- 
sário, fazendo crescer a capacidade de re- 
cepção de enfermos. Nestas ocasiões, os 
doentes ficavam ainda pior acomodados, 
mas o hospital tinha atingido o limite de 
acolhimento14. Os doentes poderiam ainda 
ficar deitados no chão a aguardar por 
cama15. O investimento feito no mobiliário 
hospitalar ao longo da Idade Moderna foi 
muito reduzido. Na Misericórdia da Baía, a 

12 O campainheiro era um assalariado da Misericórdia que estava encarregue de tocar a campainha pela vila quando a Casa enterrasse defun- 
tos e pelas avé-marias de quarta e sábado, levar de comer aos presos, limpar a cadeia e zelar pela fogueira, varrer e limpar desde as portas 
das enfermarias até ao consistório e ainda guardar segredo dos assuntos da Casa. 13 Sobre as condições dos hospitais de Paris em finais do século XVIII leia-se Ackerknetch. Erwin H., La médecine hospilaliére é Paris (1794- 
1848), Paris, Payot, 1987, pp. 30,35. 

u Con(ira-se Abreu, Laurinda Faria dos Santos, Memórias da alma e do corpo. A Misericórdia de Setúbal na Modernidade, Viseu, Palimage 
Editores, 1999, p. 385. 

,s Para o hospital da Misericórdia de Setúbal consulte-se Abreu, Laurinda Faria dos Santos, A Santa Casa da Misericórdia de Setúbal de 1500 
a 1755: aspectos de sociabilidade e poder. Setúbal, Santa Casa da Misericórdia de Setúbal, 1990, p. 97. 
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QUADRO 2 
Mobiliário das Enfermarias ■ 1764 

OBJECTOS NÚMERO 

Cadeira para transportar doentes 1 

Barras 89 

Varões de ferro para os cortinados 19 

Cadeiras de pau 2 

Cortinas de damasco do altar de Nossa Senhora 2 

Cortinas do mesmo altar 2 

Toalhas do altar 2 

Toalha de mãos 1 

Mesa das enfermarias 1 

Lampião do altar de Nossa Senhora 1 

Vidro da lâmpada da enfermaria 1 

Garrafas de vidro preto que servem dos medicamentos 4 

Caldeirão de cobre que serve para tirar água do poço 1 

total 126 

Ponte: ASCMVV, Este livro a de [sicj servir de inventário..., n- 85, (Is. 6-7. 

enfermaria dos incuráveis estava provida de 
catres sem colchões, apenas revestidos 

ocasionalmente de alguns lençóis16. 
Quando chegavam ao hospital e de 

acordo com a doença de que sofriam, os 
doentes eram internados na enfermaria 
adequada. A divisão estabelecia-se entre a 
cirurgia e a medicina, sendo os doentes se- 
parados entre as enfermarias das febres e 
das feridas. Nas enfermarias, a divisão entre 
os leitos estabelecia-se com cortinas, crian- 
do privacidade aos doentes. 

Apesar do mobiliário existente nas enfer- 
marias ser muito parco, proporcionavam-se 
aos doentes alguns cuidados, demonstrati- 
vos de preocupação com o seu bem-estar. O 
mobiliário integrava duas cadeiras para que 
os enfermos se pudessem sentar quando se 

levantassem. Existiam também duas mesas, 
onde se serviam as refeições e alguns objec- 
tos de vidro para guardar medicamentos. 

Os restantes objectos estavam associa- 
dos ao culto religioso. O hospital não servia 
apenas para curar o corpo, era um local que 

Para a Misericórdia da Bala consulte-se Sá, Isabel dos Guimarães, Quando o rico se faz pobre: Misericórdias, caridade e poder no império 
português 1500-1800, Lisboa, Comissão Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, 1997, p. 233. 
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cuidava igualmente da alma17, A assistência 
prestada pelo hospital integrava serviços de 
cura à alma e ao corpo18. Para além da obri- 
gatoriedade de se confessarem à entrada 
para o hospital, os doentes dispunham dos 
sacramentos da confissão, comunhão e da 
extrema-unção19. Assistiam ainda regular- 
mente a ofícios religiosos, através de um 
altar que existia numa enfermaria. A locali- 
zação do altar possibilitava que os doentes 
assistissem aos ofícios religiosos das suas 
camas. Afirmava Morais Sardinha que os 
"enfermos tem a casa adonde estão deita- 
dos tão vizinha do altar que abrindosse huã 
porta, ficão todos a vista do padre que dis a 
missa, para que assim o possão ouvir, 
como tem obrigação todo o christão"20. Até 
ter construído a sua igreja por volta de 
1568, era neste altar que a Misericórdia ce- 
lebrava os ofícios divinos21. 

Para a prestação dos serviços religiosos, 
o hospital necessitava de estruturas adequa- 
das, tendo-se construído um altar numa en- 
fermaria, possibilitando aos doentes 
assistirem ao culto religioso. No hospital de 
S. Marcos de Braga, existia mais do que um 
altar nas enfermarias e onde se celebravam 
missas diárias22. 

Em 1564, Tomé Lobo, natural de Vila 
Viçosa e residente na cidade de Chaúl, orde- 
nou no seu testamento a instituição de uma 
capela de missas diárias. Na ocasião em 
que redigiu o testamento não determinou o 
local onde se devia cumprir esta sua vonta- 
de, tendo deixado ao provedor da Misericór- 
dia e a uma sua irmã a decisão. Ordenou 
apenas que a mesma se cumprisse na igreja 
de Santa Maria do Castelo, ou no "Santo 
Espiritu". A decisão foi a favor do Espírito 
Santo, sendo as missas celebradas no altar 
da enfermaria do mesmo hospital. Para ce- 
lebrar as missas, Tomé Lobo ordenou que 
se escolhesse um sacerdote de "bom viver e 
boa consciência e muito pobre", o qual era 
pago com moios de trigo que o provedor da 
Misericórdia estava encarregue de comprar 
com 2500 pardaos deixados para o efeito23. 
Tomé Lobo tinha ainda determinado que o 
sacerdote devia ser escolhido apenas pelos 
seus méritos. Determinou ainda que o pro- 
vedor assistisse diariamente à missa, po- 
dendo ser substituído por outra pessoa em 
caso de doença "soomente". 

Apesar da Santa Casa desenvolver esfor- 
ços para que esta vontade se cumprisse, em 
1582, Manuel Lobo, prior da igreja de São 

17 A Misericórdia de Vila Viçosa dispunha de um capelão que tinha entre outras funções assistir espiritualmente os doentes internados, con- 
fessá-los, sacramentá-los e ajudá-los a bem morrer. ASCMVV, Livro de Lembranças, n- 93, fl. 209. 

18 Acerca das funções oferecidas pelo hospital na Época Moderna leia-se Sá, Isabel dos Guimarães, Quando o rico se iaz pobre..., p. 35, 
19 ASCMVV, Compromisso de 1661, n- 24, fl. 27. 
20 Confira-se Sardinha, Francisco de Morais, Antiquissimo Parnaso novamente achado, e descuberto em Villa Viçosa de que he Apollo o Ex- 

cellentissimo Princepe D. Theodosio 2- deste nome... E assim dos varões ilustres que nella nascerão e llorescerão em armas em letras e 
poesia, como outras couzas a proposito no discurço deste livro, 1618, fl. 71. 

21 Espanca, Joaquim José da Rocha, Memórias de Vila Viçosa, vol. 6, Câmara Municipal de Vila Viçosa, 1983, p. 52. 
22 Veja-se a propósito Castro, Maria de Fátima, A Irmandade e Santa Casa da Misericórdia de Braga. Devoções, procissões e outras festivida- 

des (do séculoXVI a começos do século XX), Vita Verde, Edição da autora, 1998, p. 51. 
23 ASCMVV, Primeiro livro do tombo dos juros e de toda a mais fazenda e bens de raiz da Casa da Misericórdia desta Villa Viçosa, n- 347, fl 

61. O sacerdote estava encarregue de celebrar todos os dias uma missa rezada. À segunda feira a missa celebrava-se pela alma do pai do 
instituidor, à terça pela alma de sua mãe, à quarta e quinta pela sua própria alma, à sexta pelas Chagas de Cristo, ao sábado em honra de 
Nossa Senhora e ao domingo pela Ressureição de Nosso Senhor Jesus Cristo. 
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Bartolomeu e capelão das missas, "não cum- 
pria como era obrigado [...] com as suas 
obrigações, de que havia grande murmura- 
ção". Numa visita feita pelo arcebispo de 
Évora a Vila Viçosa, o referido sacerdote 
"fora posto e compreendido na visitação por 
crimes muito graves do seu ofício e costu- 
mes de modo de viver, pelo que fora preso 
na cidade de Évora a quatro meses". As acu- 

sações eram tão graves que Manuel Lobo foi 
condenado em cinco anos de degredo e "não 
pode nunca mais curar almas24". Preocupa- 
dos com a situação, os confrades procura- 
ram outro sacerdote, tanto mais que as 
missas estavam sem cura. Escolheram o li- 
cenciado Pedro Fernandes, por nele recaírem 
os predicados exigidos pelo testador, mas o 

mesmo, que residia em Évora, alegou não 
Poder aceitar tal obrigação, por "o provisor 
lhe não dar licença para ir, por ser ele contra 

capela de obrigações e por outras razões 
contidas em sua carta25". Perante a recusa, 
os irmãos da Misericórdia contactaram o sa- 

cerdote João Vaz, que aceitou esta tarefa. 
As alfaias religiosas mencionadas no in- 

ventário (cortinas, toalhas do altar e de 
mãos e o lampião) apoiavam a celebração 
diária a que os doentes assistiam. 

0 inventário das roupas era mais rico. 
Como as roupas estavam sujeitas a maior 

desgaste, a Santa Casa era obrigada a pro- 
ver-se mais frequentemente. 

A análise da roupa das enfermarias evi- 
dencia o papel dos travesseiros e dos cober- 
íores. Entre as diferentes peças que se 

arrolaram, a Santa Casa dispunha nessa data 
de 231 travesseiros e de 122 cobertores, pa- 
recendo ser as peças de roupa mais usadas 
e que mais se deterioravam. Nem todas 
estas peças estavam a uso. A confraria man- 
tinha um stock de roupa, de forma a que não 
se encontrasse desprevenida numa altura de 
calamidade ou de entrada súbita de militares 
no hospital26. Dos 231 travesseiros existen- 
tes apenas 127 estavam a uso, demonstran- 
do que 45% destas peças se mantinham em 
depósito. A mesma opção era seguida com a 
restante roupa. A Santa Casa usava apenas 
uma parte das peças que possuía, mantendo 
as restantes em depósito. 48 cobertores es- 
tavam novos, depreende-se sem uso e nos 
leitos andariam mesmo os que se apresenta- 
vam picados do bicho (17) e mais 57 que se 
encontravam em bom estado. Os cobertores 
eram de várias cores e tecidos. 

Os lençóis que se encontravam nas en- 
fermarias eram 95. Numa situação em que 
o hospital estivesse com lotação esgotada, 
nem todos os leitos teriam lençóis, a avaliar 
pelos 127 cobertores que se encontravam a 
uso. Podia ainda verificar-se a distribuição 
de mais do que um cobertor por cama. 
Acreditamos que em ocasião de movimento 
intenso hospitalar nem todos os leitos seri- 
am sempre providos de lençóis. Realce-se 
ainda que os 69 lençóis novos eram de 
pano de linho, provando que a Santa Casa 
utilizava pano bom e caro para confeccio- 
nar estes bens hospitalares. As enfermarias 
estavam ainda dotadas de fronhas, (embora 

ASCMW, Livro das eleições n- 70, (Is. 112-115v. 
^ ASCMW, Livro das eleições..., (1.118. 

Desde 1660 que a Santa Casa estava obrigada a curar militares no seu hospital, como consequência de um acordo assinado com a Coroa. 
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QUADROS 
Roupas do hospital ■ 1764 

OBJECTOS NÚMERO 

Cobertores novos de papa, encarnados 46 

Cobertores de raixa, novos 2 

Lençóis de pano de linho, novos e de bom pano 69 

Enxergões de estopa, novos 40 

Toalhas de pano de linho, novas 8 

Cobertores azuis picados do bicho, de baeta 15 

Cobertores de raixa tão picados do bicho pela incúria da Casa 2 

Travesseiros cheios 36 

Travesseiros de linhagem e estopa vazios 49 

Fronhas usadas e vazias, em bom uso 13 

Almofada pequena de seda azul 1 

Travesseiros cheios 91 

Travesseiros vazios da rouparia 55 

Lençóis na casa da rouparia e enfermarias 95 

Enxergões cheios nas enfermarias 17 

Enxergões vazios 43 

Cobertores de várias cores em bom uso 57 

Colchões cheios 5 

Enchimento para colchões 1 

Fronhas 44 

TOTAL 689 

Fonte: ASCMW, Este livro a de [sic] servir de inventário..., n> 85, tis. 2-2v. 

não se detalhe a sua aplicação; se em almo- 
fadas ou em travesseiros) de enxergões, 
colchões e ainda de algumas toalhas de 
linho. Desconhecemos igualmente a função 
destas toalhas, mas serviriam provavel- 
mente para os doentes se limparem. Há 
ainda menção a uma almofada pequena de 

seda azul, objecto utilizado provavelmente 
nas enfermarias dos religiosos e pessoas 
honradas. 

0 rol da roupa apresentado em 1764, 
contrasta com os elaborados entre 1586 e 
1588 e com o de 1634, mais pequenos e 
adaptados às circunstâncias de momento. 
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No século XVIII, o hospital vê aumentar 
muito o número de doentes, à semelhança 
do que se passou nas restantes instituições 

hospitalares27. Mas não surgiu apenas essa 
diferença. Em 1764 as enfermarias disponi- 
bilizavam menos bens aos enfermos: desa- 
pareceu o robe que servia para estes se 

agasalharem quando se levantavam. Peça 
importante para as mulheres resguardarem 
o corpo, bem como o balde para tomarem 
banho. O rol também não apresenta nenhu- 
ma peça de roupa usada pelos doentes 

enquanto hospitalizados28, nem os guarda- 
napos de linho das refeições dos doentes e 
nem um bacio de estanho de "agua às mãos 
aos doentes". Se existiam em 1764, estes 
bens não foram arrolados. 

Embora se reconheça que as enfermari- 
as eram providas apenas do essencial, trata- 
se de um sector comparativamente mais 

gastador do que o da cozinha, em termos 
de bens móveis e roupa, para não falarmos 
dos montantes gastos com os assalariados 
que aqui prestavam serviços, dos gastos 
com a botica e com a alimentação. 

As enfermarias dos males estavam dota- 
das de roupas próprias, não admirando, 
portanto, a existência de um rol separado. 
Embora constituíssem apenas duas enfer- 
marias e estivessem localizadas a partir 
de 1611 no hospital do Espírito Santo, por 
ordem do duque D. Teodósio II, eram vul- 
garmente tratadas por hospital. «0 hospital 
dos males» era pertença da Casa de Bragan- 
ça e foi por sua vontade incorporado na Mi- 
sericórdia da vila. 

As enfermarias dos males ou do gálico 
abriam duas vezes no ano - Primavera e 
princípios de Outono (fins de Setembro ou 
inícios de Outubro) -, altura em que não fazia 

QUADRO 4 
Roupas dos males ■ 1764 

OBJECTOS NÚMERO 

Lençóis do gálico 30 
Mantas do mesmo 84 
Travesseiros do gálico 

30 
Enxergões do gálico 

30 
total 174 

fonte: ASCMW, Este tivro a de [sic] servir de inventário..., n- 85, tl. 6. 

Recordamos, no entanto, que a Misericórdia de Vila Viçosa optou desde sempre por tratar a maior parte dos doentes em casa. Os doentes 
do hospital Real do Espirito Santo eram maioritariamente homens solteiros não naturais da vila e representavam apenas 39,6% dos enfer- 

a mos que a Santa Casa tratava. Leia-seAraú|o, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a Deus..., pp. 184-186, 219-224, 
0 rol de 1714 do hospital de Guimarães menciona 14 camisas para mulheres e sete para os homens. Leia-se sobre este assunto Costa, Améri- 
co Fernando da Silva, A Santa Casa da Misericórdia de Guimarães 1650-1800. (Caridade e assistência no meio vimaranense dos séculos XVII e 
XW/p, Guimarães, Santa Casa da Misericórdia de Guimarães, 1999, p. 248, Embora o rol de 1764 da Misericórdia de Vila Viçosa não faça men- 
ção a esta peça de vestuário, nos róis das enfermarias (eitos entre 1586 e 1588 arrolavam 12 camisas de pano de linho para homens. 
ASCMW, Titulo dos enfermos que a mesa aceitou, n- 57, tis. 221-227. 0 compromisso do hospital das Caldas de 1512 estabelecia a existên- 
cia de 200 camisas, tantas quantas as camas disponíveis, para os doentes que nele se tratavam, Veja-se Silva, Fernando Correia da, "Compro- 
misso do hospital das Caldas dado pela rainha D. Leonor sua fundadora em 1512", in O Instituto. Revista ScientíficaeLiterária..., p. 117. 
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muito calor e os doentes suportavam os tra- 
tamentos que lhes eram ministrados. Sujei- 
tos a vapores e a unturas, os doentes 
necessitavam de muita roupa de cama, a 
qual estava sujeita a grande desgaste e não 
podia misturar-se com a restante roupa hos- 
pitalar, para evitar o contágio da doença. Os 
30 enxergões existentes limitavam o número 
de doentes aceites, distribuídos por duas en- 
fermarias: uma de homens e outra de mu- 
lheres. Verifica-se ainda que se colocava um 
lençol por enxergão, mas o doente podia co- 
brir-se com mais do que uma manta. 

Nem toda a roupa que se gastava na 
Santa Casa era comprada. A instituição re- 
cebia peças de roupa de cama e de roupa 
pessoal de benfeitores, que deixavam em 
seu testamento a vontade de ajudar a con- 
fraria com esses bens29. Na cura do gálico 
utilizava-se também roupa velha que já não 
servia nas restantes enfermarias. Reaprovei- 
tavam-se os lençóis para panos e ataduras, 
empregues nesta cura, No hospital da 
Misericórdia de Braga reutilizavam-se ainda 
roupas brancas velhas da sacristia no trata- 
mento da sífilis30. 

0 consistório era o local onde residia o 
poder da instituição. Aqui se reuniam os 
mesários e deliberavam sobre as opções de 
gestão. Por isso, o mobiliário existente 

cumpria uma função de apoio à tomada de 
decisões e reveste-se de maior dignidade. 

Por se tratar de um espaço nobre da 
Casa, aqui se guardavam objectos de grande 
simbolismo para a mesma: bandeiras, varas 
e balandrau do campainheiro. Sabemos que 
a irmandade possuía várias bandeiras, sendo 
uma delas para acompanhar os enterros dos 
irmãos - a bandeira da irmandade - e outras 
que saíam em momentos pouco explicados 
pela documentação da confraria. Sabemos 
que uma delas acompanhava os restantes 
enterros e que na procissão de quinta-feira 
das Endoenças desfilavam várias bandeiras. 
Uma era transportada pelo escrivão do ano 
anterior; outra seguia com um irmão de se- 
gunda condição que nesse mês servia de 
mordomo da capela; outras eram transporta- 
das por irmãos que tinham servido nos anos 
mais próximos anteriores, sendo sempre 
distribuídas de forma equitativa entre os da 
primeira e da segunda condição. Por fim, 
algumas desfilavam nas mãos dos mesários 
em exercício, respeitando o princípio ante- 
riormente enunciado31. 

Ao todo, a Santa Casa contava 10 ban- 
deiras, em 1764. Número elevado, se o com- 
pararmos com o da Misericórdia de Aveiro, 
que era detentora de sete, em 166132. Des- 
conhecemos mais pormenores sobre o 

29 Sobre os legados de roupa deixados ao hospital de Vila Viçosa consulte-se Araújo, Maria Marta Lobo de, "Alcançar o céu através da dádiva 
de roupa: a distribuição de roupa nos testamentos da Misericórdia de Vila Viçosa (séculos XVI-XVII)", In Sociedade e Cultura 2, Cadernos 
do Noroeste. Série Sociologia, vol. 13 (2), 2000, pp. 236-238. Para Guimarães consulte-se Ferreira, Maria da Conceição Falcão, Roupas de 
cama e roupas do corpo nos testamentos de Guimarães (1250/1300), separata da "Revista da Faculdade de Letras", II série-vol. XIV, Porto, 
1997, pp. 33-63. 30 Soares, Ivone da Paz, Cura de maleitas no/do/hospital de S. Marcos (século XIX), trabalho apresentado no Colóquio "Saúde e discrimina- 
ção social", Braga, Universidade do Minho, 2002, no prelo. Agradeço à autora a amabilidade da sua consulta, 31 ASCMW, Livro de receita e despesa 1671-72, n-128, fl, 162. 32 Para Aveiro consulte-se Neves, Amaro, A Misericórdia de Aveiro nos séculos XVI e XVII. "A mayor do mundo, pois o he do reyno", Aveiro. 
Santa Casa da Misericórdia de Aveiro, 1998, p. 133. Outras Misericórdias contavam também um número interior de estandartes. Faro, 
Lagoa e Monchique tinham sete bandeiras no século XVIII e Albufeira contava sete no século XVII. Veja-se Pinto, Maria Helena Mendes; 
Pinto, Victor Roberto Mendes, As Misericórdias do Algarve, Lisboa, Ministério da Saúde e da Assistência; Direcção Geral de Assistência, 
1968, pp. 25,178, 251 e 287. 
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QUADRO 5 
Mobiliário do Consistório -1764 

OBJECTOS NÚMERO OBJECTOS NÚMERO 

Torquilhas (?) 4 Roda dos nomes dos 
Varas de irmãos 12 irmãos 1 

Tocheiras 26 Tabuleta de irmãos riscados 1 

Bandeira da irmandade Escrivaninha de metal 
com cruz dourada 1 amarelo 1 
Bandeiras da Casa usadas Escova 1 com suas cruzes 9 
Mesa redonda pequena 1 Cestos onde se leva o pão 

para as enfermarias 2 
Tamborete a) velho 1 

Banco almofadado muito 
Sacos para o pão 1 

velho 1 Cobertura da cadeira do 
Banco de pau 1 provedor 2 

Escabelo b) velho 1 Vasos para flores 1 

Tesouras Guarda-ventos 2 

Escrivaninha 1 Varões de ferro dos 
Sinete 1 guarda-ventos 1 

Campainha de prata 1 Estradinho aos pés 1 
Vaso de pau, para os 
votos H Banquinho almofadado 

1 pequeno 4 
Cadeira de marroquim c) 
que serve de assento ao Bancos de espaldas pretos 1 

Provedor 1 Bancos de pau 2 
Bancos de espalda da Tirantes d) de vaca 1 
Moscóvia, para os irmãos 
r /i 

4 
Pouzo para a Cruz 1 Mesa com pano azul 

guarnecido de galão de Banco de pinho das 
seda amarela 1 tocheiras 1 
Bancos de pau pintados 4 Açafate de verga branca 1 
Campainhas manuais 2 Balandrau azul do 
Despertador 1 companheiro 1 

total 102 

fonte: ASCMW, Este livro a de [sic] servir de inventário..., m 85, (Is. 3-4. 
a) Espécie de cadeira com braços. 
b) Banco comprido e largo, que constitui uma caixa, 
o) Pele curtida, de bode ou cabra. 
b) Correia. 
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aproveitamento das bandeiras e a função 
exacta de cada uma. Os pendões podiam ter 
fins específicos. Alguns, ainda existentes na 
Santa Casa, invocam a Paixão de Cristo, de- 
monstrando que eram utilizados na Semana 
santa. As Misericórdias celebravam intensa- 
mente esta quadra, promovendo saídas pro- 
cessionais onde desfilavam as bandeiras33. 

As varas dos irmãos eram outro símbolo 
da confraria. Os irmãos saíam com as suas 
varas nos peditórios e em outros momentos 
de representação da instituição: procissões, 
por exemplo. Era também nessas ocasiões 
que serviam as tocheiras, normalmente la- 
deando os andores. As 26 existentes pare- 
cem destinar-se aos elementos da Mesa e da 
Junta. As tocheiras estavam guardadas num 
banco de pinho, para melhor conservação. O 
restante mobiliário do consistório era com- 
posto por bancos, mesas, tesouras, campai- 
nhas, sendo alguns destes móveis já velhos. 
Realce-se ainda a existência de um vaso que 
servia nas eleições, uma roda com o nome 
dos irmãos e uma tabuleta com o nome dos 
irmãos riscados, dados importantes para se 
avaliar a situação dos confrades e se proce- 
der à distribuição de benefícios. 

Reíerem-se também dois vasos para 
flores. Como existia e existe no consistório 
um altar, estas jarras estariam aí colocadas 
e serviriam para o ornamentar. 

No rol do consistório surgem já alguns 
objectos que contrastam com o mobiliário 
existente nas enfermarias: uma campainha 
de prata, uma cadeira de marroquim para 

assento do provedor; cobertura para esta 
cadeira; bancos de espalda da Moscóvia 
para os irmãos; bancos pintados; escrivani- 
nha de metal amarelo; "estradinho aos pés" 
e um banquinho almofadado. Através da 
descrição dos móveis verifica-se a existên- 
cia de algum conforto que rodeava os cor- 
pos gerentes da Misericórdia, o qual 
contrasta com a precaridade sentida nos 
utensílios gastos da cozinha, nas roupas en- 
velhecidas das enfermarias e nos paramen- 
tos puídos e desbotados da sacristia. 

Espaço nobre, o consistório materializa- 
va a autoridade institucional e acolhia as 
melhores peças da Santa Casa. Neste elenco 
de objectos ganha realce a cadeira do pro- 
vedor e a sua cobertura, símbolo máximo 
da hierarquia da instituição. Seguem-lhe as 
cadeiras dos mesários, feitas de madeira 
importada, mas sem o brilho de serem 
construídas de marroquim, acessível apenas 
ao provedor. 

Seguidamente analisamos os objectos 
mais directamente relacionados com o culto 
religioso. Na sacristia encontravam-se es- 
sencialmente alfaias religiosas de apoio ao 
culto: panos, sanefas, cortinas, pálio e as 
suas varas. 

As sacristias não eram o espaço mais 
nobre de culto, esse estava localizado na 
igreja. Contudo, estas confrarias cuidavam 
também desse espaço, uma vez que se tra- 
tava do imediatamente seguinte. Nele se pa- 
ramentavam os sacerdotes e se guardavam 
muitas alfaias religiosas34. Mas podiam 

33 Acerca deste assunto consulte-se Brito, Maria Filomena, "A bandeira processional de Nossa Senhora da Misericórdia na vida portuguesa. 
Testemunhos de tradição e valor", in Mater Misericórdias, Lisboa, Livros Horizonte, 1995, pp, 95-96. 

34 Sobre a sacristia da Misericórdia de Chaves consulte-se Viçoso, Maria Isabel, Igreja da Misericórdia de Chaves, Chaves, Santa Casa da Mi- 
sericórdia de Chaves e Boticas, 2000, pp. 48-52. 
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ainda cumprir outras funções religiosas. Na 
Santa Casa de Vila Viçosa competia ao ca- 

pelão-mor zelar pelos objectos de culto. 
Estes bens eram de bons panos, muitos 

deles importados, embora estivessem na 
sua maioria em mau estado, demonstrando 
que a confraria já tinha vivido melhores dias 

e não tinha nesta altura a capacidade finan- 
ceira de outros tempos. As sanefas e as va- 
silhas estavam velhas, o cortinado de tafetá 

encontrava-se muito velho e o pálio tam- 
bém, como se pode verificar através do 

quadro 6. Apesar de haver uma sanefa de 
damasco com galões e franjas de ouro, evi- 
dencia-se a falta de investimento nos para- 
mentos. Esta situação contrasta com a 
conhecida para Ponte de Lima, onde a Santa 

Casa local gastava montantes avultados 
para munir a sacristia com o que havia de 
melhor, importando produtos do Oriente35. 
É necessário também recordar que as obri- 
gações religiosas da Misericórdia de Ponte 
de Lima suplantavam em muito as conheci- 
das para a Santa Casa de Vila Viçosa. A 
existência de vários conventos e confrarias 
nesta última vila possibilitou a distribuição 
dos encargos religiosos, frequentemente 
associados ao local de sepultura. Assim, a 
Misericórdia de Vila Viçosa não teve neces- 
sidade de outro apetrecho, uma vez que di- 
vidia estas funções com outras instituições. 
Estranhamos, no entanto, a falta de referên- 
cias a quaisquer mobiliário onde se guarda- 
vam os paramentos. As sacristias estavam 

QUADRO 6 
Bens da Sacristia ■ 1764 

OBJECTOS NÚMERO 

Panos pintados com a paixão de Cristo 2 

Sanefas de nobreza encarnadas, velhas e desbotadas 3 

Sanefas pretas uma de nobreza e outra de tripé 2 

Cortina preta 1 

Cortinado de tafetá encarnado, muito velho 1 

Sanefa de damasco carmezim guarnecida com galões de ouro e com 
franjas do mesmo 1 

Cortinas da mesma qualidade 1 

Vasaréus a) 7 
Pálio de cetim preto velho 1 
Varas do mesmo 6 

total 25 

Fonte: ASCMVV, Este livro a de [sicj servir de inventário..., n» 85, (Is. 2. 
a) Vasilhas velhas. 

35 Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Ponte de Lima (doravante ASCMPL), Livros de receita e despeza. 
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normalmente dotadas de arcazes, onde se 
guardavam as alfaias de culto36. 

0 quadro 7 equaciona as imagens e al- 
gumas alfaias religiosas da Santa Casa. 

Os bens móveis arrolados no quadro 7 
encontram-se no consistório, na sacristia, 
na secretaria e na enfermaria. As imagens e 
as alfaias contidas neste quadro denotam 

uma situação diferente da anteriormente 
analisada no quadro 6. As imagens estão 
dotadas de objectos de prata e ouro e os 
panos de seda e damasco apontam para um 
maior investimento nestes objectos de 
culto, mesmo assim muito distante do efec- 
tuado na Misericórdia de Tavira, onde du- 
rante os séculos XVII e XVIII se efectuou 

QUADRO 7 
Imagens e alfaias religiosas da Santa Casa ■ 1764 

OBJECTOS NÚMERO 

Imagem de Cristo redentor, com resplendor, cruz de prata e toalha fina de 
renda, no Consistório 1 
Imagem do Senhor Crucificado, com duas cortinas de damasco usado, na 
secretaria 1 
Imagem de Cristo Crucificado, com uma bolsa de seda usada, na secretaria 1 
Imagem de Cristo Crucificado, antigamente chamado de Nosso Senhor dos 
Enforcados, com resplendor de metal amarelo e toalha fina, na sacristia 1 
Imagem de Nossa Senhora, com coroa de prata e o menino com outra e 
uma cruz de ouro, na enfermaria 1 
Cálice de prata 1 
Estolas 

Vaso com caixa de prata dos Santos óleos 1 

Toalhas 

Caldeira de estanho 1 

Sobrepeliz 1 

Campainha 2 

Livro de encomendar 1 

Mantos de Nossa Senhora 2 

Vestidos de seda de Nossa Senhora 3 

TOTAL 25 

Fonte: ASCMVV, Este livro a de [sic] servir de inventário..., n- 85, tis. 2-2v. 

36 Para a Misericúrdia de Faro leia-se Pinto, Maria Helena Mendes: Pinto, Victor Roberto Mendes, As Misericórdias do Algarve..p. 24. Sobre 
a remodelação e o investimento a que esteve sujeita a sacristia da igreja da Misericórdia do Porto veja-se Freitas, Eugénio de Andrea da 
Cunha, História da Santa Casa da Misericórdia do Porto, vol. Ill, Porto, Santa Casa da Misericórdia do Porto, 1995, pp. 329-343. 
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um significativo investimento em alfaias 

religiosas desta qualidade37. Arrolam-se 
ainda outros objectos: cálice, estolas, vaso 
dos santos óleos, toalhas, cadeira, sobrepe- 
liz, campainha, livro e manto e vestido de 
Mossa Senhora. Os objectos arrolados não 
incluem as imagens existentes na igreja, 
porque estas eram propriedade das confra- 
rias que nela se encontravam sediadas. 

A Santa Casa estava apetrechada com 
alfaias necessárias para os actos litúrgicos e 
Para outras cerimónias religiosas, como 
eram por exemplo as procissões. 

Desde 1584 até cerca de 1865 que a 
igreja da Misericórdia ou do Espírito Santo 
serviu de igreja paroquial de S. Bartolomeu, 
em virtude da sua igreja paroquial se encon- 
trar desactivada. I\la igreja da Santa Casa al- 

dergaram-se durante a Época Moderna seis 
confrarias: Santíssimo Sacramento; Almas, 
Fiéis-de-Deus, Nossa Senhora do Rosário, 
Mossa Senhora do Loreto e irmandade de S. 

Bartolomeu. Algumas destas confrarias esta- 
vam sediadas em altares próprios e eram 

Proprietárias das suas imagens e alfaias de 
culto38. Eram, pois, as responsáveis pelos 
dens móveis dos seus altares. Contudo, al- 

gumas Misericórdias encontraram soluções 

alternativas para zelarem pelos altares e as 
suas imagens. Na Misericórdia da Póvoa de 

Varzim existiam as "aias das imagens", se- 
nhoras eleitas anualmente pela Mesa, para 

cuidarem das imagens dos altares. Cada se- 
nhora era responsável por uma imagem. A 
Mesa entregava-ihe o enxoval e mais alfaias 
respeitantes à sua imagem, ficando respon- 
sável por esses bens durante um ano39. 

Autorizadas peia Coroa a possuírem mo- 
biliário fúnebre, através de uma provisão do 
arquiduque Alberto de Aústria, no período 
filipino, as Misericórdias granjearam um 
enorme poder, conferido pela faculdade de 
enterrar os mortos. Datada de 1593, esta lei 
determinava que nenhuma confraria de Lis- 
boa "nem tenham tumba nem usem dela 
nem de esquife, somente poderão acompa- 
nhar os defuntos de cruz levantada, com 
tanto que não levem nestes nem insígnias 
algumas semelhantes às dos Irmãos da Mi- 
sericórdia". Considerava no entanto, a título 
de excepção, as confrarias de Nossa Senho- 
ra do Loreto dos italianos e de S. Bartolo- 
meu dos alemães, por possuírem bulas 
apostólicas para o efeito40. 

O mobiliário fúnebre que possuíam não 
se destinava apenas aos irmãos. Estas con- 
frarias enterravam defuntos que não perten- 
ciam à instituição, mediante o pagamento 
de determinado montante e os pobres "por 
amor de Deus". A Santa Casa de Vila Viçosa 
dispunha de duas tumbas: uma para os ir- 
mãos e para os que desejassem pagar 4000 
réis para serem enterrados neia e outra para 
gente menos rica, que custava 400 réis41. 

37 Sobre os objectos de prata da Misericórdia de Tavira consulle-se Pinto, Maria Helena Mendes: Pinto, Victor Roberto Mendes, Tis Misericór- 
3Í tos do Algarve..., pp, 109 a 112. 

Para este assunto consulte-se Espanca, Túlio, Inventário artístico de Portugal. Distrito de Évora. Concelhos de Alandroal, Borba, Mourdo, 
39 Portel, Redondo, Reguengos de Monsaraz, Viana do Alentejo e Vila Viçosa, vol, I, Porto, 1978, pp. 695,701. 

Leia-se Dionísio, Paula Carolina Ramos, A Santa Casa da Misericórdia da Póvoa de Varzim. Assistência e caridade numa vila piscatória 
40 '"SS-ISOB), Porto, Faculdade de Letras, 2000, pp, 104-105, dis. de mestrado policopiada. ASCMPL, Tombo dos privilégios e bens da Santa Casa, 1622-1789, n> 87. pp, 19V.-23; Sá, Isabel dos Guimarães, "As Misericórdias nas 
^ Sociedades Portuguesas do Período Moderno", in Cadernos do Noroeste, série História, m 15 (1 -2), 2001, p. 340. 

Acerca dos serviços fúnebres prestados pela Misericórdia de Vila Viçosa leia-se Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestara 
Deus..., p, 302. 
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Os pobres eram enterrados nos caixões 
mencionados no quadro 8. Ambas tinham 
lençóis, travesseiros onde se acomodava o 
cadáver e toalhas que se colocavam por 
cima do mesmo. O uso das toalhas era pago 
e estava orçamentado em 400 réis. A Mise- 
ricórdia da Baía possuía três tumbas e três 
esquifes, estes últimos de qualidade inferior 
e destinados aos enterros dos escravos42. 

Para além de enterrar as pessoas ricas da 
vila, a tumba da irmandade de Vila Viçosa 
levou também a sepultar alguns membros da 
Casa de Bragança. A documentação da Santa 
Casa é escassa sobre esta informação, mas 

Espanca refere que o duque D. Jaime foi leva- 
do a sepultar por esta tumba e que esse facto 
constituiu prática nos seus sucessores43. 

Apesar de haver mobiliário comum às 
duas tumbas, elas eram diferentes. A tumba 
da irmandade era forrada de veludo preto 
com franjas de ouro e coberta com um pano 
igualmente guarnecida com as mesmas 
franjas, enquanto a tumba da irmandade era 
forrada de serafina preta e adornada com 
galões de seda brancos. Era coberta com um 
pano igualmente rematado com os mesmos 
galões. Ambas estavam dotadas de cruzes, 
sendo a da tumba da irmandade dourada. 

QUADROS 
Mobiliário fúnebre ■ 1764 

OBJECTOS NÚMERO 

Tumba da irmandade forrada de veludo preto e com franjas de ouro, 
tudo falso 

Pano que cobre a tumba agaloada e franja da mesma sorte 

Tumba ordinária forrada de serafina preta com galões de seda brancos 

Pano que a cobre 

Caixões 

Cruz dourada da tumba da irmandade 

Cruz da tumba ordinária 

Caixão pequeno 

Toalhas das tumbas 

Lençóis das tumbas 

Travesseiros das tumbas 

Cruz de ferro que serve no cemitério 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

TOTAL 22 

Fonte: ASCMW, Este livro a de [sic] servir de inventário..., n* 85, fl, 3. 

112 Leia-se Sá. Isabel dos Guimarães, "Misericórdias", in Bettencourt, Francisco; Chaudhuri, Kirti; História da Expansão Portuguesa, vol, 3, Lis- 
boa, Circulo de Leitores, 1998, p. 288. 

43 Espanca, José Joaquim da Rocha, Memórias de Vila Viçosa. Cadernos Culturais da Câmara de Vila Viçosa, Vila Viçosa, Câmara Municipal 
de Vila Viçosa, n- 5,1983, p. 81 
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0 enterro não era uma questão de menor 

importância. Os homens da Idade Moderna 

preocupavam-se muito com a salvação da 
aima, mas também com a sua representação 

social. Por isso, cuidavam de todos os por- 

menores do seu funeral. A utilização deste 

mobiliário dependia apenas da capacidade fi- 
nanceira dos defuntos. Os mais ricos enco- 

mendavam os melhores serviços, enquanto 
os menos abastados se ficavam pela tumba 

ordinária. Os pobres aguardavam a caridade 
de serem sepultados gratuitamente. 

Os objectos existentes no celeiro eram 

poucos e por eles se pode analisar a impor- 
tância dos cereais e do azeite que aí se en- 

contravam armazenados. Os cereais (trigo, 
centeio e cevada) eram guardados em sacos 

c sacas, responsáveis por mais de 50% dos 

objectos do celeiro. Por isso, a maior parte 
do espaço era ocupado pelos cereais que 

chegavam do pagamento de rendas e foros 
e de peditórios efectuados na vila e nas al- 

deias. Na primeira metade do século XVIII, a 
Misericórdia punha em pregão o transporte 
dos cereais até ao celeiro, ficando o carre- 
gador obrigado a colocar os cereais na 

Santa Casa "com toda a boa satisfação, sob 
obrigação da sua pessoa e bens"44. 

As sete talhas de azeite conferem um 

lugar de destaque a este produto e demons- 

tram que o azeite e os cereais eram os úni- 

cos géneros aqui depositados. Os restantes 

objectos (vassouras, crivo e panos para os 
fueiros) serviam de apoio ao trabalho exigi- 

do para o transporte e conservação dos 

bens do celeiro. 

QUADRO 9 
Bens do celeiro ■ 1764 

OBJECTOS NÚMERO 

Tarefas a) de azeite 7 

Sacos 9 

Sacas 7 

Vassouras 2 

Arneiro b) de arame 1 

Espartões c) 3 

Pau com porca de ferro 1 

total 30 

fonte: ASCMW, Este livro a de [sic] servir de inventário..., n- 85, II. 7. 
o) Talhas, 
li) Crivo. 
o) tecido de esparto que se encosta aos fueiros para segurar a carga nos carros alenteianos. 

44 ASCMW, Livro de Lembranças, n- 93, fl, 247. 
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Refira-se, no entanto, que os espadões 
se destinavam a "cobrir a Caza" e o pau com 
"porca de ferro serve de estar a roda na Igre- 
ja nas ocasiões das eleições". Fica por en- 
tender a função deste pau com porca de 
ferro, embora se saiba que não pedencia ao 
celeiro, apenas se encontrava aí guardado. 

0 celeiro estava situado numa das de- 
pendências da Santa Casa e era composto 
por "um armazém para se recolher o azeite 
na caza de dentro e na de fora por uma 
tulha que servia para o trigo". As obras leva- 
das a cabo em 1698 obrigaram a Santa 
Casa a gastar mais de 10 mil réis para ter 
um celeiro45, A Misericórdia precisava de 
um local onde pudesse acondicionar os ce- 
reais e o azeite que recebia das pensões, 
dos peditórios e da Casa de Bragança. Só 
desta Casa ducal e pagos no Almoxarifado 
de Vila Viçosa, recebia 80 alqueires de trigo 
deixados pela duquesa D. Joana para os 
meninos órfãos; sete moios para a cura dos 
males e mais 30 alqueires "que lhe deixou 
D. João IV pelo peditório da vila"46. 

O azeite provinha do pagamento de 
foros, da Casa de Bragança (24 alqueires) e 
de outras esmolas. 

O espólio que analisamos não evidencia 
riqueza nem opulência, pelo contrário, 
sente-se a difícil situação financeira em que 
a Santa Casa se encontrava. Enquanto os 
bens móveis da cozinha, enfermarias e 
celeiro eram marcados pelo seu carácter 
utilitário e pelo estritamente necessário, nos 
bens do consistório sente-se algum cuidado 
na sua adequação aos seus utilizadores. As 
alfaias religiosas eram poucas e estavam 
em fraco estado, fazendo recordar tempos 
mais desafogados e de maior investimento 
nesta esfera de actuação47. 

Confrontada com grandes gastos no 
sector da saúde e com receitas minguadas 
e pagas fora de prazo, a confraria reduziu 
as suas despesas ao mínimo, concentran- 
do-as nos sectores considerados mais prio- 
ritários, enquanto nos restantes se optou 
por gastos sustentados e limitados apenas 
ao essencial. 

45 ASCMW, Livro de receita e despeza 1698-99, n> 155, fl. 212. 
46 ASCMW, Cadernos de receita e despeza 1742-43, n-192, fl. 43. 47 Os objectos estavam sujeitos ao desgaste natural provocado pelo uso. Podia também acontecer que se tivessem perdido, Leia-se a propó- 

sito para a Misericórdia de Coimbra Ferrão. Pedro Miguel, "Misericórdia de Coimbra - Devoção e Arte", in Memórias da Misericórdia de 
Coimbra - Documentação 6 Arte, Catálogo, Coimbra, Santa Casa da Misericórdia de Coimbra, 2000, p. 114; Gusmão, Artur Nobre de, "Bre- 
ves considerações sobre o património artístico e arquivístico das Misericórdias portuguesas do continente", in V Centenário do Nascimento 
da Rainha D. Leonor, Actas do Congresso das Misericórdias, vol, I, Lisboa, 1959, pp, 185-191. 
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Marginalidade e banditismo no Alentejo 

de finais do Antigo Regime 

Teresa Fonseca * 

A pobreza, ou o seu limiar, constituía a 
condição de vida predominante entre o 
Povo europeu do Antigo Regime. Portugal 
não fugia à regra. E no Alentejo tal condi- 
ção era particularmente acentuada, devido 
ao arcaísmo e fraca mobilidade das estrutu- 
ras sócio-económicas. Jacques Marcadé 

considerava a maioria da população rural 
ãa região a viver, no século XV11I, nos limi- 
tes da pobreza, senão da miséria1, encon- 

trando-se uma boa parte da mesma à beira 
do desfalecimento2. E Adrien Balbi, já nos 

inícios de oitocentos, descrevia as aldeias e 
campos da Província como apresentando, 
Por toda a parte, o espectáculo da miséria 
mais extrema3. 

Os populares alentejanos trabalhavam 
maioritariamente como assalariados no sec- 
tor agro-pecuário ou como criados domésti- 
cos e de lavoura. Mas outros exploravam 

directamente a terra, como pequenos ren- 
deiros ou proprietários rurais, complemen- 
tando esta actividade com o trabalho à 
jorna. Nas vilas e cidades laboravam essen- 

cialmente no artesanato, no pequeno co- 
mércio e nos transportes. 

A precaridade das condições de vida leva- 
va-os frequentemente a transpor a frágil bar- 
reira de separação entre a pobreza e a 
indigência. Nos meios urbanos, em épocas de 
normalidade, o salário do artesão mal chega- 
va para alimentar uma família, bastando um 
mau ano agrícola, com a consequente subida 
dos preços, para romper o frágil equilíbrio da 
subsistência. Mas o camponês, condicionado 
pela complexa e pesada carga fiscal, pela 
baixa produtividade agrícola e pelas contin- 
gências climatéricas, não tinha melhor sorte. 
Na época que estudámos, a oferta de mão-de- 
obra resultante do generalizado surto demo- 
gráfico, em lugar de constituir um factor de 
dinamismo económico, resultou antes num 
acréscimo do desemprego, devido à incapaci- 
dade da economia rural da região para absor- 
ver este excedente populacional. 

A única alteração significativa ocorrida 
ao longo de setecentos na exploração fundi- 
ária da Província foi a gradual conversão 

* Historiadora - CIDEHUS/Universidade de Évora 

' Veja-se Jacques MARCADÉ, "Les hommes et la vie dans rAlentejo du XVIIIe siècle", Arquivos do Centro Cultural Português, vol. X, Paris, 
F.C.G. - C.C.P., 1976, p. 192, 

2 Cf. Id., Une comarque portugaise - Ourique ■ entre 1750 et 1800, Paris, F.C.G. - C.C.P., 1971, p. 79. 3 Veja-se Adrien BALBI, Essai Statistíque sur le Royaume de Portugal et dWgarve, Comparé aux autres Étals de TEurope, et suivi d'un coup 
d'oeil sur létat actuei des sciences. des lettres et des beaux-arts parmi les portugais, des deux hémispheres, Paris, Chez Rey et Gravier Li- 
braires, 1822, vol. I, p. 163. 
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dos terrenos cultivados em pastagens para 
o gado. Porém, tal actividade, menos traba- 
lhosa e arriscada que a cereaiicuitura e so- 
bretudo bastante mais lucrativa, levou à 
expulsão de numerosos rendeiros das her- 
dades, onde trabalhavam e habitavam em 
muitos casos há várias gerações. Forçados 
a proletarizarem-se, estes camponeses ape- 
nas arranjavam ocupação durante 3 a 4 
meses, na época alta dos trabalhos agríco- 
las, ficando reduzidos à mendicidade duran- 
te o resto do ano. 

A indigência adquiria, na época, propor- 
ções alarmantes. Évora, como capital da 
Província, constituía um pólo de atracção 
para os miseráveis4 que aí afluíam aos mi- 
lhares na esperança de arranjar trabalho, es- 
mola, abrigo nas instituições de assistência 
e cura gratuita para as enfermidades no 
hospital da Misericórdia5. Em 1766, o arce- 
bispo D. João Cosme da Cunha e Távora, 
numa das suas raras visitas à cidade "Deo 
aos pobres (...) a porta de seu Palacio a 20 
reis a cada hum. E era tanta a pobreza, com 
a bulha de tantos morreo huma criança e a 
hum homem lhe tirarão hum olho"6. E em 
1784, o corregedor da comarca António 

Procópio da Silva Pina, em carta dirigida ao 
Cabido da Sé eborense, referia-se assim à 
situação destes infelizes: "Não se vem pellas 
ruas se não mizeraveis de ambos os sexos, 
e de todas as idades, pedindo esmolas; que 
lhes dão Corporações Eclesiásticas e outros 
Fiéis"7. Embora com menor destaque, eram 
ainda bem visíveis nas "mais Terras da Pro- 
víncia"8. Em 1814, o publicista e académico 
Joaquim José Varela referia a "multidão de 
mendigos, que em fervedouro corre a vila" 
de Montemor-o-Novo, "não cogitando em 
outra cousa mais do que na abundancia da 
fatia"9. Mas proliferavam também no campo, 
como relataram António Flenriques da Sil- 
veira10, Gervásio de Almeida Pais11 e Ber- 
nardino Manuel da Costa Lima12. 

A miséria e a indigência, ao gerarem a 
exclusão social, conduziam facilmente à vio- 
lência e ao banditismo. Estes três memoria- 
listas descrevem o receio dos lavradores 
perante as dezenas de pedintes a quem dia- 
riamente alimentavam, agazalhavam e abri- 
gavam durante a noite, de modo a evitar que 
os roubassem ou molestassem, ou lhes in- 
cendiassem as searas e palheiros. E o cor- 
regedor Silva Pina atribuía às "chusmas de 

4 A preferência dos indigentes pelas cidades constituía, na Época Moderna, um fenómeno comum a toda a Europa. Veja-se Arlette FARGE, 
Vivre dans ja rue à Paris au XVIIIe síècle, Paris, Gallimard, pp, 22-26. E Bronislaw GEREMEK, La potence ou la pitié. L'Europe et les pauvres 
du Moyen Âge à nos jours, Gallimard, Paris, 1987, p. 133. 

5 Além da recolha e criação de crianças abandonadas, a Misericórdia tratava no seu hospital um elevado número de doentes pobres, "havendo 
tempos no anno, que estes chegão a quatrocentos" (Torre do Tombo/Memórias Paroquiais, vol. 14, Memória 111, Évora, S. Pedro, f. 847. 6 Teresa FONSECA (Estudo e Transcrição), Triste e Alegre Cidade de Évora. Testemunho de um anónimo do século XVIII, Évora, Câmara Mu- 
nicipal, 2001, p. 85. Devido aos altos cargos desempenhados na corte, o Cardeal da Cunha, um dos mais fieis colaboradores de Pombal, 
nunca exerceu funções como prelado eborense, embora tivesse sido empossado em 1763, 

7 T.T./ Ministério do Reino, mç. 356, cx. 476, carta do corregedor António Procópio da Silva Pina de 16-3-1784, para o deão, cónegos e cabi- 
do da Santa Sé de Évora, 

8 ld., ibid. 
9 Joaquim José VARELA, "Memoria Estatística Acerca da Notável Villa de Monte Mor o Novo", História e Memórias da Academia Real das Sci- 

ências, TomoV, Parle I, Lisboa, 1817, p, 14. 
10 "Racional discurso sobre a agricultura e população da província de Alentejo", Memórias económicas da Academia Real das Ciências de Lis- 

boa. 1789-1815, tomo I, Lisboa, Banco de Portugal, 1991, p. 68. 
11 Observaçoens e Exames feitos sobre as Cauzas do atrazamento, e ruína da Agricultura, e Povoação na Província de Alemtejo, especialmen- 

te nas terras da Commarca de Beja, onde os abuzos são muito semelhantes aos que se praticão nas Outras Commarcas da mesma Provín- 
cia, [1788], fs 15-16 e 35-36. 12 "Memória acerca da vila do Redondo", O Investigador Portuguez em Inglaterra, Janeiro de 1815, p. 364. 
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Gente moça pedindo esmolas (...) a origem 
dos grandes delitos, que se tem visto com 
horror perpetrados na Província"13. 

0 Alentejo, pelas suas características 
mortológicas e geo-estratégicas, tornou-se 
0 principal campo de batalha dos conflitos 
militares desta conturbada viragem de sécu- 

As guerras com a Espanha em 1762 e 
em 1801 e ainda a Guerra Peninsular, com 

destaque para a primeira invasão francesa, 
constituíram um sério factor de instabilida- 
de. Os recrutamentos para as tropas de 
'mha, as requisições forçadas de alimentos, 

carruagens e animais de tracção, a devasta- 
ção das culturas, os aquartelamentos da 
tropa nas vilas e cidades e a fuga das popu- 
'ações, desorganizavam a vida económica e 

provocavam o caos social, para além, natu- 
mlmente, das mortes, ferimentos e doenças 
Provocados directamente pelos confrontos 
dos exércitos; e atingindo embora toda a 

sociedade, afectavam sobretudo os sectores 
economicamente mais débeis, contribuindo 
Pera o agravamento da miséria e da margi- 
nalidade, como era reconhecido em 1812 
Pelo próprio Intendente Geral da Polícia: "os 
salteadores (...) devem naturalmente ser em 
maior numero na prezença do actual estado 
de guerra, que priva muitos dos meios re- 
Qulares de huma honesta subsistência"14. 

Entre as medidas de reforço e consolida- 
ção do poder régio promovidas pelo refor- 
mismo ilustrado pombalino, contam-se as 
diversas acções de controle social que cul- 

minaram com a criação da Intendência 
Geral da Polícia, por alvará de 25 de Junho 
de 1760. Esta instituição seguia o exemplo 
das "cortes mais polidas da Europa" e inspi- 
rava-se directamente no modelo francês15. 
Tinha como objectivo prioritário a garantia 
da "paz pública", através de várias medidas 
entre as quais sobressaía o combate à ocio- 
sidade e ao banditismo, prevendo para a er- 
radicação deste flagelo acções concertadas 
entre as autoridades judiciais, o exército e a 
população. 

O Alentejo era objecto de especial preo- 
cupação por parte da Intendência. Além de 
constituir o alvo da delinquência dos mise- 
ráveis sem trabalho oriundos da região, era 
ainda o esconderijo ideal para "innumeraveis 
réos de crimes atrozes" fugidos de Lisboa e 
de outras partes do Reino, por ser esta "in- 
feliz Província (...) mais dezerta, e despovo- 
ada" e aqui "melhor poderem escapar aos 
procedimentos da Justiça"16. 

O número considerável de quartéis insta- 
lados na região, bem como a frequência dos 
conflitos bélicos, favoreciam a fuga do servi- 
ço militar, que por sua vez engrossava o nú- 
mero de marginais. Em 1804, o Intendente 
reconhecia que as "frequentes desersões que 
actualmente se observão nos corpos de que 
se compoem o exercito (...) leva muitos 
moços" a acabar "nas prizões ou na forca 
(...) pelos crimes que perpetrão"17. Em 1809, 
o juiz de fora da vila do Redondo relatava à 
Intendência: "os desertores correm em ban- 

FT,/ M.R., mç. 356, cx. 476, carta do corregedor António Procópio da Silva Pina de 28-3-1784, para o então Ministro do Reino, Visconde 
óe Vila Nova de Cerveira. 

15 FTy Intendência Geral da Policia, Contas para as Secretarias, liv 12, conta de 22-2-1812,1.147 v. 
O cargo de Intendente Geral da Policia foi instituído em França pelo édito de 15-3-1667. As suas funções abrangiam as seguintes áreas: se- 
gurança, abastecimentos, epidemias, vigilância dos costumes e censura dos livros. Cf. François LEBRUN, La puissance et la guerre, 1661- 

16 
1Z15, Paris, Seuil, 1997, p, 50, 

17 FTyi.G.P., Contas..., liv 4, conta de 18-6-1793, fs. 39-39 V. 
Id-.ibid.,iiv 8, conta de 11-8-1804, (.11. 
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dos pelos campos e se tem tornado saltea- 
dores"18. E em 1812, já no termo da Guerra 
Peninsular, os ministros territoriais manifes- 
tavam à mesma instituição a sua incapacida- 
de para restabelecer a segurança de quem 
viajava na Província, "mais que nunca amea- 
çada pela multidão de Dezertores dos Exérci- 
tos"19. A eximição começava muitas vezes na 
fase do recrutamento. Quando soava a notí- 
cia da chegada dos recrutadores a uma loca- 
lidade, muitos dos homens considerados 
aptos punham-se em debandada. Tal atitude 
desesperava os responsáveis peia incorpora- 
ção, que prendiam, como represália, as 
mães e outros familiares dos foragidos20. 

A evasão das fileiras do exército atingia 
de facto proporções alarmantes. Confir- 
mam-no as abundantes referências docu- 
mentais a este fenómeno; as repetidas 
promessas de perdão régio aos soldados e 
mesmo oficiais escondidos, que se apresen- 
tassem voluntariamente nas suas unidades; 
e a publicação de repetidas determinações 
dissuasoras do abrigo de desertores. Em 
1768, numa iniciativa de grande envergadu- 
ra promovida por magistrados e militares, 
foram capturados nos povoados, montes e 
charnecas da Província 3.226 indivíduos, 
398 dos quais tinham fugido de diversos 
corpos da tropa nacional21. E entre as 121 
prisões efectuadas no Alentejo entre Agosto 
e Novembro de 1805, contavam-se 48 de- 
sertores. A maioria era originária de regi- 

mentos da Província. Mas alguns provi- 
nham de quartéis de Cascais, Faro, Lisboa e 
até da Armada, Estes últimos eram em tai 
número, que Pina Manique atribuiu uma 
grande parte dos roubos praticados em Lis- 
boa e no Alentejo nos primeiros meses de 
1798 aos marinheiros evadidos das embar- 
cações de guerra na altura atracadas no 
porto de Lisboa22. 

No acto da fuga, os soldados levavam 
dos quartéis cavalgaduras, armas e muni- 
ções em abundância, sendo vulgares na 
documentação coeva as referências a saltea- 
dores "bem montados e armados". E os rou- 
bos eram de tal monta que as autoridades 
policiais se preocupavam com o "prejuizo" 
que "a Fazenda Real experimenta nas muni- 
ções que perde" com as deserções23. 

Os desertores eram muitas vezes sur- 
preendidos pelas autoridades na companhia 
de civis. Com estes formavam quadrilhas de 
malfeitores, das quais se tornavam rapida- 
mente os chefes, por possuírem armas e 
treino militar. Flabituados à violência da 
guerra, estes antigos soldados tornavam-se 
particularmente perigosos. Enfrentavam ho- 
mens armados e até militares, chegando a 
efectuar "o roubo (...) quazi em presença da 
Tropa"24. Em 1787, um soldado evadido do 
quartel de Peniche assassinou um capitão 
do regimento de cavalaria de Évora25. Em 
1791, o chefe de uma quadrilha matou, na 
vila de Alcáçovas, um soldado que o tentou 

18 Id., ibid., liv 10, conta de 20-9-1809, fs. 233 v.- 234. 
19 ld., ibid,, liv 12, conta de 22-8-1812, f. 231 v. 
20 Veja-seT. FONSECA (Est. e Transe.), Triste e Alegre Cidade de Évora..., pp. 84, 91, 92, 97, 99 e 100. E T.T./I.G.P., Contas,.,, liv 5, conta de 

8-6-1798, f. 218; e liv 10, conta de 20-9-1809, fs. 233 V.-234. 
21 T.TAG.P., Contas..., liv 4, conta de 18-5-1793, f. 40 V. 22 Cf. id., ibid., liv 5, conta de 2-4-1798, fs. 202-204. 
23 Id., ibid., liv 8, conta de 11-4-1804, f. 11. 
24 Id., ibid., liv 14. conta de 8-5-1813, fs. 54-55. 25 Cf. id., ibid., liv 2, conta de 15-5-1787, f. 292 V. 
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deter26. Em 1813, um bando de 16 ou 18 
homens, após roubar alguns feirantes de 
Vila Viçosa, foi intersectado por militares; 
do combate resultou um soldado ferido e a 
Prisão de 7 salteadores27. E numa tarde de 
Janeiro de 1819, 5 desertores dos regimen- 
tos da praça de Elvas não hesitaram em ata- 
car um grupo de 13 caçadores de javalis, 
nos matos da herdade do Ratinho, termo de 
Vila Viçosa. Estes, porém, devido à superio- 
ridade numérica e ao facto de se encontra- 
rem igualmente armados, ofereceram 
resistência; mataram um assaltante e pren- 
deram outros 4; e tomaram-lhes ainda 
olgum dinheiro, resultante de roubos prati- 
cados no dia anterior28. A arrogância e o 
destemor destes criminosos eram, com 
oteito, de tal ordem, que mesmo "depois de 
prezos ameação quem os tem prendido, ou 
tem concorrido para isso"29. 

A raia alentejana, situada em território 
Plano e pouco povoado, facilitava a incursão 
de numerosos marginais do país vizinho, 
com destaque para desertores, ciganos e 

contrabandistas. Na acção de 1768 acima 
ccterida foram capturados 264 evadidos de 
exércitos estrangeiros, maioritariamente de 
contingentes do rei de Espanha30. Em 1793, 
a Pedido de D. José da Costa, governador 
nJlitar interino da Província, foram expulsos 

innumeraveis Ciganos" fugidos de Espanha 
Para esta região, depois de Carlos III os ter 

ehrigado a domiciliarem-se31. Entre os sal- 

teadores presos no Alentejo e no Algarve 
em Dezembro de 1798, contavam-se 538 
militares evadidos das hostes do país vizi- 
nho. Em Janeiro do ano seguinte captura- 
ram-se mais 50 espanhóis, entre desertores 
e vagabundos32. Em 1801, quadrilhas de 20 
e mais homens, compostas por desertores e 
ciganos dos dois lados da fronteira traziam 
os lavradores alentejanos "na maior conster- 
nação e aperto"33. E em 1809, junto ao rio 
Guadiana, no termo do Alandroal, "alguns 
contrabandistas Hespanhoes bem montados 
e armados de clavinas dispersarão alguns 
Milicianos e Ordenanças que com o Juiz de 
Fora da dita vila" os tentavam prender34. 

O banditismo, grassando embora por 
toda a Província, predominava nos montes 
isolados, nas estradas desertas e nas imedi- 
ações das feiras. Em 1783, uma quadrilha 
praticou vários assaltos no termo de Portel, 
num dos quais foi cruelmente morta a lavra- 
dora do monte da Moncarcha, "com tiçoens 
de lume acezos, chegando lhos ao corpo, até 
que expirou, ferindo com facas" outros lavra- 
dores da herdade e de propriedades vizi- 
nhas, muitos dos quais acabaram por 
falecer35. Em 1805, o monte do Outeiro, pró- 
ximo de N.ã S.ã das Brotas, foi acometido 
por 9 atacantes "bem montados e armados". 
Deram "muita pancada no Lavrador e mos- 
sos" e furtaram ao primeiro algumas peças 
em ouro, roupa, alimentos, objectos de uso 
doméstico e uma égua, que lhes fugiu e aca- 

!7 fjf. 11, ibid., liv 3. conta de 6-12-1791, fs. 208-209. 
a Cf. id., ibid., liv 14, conta de 9-2-1813, f. 12. 
25 Çf. id., ibid., liv 18, conta de 19-1-1819, fs. 42 V.-43. 
30 Id-, ibid., liv 17, conta de 29-3-1817, f. 50. 
3, C'. Id,, ibid., liv 4, conta de 18-6-1793, fs, 40-40 v. 
32 '" . ibid., liv 4, conta de 18-6-1793, fs. 38 V.-39. 
33 Çf. id., ibid., liv 5, conta de 7-12-1798, fs. 280-280 v.; e conta de 10-1-1799, fs. 282 V.-283 V., respectivamente 
3, b-. ibid., liv 6, conta de 27-9-1801, f. 191. 
35 

d.. ibid., liv 10, conta de 9-10-1809, f. 253. 
'b- ibid., liv 1, conta de 25-2-1783, f. 571. 
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bou por regressar a casa36. E em 1816, 
vários malfeitores, depois de assaltarem 
diversos montes nos termos das vilas de 
Vimieiro, Estremoz e Pavia, invadiram uma 
herdade no concelho de Évoramonte. Quei- 
maram os palheiros e as cabanas e ameaça- 
ram de morte o lavrador. Assustados com a 
ocorrência, os camponeses das imediações 
refugiaram-se nos povoados mais próximos, 
onde se sentiam mais seguros37. 

Nas estradas, os alvos mais frequentes 
do banditismo eram os almocreves, negoci- 
antes, correios e recoveiros, obrigados a vi- 
ajar pela natureza da profissão. Porém, a 
incidência dos assaltos era de tal ordem que 
os inibia de circular, afectando seriamente a 
actividade comercial. Em 1812, os correge- 
dores das comarcas de Évora, Beja e Setú- 
bal, os juizes de fora de Aldeia Galega 
(actual Montijo), Palmela e Moita e o juiz or- 
dinário de Alcáçovas, apresentaram à Inten- 
dência "hum quadro muito dolorozo do 
estado da falta de segurança nas Estradas 
da Província do Alentejo por cauza dos sal- 
teadores que as infestão e que proximamen- 
te practicarão muitos factos atrozes sobre 
grande numero de viandantes"38. 

Os almocreves, por questões de segu- 
rança, deslocavam-se quase sempre em 
grupo. No Alentejo, a estrada mais percorri- 
da era a que ligava Elvas a Aldeia Galega, 
por constituir o elo de ligação preferencial 
entre Lisboa e a Espanha. Os pontos mais 
vulneráveis desta via de comunicação eram 

as zonas de Silveiras e Vendas Novas, no 
termo de Montemor-o-Novo, e de Pegões, 
no termo de Aldeia Galega, devido à densi- 
dade do arvoredo. Em 1802, um grupo de 5 
almocreves foi atacado nas Silveiras, 2 dos 
quais perderam a vida39. 

As autoridades judiciais não estavam, 
apesar da sua condição, livres dos ataques. 
Em 1818, num fim de tarde de Inverno, o 
corregedor da comarca de Vila Viçosa foi 
assaltado junto à vila de Canal, quando se 
deslocava em diligência do Real Serviço, na 
companhia de um criado e do escrivão da 
correição. Os agressores eram apenas 2, 
mas encontravam-se "bem armados com 
Espingardas, Pistolas de alcance e armas 
curtas". O magistrado, apesar de ter sido 
"por elles obrigado a apear se com ameaças 
de morte", conseguiu fugir com os acompa- 
nhantes. Todavia, o meirinho da mesma 
correição, como os seguia a alguma distân- 
cia, acabou por ser roubado40. 

Também os feirantes se viam "obrigados 
a formarem ranchos para hirem com menos 
risco"41, o que não impedia, contudo, a fre- 
quência dos assaltos a vendedores e com- 
pradores, nas deslocações de ida e de 
regresso das feiras da Província. Os negoci- 
antes de prata e ouro, pelo valor das merca- 
dorias transportadas, eram alvo especial da 
cobiça dos ladrões. Em 1801, um ourives 
do Porto foi assaltado perto de Estremoz, 
sendo-lhe roubados objectos de prata e 
ouro e alguns diamantes42. E outro indiví- 

36 T.T./M.R., mç. 455, cx. 570, ocorrência de 17-8-1805. 
37 Cf. T.T7LG.P., Contas..., liv 16, conta de 20-2-1816, fs. 72-72 v. 
38 ld., ibid., liv 12, conta de 10-11-1812, f. 276 v. 
39 Cf. id., ibid., liv 7, conta de 22-7-1802, fs. 12-13. 
40 ld., ibid., liv 18, conta de 1-12-1818, f. 29. 
41 ld., ibid., liv 7, conta de 16-2-1803, f. 136. 
42 Cf. id., ibid., liv 6, conta de 7-4-1801, fs. 137 V.-138, 
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duo da mesma profissão, em 1812, foi ata- 
ndo por um bando de 16 homens nas ime- 
diações de Monforte43. 

Ficaram igualmente documentadas in- 
vestidas a viajantes nas proximidades das 
feiras de Campo Maior, Fronteira, Vila Viço- 
sa. Arraiolos, Montoito, Évora, N.- SA de 
^ires (termo de Viana), Aljustrel e Castro 
Verde, apesar do reforço da vigilância nas 
V|as de acesso, ao aproximarem-se as datas 
da sua realização. Em 1813, as autoridades 
Judiciais de Vila Viçosa recorreram ao auxílio 
do exército para tentar deter uma quadrilha 

de 16 a 18 elementos que atacava os feiran- 
fes. Dos esforços dos militares resultou ape- 
nas a detenção de 7 dos assaltantes, tendo 
uni soldado ficado ferido44. E em 1815, o 

notregedor de Elvas solicitou a colaboração 
da cavalaria de Badajoz para conter as nu- 

merosas investidas de desertores e contra- 
bandistas portugueses e espanhóis contra 
as Pessoas que se dirigiam à feira de Campo 
'Vlaior45, |\|a feira de S. João de Évora, a mais 
famosa da região, além de patrulhas volan- 
tes do regimento de cavalaria da cidade a vi- 
Qiar as estradas circundantes, 4 meirinhos 

'nspeccionavam o próprio recinto, numa ten- 
fativa de "evitarem as rixas, os amidos, os 
robos e os latrocinios que ordinariamente se 
Cometem em feiras de tamanho concurso"46. 

Os centros urbanos de certa importân- 
C|a, devido à concentração de habitantes, à 
existência de autoridades civis e por vezes 

de aquartelamentos militares, garantiam, 
em princípio, maior segurança. No entanto, 
no auto de residência efectuado em 1760 ao 
doutor José Inácio de Mendonça no termo 
do seu mandato de juiz de fora em Évora, 
sobressaem, entre os elogios que lhe foram 
então efectuados, os de ser "muito activo 
para prender e castigar ladrois" e de obrigar 
os seus oficiais a "rondar de Noyte porque 
dizijava trazer a Cidade em quietasão"47. E 
em 1809, a câmara local notificou os propri- 
etários de casas vazias, sem portas ou jane- 
las, a fim de as repararem ou demolirem, 
pois serviam de esconderijo a malfeitores48. 

Se nem mesmo a capital da Província 
estava imune aos assaltos, os centros popu- 
lacionais de menores dimensões eram ainda 
mais vulneráveis. Em 1809, um grupo de la- 
drões assassinou um pastor na vila de Al- 
justrel49. Em 1810, ocorreram assaltos em 
Cabeço de Vide, Portel e Mourão e em pe- 
quenos povoados da região50. Em 1819, a 
residência do prior da igreja de Santa Maria, 
na vila de Serpa, foi acometida por 7 la- 
drões; maltrataram o padre e uma das cria- 
das e fugiram com cerca de 20 moedas de 
ouro51. Na Primavera de 1820, uma perigo- 
sa quadrilha de 2 dezenas de homens actua- 
va na comarca de Vila Viçosa "com tal 
violência e descaramento" ao ponto de sa- 
quearem aglomerados urbanos em pleno 
dia. A aldeia de Cunheira, no termo de 
Chancelaria, foi invadida pelas onze horas 

„ Cf. id„ ibld., liv 13. conta de 6-6-1812, f. 188. 
,5 Cf- id,, ibid., liv 14, conta de 9-2-1813, f, 12. 
48 Cf. Id,. ibid., liv 15, conta de 7-9-1815, fs. 277 V.-278, 
47 | 7 Desembargo do Paço, Aientejo-Algarve, mç. 212, doe. 50, 
48 L4, oíÇ. 595. doe. 26, fs. 10 e 10 v., respectivamente. 
49 Cf. Arquivo Distrital de Évora/Arquivo da Câmara de Évora, Vereações, liv 56, acta de 19-10-1809, (s. 84-84 v. 
50 Cf, T.T./I.G.P., Contas..., liv 10, conta de 6-12-1809, f, 283 v. 
s, Cf, id., ibid., liv 11, conta de 14-12-1810, f. 231 v. 

Cf- id., ibid., liv 18, conta de 30-4-1819, f. 78. 
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da manhã, quando a maioria dos habitantes 
se encontrava a trabalhar nos campos das 
imediações; o chefe do bando ordenou o 
saque por uma hora; então os seus homens 
entraram nas casas, maltrataram os velhos 
e levaram mais de 20 cavalgaduras carrega- 
das com o produto do roubo. E em diversas 
povoações, os moradores sujeitaram-se a 
entregar determinadas contribuições em di- 
nheiro, para serem poupados à rapina. 
Outro bando que actuava na mesma altura 
na comarca de Avis, entrou em Benavila, 
roubando quase todos os habitantes52. 

O banditismo tornou-se, na época, um 
fenómeno incontrolável. Se por vezes 
abrandava em consequência de iniciativas 
de grande envergadura, pouco depois re- 
nascia com violência acrescida, perante a 
impotência e o desespero do poder local e 
central. Em 1798, o Intendente dava conta 
ao Ministério do Reino da proliferação de la- 
trocínios e outros crimes em todo o Alente- 
jo, "sem que em parte alguma houvesse 
segurança Publica"; perante as inúmeras 
queixas da população, decidiu pôr em acção 

•"todos os Magistrados daquella Província", 
para capturar os salteadores e assassinos; e 
prometeu tomar medidas severas sobre os 
que se revelassem "negligentes" e os não 
prendessem "por medo ou ganhados por di- 
nheiro os não perseguissem e mesmo lhes 
fizessem avizo para se porem em seguro"53. 

Em 1801, os habitantes da comarca de 
Évora formularam "repetidas queixas e re- 
prezentações" sobre o roubo sistemático de 
gado e a impossibilidade de circularem nas 
estradas sem serem acometidos por agres- 
sores, "muitos destes residindo nas terras á 
face dos Magistrados delias que os conhe- 
cem por ciganos, dezertores, e outros que 
não tem modo de vida". Pina Manique res- 
ponsabilizou o corregedor Manuel Simões 
da Rosa Moreira por tal situação, advertin- 
do-o para o cumprimento dos numerosos 
avisos e alvarás que lhe enviara, e lembran- 
do-lhe o dever de entrar, para o efeito, em 
todas as terras, não excluindo as dos gran- 
des donatários54. 

0 poder central valorizava, naturalmente, 
os magistrados que revelassem maior de- 
terminação e eficácia neste tipo de acções, 
como, por exemplo, o já referido juiz de fora 
José Inácio de Mendonça e ainda o correge- 
dor António Procópio da Silva Pina ou o 
provedor José Paulo de Carvalho. Silva Pina 
recebeu, em 1783, um louvor oficial pela 
acção enérgica de combate ao banditismo 
nos termos de Évora, Montemor-o-Novo, 
Monforte e Fronteira55, E José Paulo de Car- 
valho ao terminar, em 1802, o primeiro 
mandato como provedor da comarca de 
Beja, foi alvo de um pedido de recondução, 
por parte dos lavradores da região. O moti- 
vo invocado era a confiança nele depositada 

52 Cf. id., ibid., liv 18. conta de 5-4-1820, f. 214 V.-217. 
53 Id., ibid., liv 5. conta de 5-10-1798, fs. 248 V.-249. 
54 A.D.E./A.C.E., liv 143, Livro 9- de Registos (1769-1828), ordem da intendência Geral da Polícia de 10-2-1801, fs. 152 v,-153 v, A isença0 

de correição régia nos domínios senhoriais foi abolida pela carta de lei de 19-7-1790, embora a sua aplicação tivesse sido muito lenta 
(veja-se Teresa FONSECA, Administração senhorial e relações de poder no concelho do Vimieiro (1750-1820), Arraiolos, Câmara Municipa, 
1998, pp. 27 e 48-50. Id., Absolutismo e municipalismo. Évora. 1750-1820, Lisboa, Colibri, 2002, p. 438. De qualquer modo, a isenção de 
correição nunca havia sido total nem definitiva. Pelo menos teoricamente, o soberano podia decretar diligências excepcionais nas terra5 

isentas (ve)a-se António Manuel HESPANHA, As vésperas do Leviathan. Instituições e poder politico. Portugal - séc. XVII, Coimbra. Almedi- 
na, 1994, pp. 394-395). E algumas dessas excepções têm como motivo precisamente o combate ao banditismo (veja-se T. FONSECA, 
Absolutismo..,, pp. 440-441). 

55 Ct. T.T./l.G.P., Contas..., liv 2, conta de 31-10-1783, ts. 18 V.-19. 
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"Para rebater os Ladroens e Assassinos que 
Qrassão naquella Província"56. Pina Manique 
apoiou a representação popular57, o que 
deve ter sido determinante para a sua per- 

manência no cargo durante mais dois anos. 
Ern 1804 foi promovido a desembargador 
da Relação do Porto com exercício de corre- 

Qedor em Évora. E entre os "destintos ser- 
visses" que lhe proporcionaram o acesso à 

magistratura superior58, foi certamente in- 
cluída a perseguição aos salteadores, tarefa 
Pue prosseguiria com o maior empenho na 

comarca de Évora, de onde coordenou ac- 
ções de combate em toda a Província59. 

A incapacidade dos ministros territoriais 
em controlar o fenómeno da violência não 
Pode, todavia, ser atribuída simplesmente à 

conivência, incúria ou receio. A fragilidade 
dos recursos repressivos ao seu alcance, a 

extensão das respectivas áreas de jurisdição 
e a diversidade e multiplicidade das funções 
de que eram incumbidos, dificultavam consi- 

deravelmente a execução de tão árdua tarefa. 
Eram então numerosas as representações 
destes oficiais às instâncias superiores do 
Poder, registando detalhadamente as ocor- 
mneias nesta matéria; ao mesmo tempo, de- 

monstravam a sua impotência para as evitar 
6 solicitavam, insistentemente, o apoio do 
exército. Ora tais atitudes revelam, pelo 
menos, preocupação com o problema. 

A colaboração militar, embora inferior à 
desejada pelas autoridades civis, ocorria 
com frequência. E um exemplo eficaz dessa 

cooperação foi a operação, morosa e arris- 

cada, de desmantelamento de um perigoso 
bando que actuava, em 1820, nas imedia- 
ções de Évora. O chefe, acusado de "inume- 
ráveis e atrozes crimes", foi morto por um 
delactor aliciado pelo juiz de fora da cidade. 
Encontraram-lhe diversas armas e muni- 
ções, bem como o apito utilizado para reunir 
os seus homens; com ele, atraíram e pren- 
deram alguns membros do bando. Quando 
se espalhou a notícia, "foi extraordinária a 
allegria dos moradores da Cidade (...) por se 
verem assim livres daquella Quadrilha"60. 

Apesar da colaboração do exército ter 
sido, em muitos casos, determinante no 
bom êxito deste tipo de operações, havia 
queixas frequentes contra os soldados, 
tanto da parte das autoridades civis como 
da população. Acusavam-nos de se apode- 
rarem do dinheiro, armas e cavalgaduras 
dos assaltantes no momento da detenção, 
eliminando assim as provas dos crimes e 
desautorizando os juizes, que acabavam, 
deste modo, por ter de os libertar. Muitas 
vezes, eram eles próprios os autores dos 
roubos, cujo produto passavam para Espa- 
nha, com a cumplicidade de almocreves. 
Estas ocorrências levavam a Intendência da 
Polícia a recomendar às chefias militares a 
realização de revistas frequentes à tropa e a 
proibição de saída dos soldados dos quar- 
téis, durante a noite61. 

Tais medidas, porém, eram pouco efica- 
zes. Em 1811, um camponês de Castelo de 
Vide matou um soldado do regimento de 
milícias de Portalegre, quando o surpreen- 

* W., ibid., liv 6, conta de 17-4-1802,1.291. 
S8 

C'- 'l- ^id. 
ss p'P-^.C.E., liv 143, Livro9'..., carta de mercê de 9-8-1804,1.194. 
60 (;'■ TT./D.P,, A.-A., mç. 260, doe. 43. 
61 T.T/i.g.p,, Contas..., liv 18, conta de 8-4-1820, (s. 217 v.-2ie. 

Cf- id., ibid., liv 5. contas de 2-4-1798, fs. 197-198 e 202-204. 
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deu a assaltar-lhe a fazenda, em companhia 
de mais colegas de unidade e de outros do 
regimento de artilharia de Elvas62. Em 1818, 
as imediações desta última cidade eram, du- 
rante a noite, inspeccionadas por patrulhas 
militares. Porém, no dia seguinte, hortelões 
e quintaneiros queixavam-se frequentemen- 
te de furtos, precisamente nas áreas onde 
se haviam efectuado as rondas63. 

Além da colaboração do exército, os ma- 
gistrados periféricos contavam, muitas 
vezes, com a dos populares, afinal as princi- 
pais vítimas do banditismo e por esse facto 
os primeiros interessados no seu combate, 
O próprio alvará régio de criação da Inten- 
dência Geral da Polícia previa, como acima 
referimos, a colaboração dos particulares. 
Estes podiam perseguir e capturar ladrões, 
ociosos e vagabundos, "pela sua própria au- 
toridade, convocando a gente necessária", 
devendo em seguida remetê-los ao magis- 
trado judicial mais próximo, Por vezes, 
eram as próprias autoridades a tomar a ini- 
ciativa de organizar os habitantes das locali- 
dades da sua jurisdição. Em Janeiro de 
1809, o juiz de fora da vila do Redondo, pe- 
rante a vaga de assaltos do ano anterior, 
convidou "os moradores abonados" a cons- 
tituírem uma guarda de polícia64. Em 1816 
ocorreu um curioso exemplo de organização 
popular de combate ao latrocínio. Uma tes- 
temunha presenciou, a alguma distância, 
uma investida de 3 homens contra um via- 
jante isolado, num local próximo do Vimiei- 
ro. Correu então à vila, "convocou o Povo", e 
em conjunto acabaram por encontrar os 

ladrões e reaver o produto do roubo; os 
bandidos "resestirão fortemente" e acaba- 
ram por fugir, embora um deles tivesse fica- 
do gravemente ferido65. 

A miséria, a marginalidade e a violência 
constituíram, no Alentejo de finais do Antigo 
Regime, uma grave questão social, que o 
poder central - apesar dos esforços de arti- 
culação com as instituições locais de carác- 
ter administrativo e judicial, militar e ate 
religioso - não logrou solucionar. 

Os pensadores ilustrados que se interes- 
saram pela realidade alentejana, natural- 
mente preocupados com um fenómeno de 
tal impacto e amplitude, procuraram identi- 
ficar-lhe as causas e apontar-lhe as solu- 
ções. Estas últimas incluem propostas nas 
mais diversas áreas; a alteração da estrutura 
da propriedade ou do sistema de exploração 
da terra; a reorientação da instrução pública 
num sentido mais abrangente e pragmático; 
a criação de instituições de assistência ins- 
piradas no modelo casapiano; o apoio jurí- 
dico, económico e financeiro aos pequenos 
agricultores; o repovoamento das áreas de- 
sertas; a promoção de "sociedades patrióti- 
cas"; ou a incorporação militar forçada dos 
homens válidos desocupados. 

As duas primeiras sugestões eram inviá- 
veis no âmbito de um regime de monarquia 
absoluta. Outras, não encontraram o devido 
acolhimento nas esferas governativas, ma- 
nietadas pelo esgotamento dos recursos fi- 
nanceiros e assoberbadas com as urgências 
da guerra, o caos económico e a crescente 

62 Cf. Id., ibid., liv 12, conta de 24-10-1811, fs. 78 V.-79. 
63 Cf. id., ibid., liv 18, conta de 17-10-1818, f. 7. 
63 Id., ibid., liv 10, conta de 12-1-1809. f, 46. 65 Id., ibid., liv 16, conta de 30-1-1816, fs. 52 V.-53. 
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agitação político-social. As quatro últimas 
Propostas, porém, chegaram a ser parcial- 
mente implementadas ou pelo menos pon- 

tualmente ensaiadas. Mas tais tentativas, de 
traços ou mesmo nulos resultados, revela- 

ram-se insuficientes para inverter a situa- 
ção, que se prolongaria muito para além da 
revolução vintista, em boa parte devido às 
dificuldades de consolidação do liberalismo 
português. 
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O Municipalismo e o Concelho de Vila Viçosa 

no Século XIX 

Nuno Vítor de Pádua Marcelino Antunes Milheiro * 

Introdução 

0 Liberalismo trouxe consigo um forte 
anseio municipalista. Queria-se um progres- 
so com base num espírito fisiocrático que, 
por acção concelhia, consolidasse o senti- 
mento nacional. No entanto, em Portugal, a 
Evolução liberal alterou as instituições, mas 
as reformas económicas, sociais e, até, 
administrativas não terão a profundidade 
adequada às transformações políticas, 
seguindo-se um lento processo reformista, 
onde a legislação era promulgada mas só 

axecutada tardiamente, quando o era, fruto 
de uma menor capacidade de transformação 
dos grupos progressistas e da constante 

Pressão das forças conservadoras. 

1 ■ O MUNICIPALISMO NO SÉCULO XIX 
Logo nas Cortes Constituintes de 1821 

Se pretendeu relançar a dinamização dos 
ooncelhos. Na Constituição de 1822 previa- 
"se a salvaguarda dos antigos direitos e tra- 
dições dos municípios. As ideias reformis- 
tas não foram por diante devido à 

Lontra-revolução de 1823. A Carta Constitu- 

cional de 1826 terá presente a preocupação 
pela reforma da administração local, que 
seria objecto de lei especial. Para o efeito 
pediram-se pareceres a individualidades 
competentes na área1. À Câmara dos Depu- 
tados foram apresentados os projectos de 
código administrativo de Rebelo da Silva, 
inspirado nas ideias centralizadoras do fran- 
cês Bonnin2, de Francisco de Campos, parti- 
dário da descentralização, e de Morais 
Sarmento, inspirado no modelo brasileiro. 
Todos eles serviram de fontes para a refor- 
ma empreendida por Mouzinho da Silveira. 
O diploma promulgado pelo governo liberai 
e que vigorou a partir de 1834, era profun- 
damente centralizador. 

Entretanto, sucede a revolução setem- 
brista e, em 1836, é promulgado novo 
código administrativo, este amplamente 
descentralizador. A partir desta altura princi- 
pia um movimento de alternância entre 
políticas centralizadoras e politicas descen- 
tralizadoras, ora enfraquecendo, ora fortale- 
cendo o poder autárquico, em termos de 
competências e de atribuições, tendo por 
agravante a precaridade e a rapidez das mu- 
tações que se vão sucedendo. 

* Mestre em História Moderna 

Diário da Câmara dos Senhores Deputados, vol. II. 1828, p. 161. 
Documentos para a História das Cortes Gerais da Nação Portuguesa, T. Ill, 1827, p. 478 e segs. 
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Assim, o código administratativo de 
1842 irá revogar o anterior. Entretanto, em 
1867, é aprovado novo código, elaborado 
por Martens Ferrão, destinado a substituir o 
de 1842, vigorando apenas até 1868, subs- 
tituído pelo que tinha procurado revogar, e 
que se manterá em vigor até 1871. Nesse 
ano entra em vigor um novo código admi- 
nistrativo, em que se reforça o poder das 
Câmaras Municipais. Este será a principal 
fonte para o código administrativo de 1878, 
elaborado por Rodrigues Sampaio, onde se 
consubstancia a consagração legal da des- 
centralização. 

Propostas para a regeneração da vida 
municipal foram, durante o século XIX, 
tornadas públicas por outras ilustres perso- 
nalidades da época, como Alexandre Hercu- 
lano, Henriques Nogueira e Almeida Garrett. 

Herculano pretendia a reforma das 
instituições concelhias e a descentrali- 
zação administrativa com base na estrutura 
municipal. O município devia ser, segundo 
ele, o motor do desenvolvimento regional, 
conservando as qualidades de forte impul- 
sionador do progresso da sociedade, acres- 
centando-se-lhe eficácia e modernização 
adequadas, de maneira a que os concelhos 
se tornassem em ricas, grandes e autóno- 
mas unidades administrativas que fizessem 
de Portugal uma federação de concelhos, 
impondo-se o país real ao país legal, aos 
sistemas centralizados o governo do país 
pelo país3. 

Henriques Nogueira era o paladino do 
regionalismo. Intransigente critico do siste- 

ma administrativo de Mouzinho da Silveira4, 
por centralizar em demasia, dando pouca 
importância ao elemento municipal, adepto 
do código administrativo de 1836, onde se 
privilegiava a descentralização e a autono- 
mia municipal, considerava o município 
como fonte de progresso da comunidade 
local e do país, como o cavalo e a carrua- 
gem que por bons caminhos a nação levaria 
a um promissor futuro5. 

A posição de Almeida Garrett diferia das 
de Herculano e de Nogueira, indo na direc- 
ção do que Mouzinho da Silveira tinha de- 
cretado em 1832 e vigorado desde 1834, 
pondo-se ao lado dos liberais que preferiam 
uma maior centralização administrativa, 
com base na legislação francesa. 

Os princípios teóricos administrativos 
são, evidentemente, fundamentais, mas, na 
prática, terão enormes dificuldades para se 
ajustarem a estruturas concelhias necessita- 
das de urgente reformulação, sempre olvi- 
dada ou feita de acordo com os interesses 
de alguns, e integradas em contextos muito 
diversificados, avessos a quaisquer pretex- 
tos uniformizadores que implicassem a sub- 
serviência a leis e entidades estranhas à 
municipalidade, que se via desprovida da 
sua identidade executiva, até de indepen- 
dência financeira, que a precaridade das 
mutações ou correcções e acrescentos ge- 
rais à lei administrativa prejudicou ainda 
mais, por obstar a uma estabilidade de mo- 
delos e formas de acção propícias a altera- 
ções estruturais que permitissem uma 
conjuntura de progresso concelhio. 

3 BEIRANTE, Cândido, Descentralização, Municipalismo e Cooperativismo, p. 44-45, 58. 
4 Idem. op. Cit, p. 63. 5 NOGUEIRA, Félix, O Município no Século XIX, pp. 101-163. 
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II ■ O MUNICÍPIO DE VILA VIÇOSA 
(1835-1879) 

1- Estrutura Municipal 
Em 1834, Vila Viçosa deixou de ser ca- 

beça de uma grande comarca de 14 vilas, fi- 
cando sujeita à comarca de Estremoz. Após 
0 Redondo passar a ser cabeça de comarca 
em 1837, até 1875 cessou progressivamen- 
te a autonomia judicial de Vila Viçosa. A re- 
torma administrativa de 1834 foi posta em 
Pratica em Vila Viçosa em 1835, ficando a 
áita vila a pertencer ao distrito de Évora. 

Nessa altura, o cargo de Juiz de Fora, 
Que era Presidente da Câmara, Magistrado 

Adminstrativo e Magistrado Judicial de 1- 
Instância, deixou de figurar, sendo substitu- 
to na presidência da Câmara pelo Vereador 
tais velho dos cinco que a compunham, 

Provisoriamente. A partir de 1837, a Câmara 
Passou a constar de 7 vereadores, que dim- 
Puiram para 5 em 1841, ano em que as elei- 
ções para os corpos gerentes passaram a 
ser bienais, em lugar de anuais, como até 
então, aumentando outra vez para 7, em 
t878, com eleições quadrienais, de renova- 
ção de corpos gerentes parcial bienal. A 

Câmara era ainda composta por um Procu- 
tdor do Concelho, um Tesoureiro e um Es- 
crivão. Estes dois últimos eram nomeados 
Pelos vereadores, dos quais, após eleições, 
bicava na presidência o que tivesse obtido 
taior número de votos. O corpo municipal 
não tinha necessariamente de ser composto 

Por naturais da vila, nem por nobres ou por 
Puem tivesse riqueza. Tinha, como empre- 
Qados, um advogado, um médico, um cirur- 
Pto, um meirinho, um quartel-mestre, um 

Porteiro e um aferidor e relojoeiro (até ser 
extinto este último), a que se juntava a par- 

teira do berço ou da roda dos expostos. A 
Câmara tinha ainda a seu cargo o almoxari- 
fe. O serviço de policia achava-se a cargo do 
Corpo de Ordenanças. A almotaceria acabou 
por ser extinta, substituídos os almotaceis, 
em 1835, por Juizes Pedâneos ou Eleitos. 

O Corregedor da Comarca, enquanto 
existiu, controlava a vida local, do muncípio, 
recebendo ordens directamente do Governo 
Geral do Reino. Era nomeado pelo Prefeito 
do Alentejo, assim como o Provedor do 
Concelho. A partir de 1835, o Prefeito do 
Alentejo toma o nome de Governador Civil 
e, em vez dos Provedores do Concelho, 
cria-se o cargo de Administrador do Conce- 
lho. Com o código administrativo que en- 
trou em vigor em 1837, o Governador Civil 
passou a ser denominado de Administrador 
Geral. Com o código administrativo de 
1842, o Administrador deixa de ser eleito e 
passa a ser nomeado pelo Governo, facto 
que se manteve até 1879. 

A partir de 1835, a municipalidade dei- 
xou de ser assistida por um Conselho Mu- 
nicipal, instalando-se o ditatorialismo 
camarário e o autoritarismo governamental. 
0 Conselho Municipal foi reabilitado com a 
reforma administrativa de 1841, para votar, 
juntamente com os vereadores, a aprovação 
de orçamentos, contas anuais e criação de 
novas tributações, sendo composto por 20 
vogais, residentes no concelho e que sou- 
bessem ler e escrever. Este número de vo- 
gais foi diminuindo enquanto o Conselho 
funcionou, passando a 10 em 1842, que 
não podiam exercer outros cargos adminis- 
trativos. Com o código administrativo de 
1878, desapareceram, outra vez, os Conse- 
lhos Municipais, ficando todas as decisões 
camarárias entregues ao arbítrio da Junta 
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